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Resumo 

Este estudo focaliza a inspecção escolar como mecanismo de controlo e de 

suporte ao trabalho docente. Trata-se de um estudo de caso, com base nos 

testemunhos dos professores do II Ciclo do Ensino Secundário do Complexo 

Magistério Primário n.º 137 do Nambambi do Lubango, na Província da Huíla, 

realizado entre 2018 e 2020. As constatações iniciais revelaram que o trabalho 

inspectivo nem sempre é percepcionado como um mecanismo de verificação e 

de promoção da qualidade do trabalho educativo. Assim, o estudo teve como 

base o seguinte problema: Quais são as principais percepções e significados 

que os professores da escola do Magistério Primário n.º 137 do Nambambi - 

Lubango/Huíla conferem ao trabalho inspectivo enquanto mecanismo de 

controlo? O objectivo central consistiu em analisar a dimensão normativa e 

prática do serviço inspectivos, com base nas percepções e significações que os 

professores atribuem à inspecção. Optou-se por uma abordagem 

predominantemente qualitativa, com recurso à revisão bibliográfica, à 

entrevista, à observação directa, ao questionário, à análise documental e à 

consulta de peritos. Para a análise de dados aplicaram-se procedimentos 

estatísticos e análise de conteúdo. O estudo permitiu aferir que os professores 

da Escola do Magistério n.º 137 do Lubango-Nambambi/Huíla concebem o 

trabalho inspectivo na lógica da mera fiscalização e da verticalidade, o que, de 

certo modo, distancia os professores e o inspector escolar, limitando o 

potencial pedagógico do trabalho inspectivo. A proposta de estratégia de 

intervenção, teoricamente validada, constitui a novidade científica do estudo. 

Palavras-chave: Inspecção Escolar; Inspector escolar; Trabalho docente; 

Mecanismo de controlo.  

 

 

 

 

 



Abstract 

This study focuses on school inspection as a control and support mechanism 

for teaching work. It is a case study, based on the testimonies of teachers of the 

Secondary School Cycle of Primary School Complex No. 137 of Nambambi -

Lubango, in the Province of Huíla, held between 2018 and 2020. The initial 

findings revealed that the inspection work is not always perceived as a 

mechanism to verify and promote the quality of educational work. Thus, the 

study was based on the following problem: what are the perceptions of the 

Primary School teachers of Lubango's Primary School No. 137 about the 

inspection work? We tried to analyze the normative and practical dimension of 

the inspection service, based on the perceptions and meanings that the 

teachers attribute to the inspection. A predominantly qualitative approach was 

chosen, with recourse to bibliographical review, interview, direct observation, 

questionnaire, documentary analysis and expert consultation. Statistical 

procedures and content analysis were applied for data analysis. The study 

allowed us to verify that the teachers of Lubango's Primary School No. 137 

conceive the inspection work in the logic of mere surveillance and verticality, 

which, in a certain way, distances the teachers and the school inspector, limiting 

the pedagogical potential of the inspection work. The proposed intervention 

strategy, theoretically validated, constitutes the scientific novelty of the study. 

Key-words:  School Inspection; School inspector; Teaching work; Control 

mechanism.  
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Introdução  

A complexidade e a nobreza da educação face à necessidade de 

desenvolvimento de qualquer sociedade têm despertado o interesse dos 

investigadores, cujos estudos têm focalizado tanto a política como a prática 

educativa. A realidade educativa angolana não tem sido excepção, sendo por 

isso sujeita a estudos e mudanças estruturais que visam a melhoria e a 

garantia permanente da qualidade do Sistema de Educação e Ensino. Para o 

efeito, “ao Estado, através do Titular do Poder Executivo incumbe a Inspecção 

do Sistema de Educação e Ensino, o controlo, a fiscalização, a verificação de 

conformidades das condições de organização e gestão dos dispositivos 

educativos e do funcionamento das instituições de ensino e as demais 

estrutura do Sistema de Educação e Ensino (art.º 117, Decreto-Lei n.º 32/20 de 

12 de Agosto), fruto da ineficácia da gestão dos recursos didácticos, 

institucionais e humanos nas instituições de ensino por parte de alguns 

gestores escolares, professores, alunos, pessoal técnico e administrativos.  

O distanciamento entre o inspector escolar e os professores, gestores 

escolares e outros agentes administrativos, permanecem na medida em que, 

nos eixos de intervenção/acções previstas no Guião Metodológico da 

Actividade Inspectiva (GMAI, 2012), relativamente ao controlo, a avaliação, a 

arbitragem, a acção disciplinar e a fiscalização constituem-se como um 

mecanismo primordial nos planos de acção dos inspectores relativamente aos 

professores e outros agentes educativos. Portanto, a percepção pervertida 

sobre o trabalho dos inspectores escolares tem vindo a induzir, de certo modo, 

um clima organizacional pouco favorável à actividade docente e de gestão 

escolar.  

A presença de serviços inspectivos gera, na maior parte das circunstâncias, 

ansiedade por parte de alguns professores, contribuindo para uma atitude 

pouco “amigável” relativamente aos inspectores escolares. Diante disto, têm 

sido actualmente matéria de reflexão quer seja por parte dos decisores 

políticos quer das abordagens de académicos, como da sociedade em geral.  
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Importa realçar que tais problemas não são de hoje, já se tem vindo a constatar 

após a independência, no quadro das transformações estruturais e reformas do 

sistema de educação e ensino no país, a título disso, foram levadas a cabo 

medidas que se resumiram na aprovação de Diplomas Orgânicos no Ministério 

da Educação [MED], tais como: (i) Centro de Investigação Pedagógica e 

Inspecção Escolar [CIPIE]): Aprovado em 1977; (ii) Centro de Investigação 

Pedagógica [CIP]: Aprovado em 1980; e (iii) Criação da Comissão Instaladora 

da Inspecção Escolar, por Despacho n.º 11/83 do Gabinete do Ministro da 

educação, inserido no Diário da República nº. 12/84, I série n.º 14. 

Mas, ainda assim, se tem notado em escolas públicas “principalmente” um 

certo grau de desconforto “insegurança” quanto à avaliação, ao controlo e à 

fiscalização das actividades por parte dos Inspectores Escolares nestes 

estabelecimentos de Ensino. Não obstante aos aspectos antes apresentados, 

realça-se que, são poucos os estudos realizados na área de inspecção escolar. 

Facto que, devia-se aprofundar mais nesta área do conhecimento por se tratar 

de um serviço, enquanto órgão responsável pela manutenção do bom 

funcionamento da actividade docente.  

Tendo em conta que a figura do inspector escolar é indissociável da eficácia do 

ensino, o fito da pesquisa pretende-se em contribuir para a melhoria do 

funcionamento da escola, o bom clima laboral entre inspectores escolares, 

gestores escolares e professores, bem como a instauração de uma relação de 

confiança entre os actores envolvidos no processo inspectivo. Uma vez que o 

inspector escolar cumpre um papel fundamental de articulador do sistema 

educativo, promovendo o vínculo entre a escola e os demais órgãos do 

sistema. E, esta situação pode ser salvaguardada se o inspector escolar fizer 

sobressair os eixos de intervenção/acções que podem aproximar as partes, tais 

como: apoios, ajuda, estudo/investigação, autoformação e informação, 

conforme previstos no novo modelo de actuação inspectiva, designada por 

Ciclo de Inspecção. 

Com base nas descrições antes apresentadas e considerando a necessidade 

de delimitar uma matéria suficientemente restrita, do ponto de vista do assunto 

a tratar, bem como no plano geográfico (Azevedo, 2006), para o presente 
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estudo o objecto da investigação circunscreveu-se, com base no seguinte 

problema: Quais são as principais percepções e significados que os 

professores da escola do Magistério Primário n.º 137 do Nambambi - 

Lubango/Huíla conferem ao trabalho inspectivo enquanto mecanismo de 

controlo? Considerando que um dos passos para a formulação do problema é a 

sua precisão e identificação (Almeida & Freire, 2017), a análise centrou-se na 

dimensão prática do serviço inspectivo, com base nas percepções e 

significações que os professores atribuem à inspecção, enquanto mecanismo 

de controlo do trabalho docente na escola em causa. Portanto, o estudo 

procura aferir as percepções dos professores da escola do Magistério Primário 

n.º 137 do Nambambi - Lubango/Huíla relativamente ao trabalho inspectivo. 

Para a compreensão da situação vivenciada na escola de Magistério Primário 

n.º 137 do Nambambi – Lubango/Huíla, optou-se por um desenho de 

investigação do tipo estudo de caso, com abordagem qualitativa. Nos estudos 

qualitativos segundo Sá (1997, p. 31) “o investigador tem determinadas 

competências sociais, nomeadamente a capacidade para estabelecer relações 

de empatia com os investigadores, etc” e “A descrição do ambiente é uma 

interpretação detalhada de casos, seres vivos, pessoas, objectos, lugares 

específicos e eventos do contexto e deve transpor o leitor para o local da 

pesquisa” (Creswell, ap. Sampieri, Collado & Lúcio, 2013, p. 386).  

O estudo foi norteado pelas seguintes questões:  

1. Quais são as principais percepções e significados que os professores da 

escola do Magistério Primário n.º 137 do Nambambi - Lubango/Huíla 

conferem ao trabalho inspectivo enquanto mecanismo de controlo? 

2. Como se caracteriza o ambiente relacional, entre inspectores e 

professores, no âmbito da realização da inspecção na escola do 

Magistério Primário n.º 137 do Nambambi - Lubango/Huíla? 

3. Como tem sido a acção inspectiva na escola do Magistério Primário n.º 

137 do Nambambi - Lubango/Huíla? 

4. De que modo a actividade inspectiva pode salvaguardar o cumprimento 

das normas legalmente estabelecidas, estimulando a colaboração da 
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comunidade educativa da escola do Magistério Primário n.º 137 do 

Nambambi - Lubango/Huíla? 

O foco do estudo enquadra-se no campo educacional, mais especificamente a 

inspecção escolar, enquanto mecanismos de administração e de gestão 

educacional. A actividade humana, mormente a que ocorre no âmbito escolar, 

requer a activação de mecanismo de controlo por parte dos agentes de 

educação, neste caso, os gestores escolares e professores. Considerando a 

necessidade da imersão do ambiente e do campo a investigar, o estudo 

realizou-se na Escola do Magistério n.º 137 do Nambambi – Lubango/Huíla, de 

onde, inferem-se duas ideias fundamentais:  

(i) Os professores da escola do Magistério Primário n.º 137 do Nambambi – 

do Lubango/Huíla concebem o trabalho inspectivo na lógica da mera 

fiscalização, o que decorre do pouco domínio da legislação 

inspectiva. Este modo de conceber o trabalho inspectivo distancia, de 

certo modo, os professores e o inspector escolar o que desvaloriza o 

potencial pedagógico do trabalho inspectivo. 

(ii) A inspecção escolar, assumida numa lógica de mecanismo de controlo 

do trabalho docente no Magistério Primário n.º 137 do Nambambi –  

Lubango/Huíla, poderá contribuir para a promoção da qualidade do 

processo de ensino-aprendizagem, contrapondo percepções 

fundadas em lógicas de policiamento dos professores e das 

actividades destes. 

Para a concretização deste estudo recorreu-se a métodos e técnicas de 

investigação que permitissem obter dados relevantes, entre as quais a revisão 

da literatura. Pretendeu-se situar a temática e buscar parâmetros, precisão de 

conceitos, definições e fundamentos teóricos e normativos dentro do campo 

temático. A análise documental foi utilizada para a compreensão dos 

pressupostos que fundam a actividade inspectiva numa realidade concreta, 

privilegiando a consulta de documentos normativos e legislativos.  

O questionário e as entrevistas semiestruturadas constituíram-se como as 

principais técnicas para a recolha de dados, visando obter a percepção dos 
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actores educativos sobre as práticas inspectivas, a sua participação no 

processo, bem como sobre a sua relevância na gestão do processo de ensino-

aprendizagem. 

O estudo assume características inerentes à investigação qualitativa no sentido 

de recolher pormenores descritivos dos inquiridos, com o objectivo de gerar a 

compreensão do objecto na sua complexidade e no contexto da escola. Com a 

abordagem qualitativa pretende-se revelar as diferenças perceptivas e não as 

anular, o que, de acordo com Lüdke e André (1986, p.9) “é no momento o mais 

adequado na pesquisa em educação”. Para o tratamento dos dados foi criada, 

previamente, uma base de dados (DBASE) e posterior a sua transferência para 

o programa de cálculo estatístico SPSS 20.0. (Statiscal Package for the Social 

Sciences) e Microsoft Excel 2010. Finalmente, as conclusões do estudo, 

subvirem-se ao enquadramento teórica e ancorando-se a partir da 

apresentação, análise e interpretação dos dados no que foi possível constatar. 

Em termos de estrutura, o trabalho incorpora três capítulos. O primeiro acolhe 

os fundamentos teórico-conceptuais. O foco residiu na sistematização dos 

pressupostos que pudessem servir de referencial do estudo. Em primeiro lugar 

são retomados os pressupostos inerentes às raízes históricas da inspecção em 

Angola, revendo suas origens e seus fundamentos filosóficos, legislativos e 

científicos que contribui para a sua compreensão e descrição do seu 

significado na educação. O segundo capítulo, denominado enquadramento 

metodológico, descreve e fundamenta as opções metodológicas adoptadas, 

bem como os procedimentos metodológicos mobilizados para a delimitação do 

estudo e escolha dos participantes. Apontam-se, inicialmente, as razões e os 

critérios para a escolha do tema, destacando-se suas principais contribuições e 

limites, os procedimentos e objectivos do estudo. No terceiro capítulo 

apresentam-se a análise, a interpretação e a discussão dos resultados, 

procurando conferir legitimidade ao problema e às questões da investigação. 

As conclusões encerram a parte textual do trabalho, estruturadas de modo a 

responder à questão central e os objectivos. As referências bibliográficas e os 

anexos dão corpo aos elementos pós-textuais. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO # I: ENQUADRAMENTO TEÓRICO-CONCEPTUAL 
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Capítulo I: Enquadramento Teórico-Conceptual 

O presente estudo, realizado entre 2018-2020, focaliza a inspecção escolar 

procurando descortinar a acção inspectiva, as atitudes diante das reais 

situações apresentadas pelas escolas no cumprimento dos planos e currículos 

face ao legalmente previsto. Para uma melhor compreensão optou-se pela 

especificação de conceitos.  

É reflectido neste capítulo, para além das abordagens conceptuais aspectos 

relativos a carreira inspectiva, desde a inscrição, concurso, preparação dos 

profissionais, isto é, formação inicial, forma de acesso, recrutamento, 

preparação ou formação contínua, metodologia de trabalho, ética e deontologia 

profissional e formas de inspeccionar diante à diversidade de contextos a que 

estão voltadas as escolas, o que muitas vezes não se revê nos normativos e na 

literatura, contribuindo assim numa atitude profissional pouco amigável às 

escolas. 

Foi dado um destaque particular às teorias de autores nacionais e estrangeiros, 

ressaltando a teoria do código linguístico “o funcionamento linguístico e os 

actos da fala” como teoria do vínculo preceptivo nas relações laborais. A partir 

das representações dos actores educativos “gestores escolares e professores”, 

sobre a inspecção escolar como um dos mecanismos de controlo da actividade 

docente foram inferidas ideias que reportam e caracterizam a figura do 

Inspector Escolar como articulador do Sistema de Educação e Ensino em 

detrimento da Burocracia como modelo organizacional das escolas. Este que, 

consubstancia-se como capital importância ao cumprimento escrupuloso de 

políticas educativas emanadas pelo Ministério da Educação. 

Como elementos tendentes à melhoria da prática-educativa, situa-se neste o 

cerne da abordagem temática e sendo esta uma das razões motivacionais da 

presente abordagem. Procurou-se, além disso, dar ao estudo uma feição 

didáctica. Cada capítulo é precedido pelos objectivos centrais e finalizado com 

ideias próprias. 
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1.1. Origem e evolução da inspecção escolar 

O termo “inspecção”, de origem latina inspectio, onis, passou a fazer parte do 

dicionário da Língua Portuguesa a partir de 1749. Ao se buscar o campo 

semântico percorrido por esse léxico, ao longo da história, pode-se apontar: 

“acto ou efeito de inspeccionar, vistoria, fiscalização” (Academia Brasileira de 

Letras [ABL], 2008). Percebe-se, por esse excerto, que o campo semântico 

está voltado para o sentido de fiscalizar, velar pelo cumprimento das leis e dos 

regulamentos, o que justifica a razão pela qual a função do Inspector Escolar 

ficou tão carregada de aspectos burocrático e fiscalizador, sendo que a função 

central se resume na busca da conformidade legal.  

A inspecção escolar é uma profissão antiga e a sua história acompanha a 

evolução da educação no país. A actividade inspectiva em Angola está 

consagrada no art.º 117.° do Decreto-Lei n.º 32/20 de 12 de Agosto, onde: 

Ao Estado, através do Titular do Poder Executivo incumbe a Inspecção do 

Sistema de Educação e Ensino, o controlo, a fiscalização, a verificação de 

conformidades das condições de organização e gestão dos dispositivos 

educativos e do funcionamento das instituições de ensino e as demais estruturas 

do Sistema de Educação e Ensino. 

Historicamente, em Angola a Inspecção da Educação desempenhou funções 

de acompanhamento, apoio e avaliação aos docentes, incluindo, entre outras, 

a assistência na planificação didáctica, a orientação metodológica e substantiva 

para a superação das carências na formação inicial destes profissionais, a 

observação de classes e a avaliação do desempenho de professores e 

professoras (II Ciclo de Debate: A articulação entre a Supervisão Pedagógica e 

a Inspecção da Educação [II CDSPIED], 2019). A partir da implementação da 

Reforma Educativa, a complexidade destas funções cresceu significativamente 

frente à rápida expansão da rede escolar e a reestruturação curricular, com o 

consequente aumento das habilitações literárias requeridas para o exercício da 

profissão docente e a exigência do domínio de novas abordagens pedagógicas, 

baseada em um enfoque de competências.  

Ao mesmo tempo, a capacidade da inspecção para desempenhar eficazmente 

estas funções viu-se comprometida face à exigência do número de inspectores 
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e inspectoras, agravada pela existência de amplos contingentes próximos da 

idade de reforma, assim como pela ausência de políticas claras de 

recrutamento e de formação de novos profissionais. Face a esse cenário, o 

plano Mestre de Formação de Professores e sob a tutela do Instituto Nacional 

de Formação de Quadros, promoveu-se a criação de uma nova figura 

destinada a observar as atribuições vinculadas à formação docente até então 

assignada à Inspecção da Educação. Sobretudo “a partir do ano 2007, diversas 

iniciativas accionadas pelas autoridades nacionais e provinciais - em muitos 

casos, com o apoio da cooperação internacional – com o objectivo de 

implementar uma política nacional de Inspecção Escolar” (II CDSPIED, 2019). 

Contudo, o processo de revitalização da Inspecção da Educação iniciado a 

partir de então tem procurado assegurar o cumprimento de todas as 

actividades. Face à necessidade deste órgão de apoio e controlo que se faz 

sentir no domínio da Educação e Ensino, levou-se acabo algumas medidas que 

se resumiram na aprovação de Diplomas Orgânicos do MED, como: 

(i) Diploma Orgânico, aprovado em 1977, que criou o Centro de 

Investigação Pedagógica e Inspecção Escolar [CIPIE]; 

(ii) Diploma Orgânico, aprovado em 1980, que estingue o CIPIE, 

permanecendo apenas sob a designação de Centro de Investigação 

Pedagógico [CIP];   

(iii)  Criação da Comissão Instaladora da Inspecção Escolar, por Despacho 

n.º 11/83 do Gabinete do Ministro da Educação, inserido no Diário da 

República n.º 12/84, I série n.º 14. 

Refere-se que “com a criação e aprovação destes decretos, sob direcção do 

Gabinete de Inspecção Escolar Nacional a tutela de sua implementação, têm 

como finalidade assegurar o acompanhamento, a fiscalização e o 

funcionamento do processo docente-educativo” (Guião do Inspector Nacional 

da Educação [GINED], 2006, p. 4).  
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1.2. Inspecção escolar: uma estratégia baseada do controlo 

A inspecção escolar constituiu-se como uma função integrada no quadro das 

responsabilidades sociais do Estado e alocada nos órgãos regionais de gestão 

educacional, embora exerça suas atribuições junto às escolas. Os novos 

paradigmas da educação exigem um novo perfil do inspector escolar, que 

pressupõe uma actuação consonante com a nova realidade que a educação 

experimenta actualmente. Segundo Azevedo (2010),  

A Inspecção possui uma função mediadora entre os órgãos centrais e as 

comunidades escolares, surgindo como uma estrutura de verificação da legalidade 

dos procedimentos dos diversos agentes educativos e como uma entidade que 

assegura a fiscalização do cumprimento dos regulamentos normativos emitidos 

pelo poder central, privilegia as tarefas de verificação da conformidade técnica 

legal e da execução das políticas educativas decididas a nível central (p. 3).  

Por conseguinte, actualmente: 

No quadro do sistema educativo angolano, a Inspecção escolar tem como missão 

investigar o estado do trabalho nos organismos docente-educativos em todos os 

seus domínios, com vista à valorização do trabalho do colectivo pedagógico e da 

eficiência das actividades pedagógicas nas escolas públicas e privadas, incluindo 

também a elaboração de recomendações dirigidas a melhorar o processo de 

ensino-aprendizagem e elevar os índices quantitativos e qualitativos dos 

resultados da actividade pedagógica (GINED, 2006, p. 4). 

Sendo o inspector escolar, “autoridade que efectua controlo; inspecções à 

escola; que informa, à escola; tem o encargo de animação pedagógica em que 

participa” (Leif, 1975, p. 223), sua actuação permite diagnosticar situações que 

o processo docente-educativo enfrenta e consequentemente a tomada de 

decisões, através de um processo de reflexão, estimulando a participação de 

todos e colaborando na construção de uma gestão democrática e participativa.  

Barbosa (2019) explica que a abordagem à escola enquanto espaço-tempo 

onde a vida interactiva dos sujeitos e dos grupos acontecem, envolve também, 

a sua compreensão como organização e instituição, o que requer a sofisticação 

do olhar sobre o director escolar para uma leitura complexa sobre o seu fazer, 

quando a proposta é não perder de vista o funcionamento e os resultados no 

sentido da formação do sujeito, numa relação entre sujeitos. 
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É nesta senda, que o distanciamento sócio-laboral entre o inspector escolar e 

os professores, gestores escolares e outros agentes administrativos, 

permanece na medida em que nos eixos de intervenção/acções previstas no 

Guião Metodológico da Actividade Inspectiva [GMAI], (2012) realça o controlo, 

a avaliação, a arbitragem, a acção disciplinar e a fiscalização. 

1.3. O perfil do inspector escolar enquanto articulador do sistema de 

educação e ensino 

Em meio a tantas mudanças que ocorreram na sociedade angolana com os 

movimentos de democratização e de liberalização vividos durante os anos de 

independência e a concepção crítica da realidade das escolas do país, buscou-

se desenvolver e compreender a acção inspectiva nas escolas, com o objectivo 

de delinear funções e o novo perfil que deve ser assumido pelo Inspector 

Escolar para que a actuação seja eficaz e contribua para o processo 

democrático da gestão escolar.  

Assim, a profissionalidade no campo inspectivo pressupõe formação específica 

em nível superior e antes de tudo ser um sentido pedagógico subsumido na 

figura de um educador preparado na área específica. Neste processo de 

formação, segundo Santos Filho (2006, p. 2) “a educação superior tem o papel 

de formar jovens capazes para desempenhar uma actividade profissional útil à 

sociedade, prepará-los para exercer o papel de cidadãos numa sociedade 

democrática e ajudá-los a compreender e a partilhar a cultura comum”. Nesta 

Instituição de Ensino, deve ocorrer neste processo de formação aspectos que 

vão desde o ensino básico até ao ensino superior e deve-se preocupar em 

desenvolver alguns princípios básicos de formação, que vão desde,  

(1) Transmitir às novas gerações o que há de mais válido da herança cultural da 

humanidade; (2) oferecer aos jovens e adultos a possibilidade de compreensão da 

cultura de seu tempo e de seu país; (3) fornecer as bases teóricas dos principais 

ramos do saber; (4) fornecer as bases metodológicas dos principais campos do 

conhecimento; (5) desenvolver nas pessoas habilidades ou competências básicas 

para o enfrentamento dos desafios do futuro (Santos Filho, 2006, p.10). 
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Aos cursos de pedagogia devem partir de uma educação mais humanizadora 

na busca de atender as novas exigências do mercado de trabalho numa 

perspectiva democrática, inclusive com propostas inovadoras tanto no sistema 

curricular, como no processo de avaliação.  

Assim, especialistas (inspectores escolares) e demais profissionais de 

educação devem ser preparados para desenvolver um trabalho diferencial nas 

instituições educacionais. Nesse sentido, estar-se-á diante do cumprimento dos 

pressupostos dos fins da educação. De conformidade com o GINED (2006) na 

perspectiva de habilidades e competências dos profissionais da inspecção da 

Educação, devem os mesmos reunirem um perfil multifacetado.  

1.3.1. Perfil do inspector  

O artigo 8.º indica como requisitos para o exercício da função de Inspector da 

Educação as seguintes competências: a) Ter boas qualidades morais e 

sentimentos (modéstia, flexibilidade, esperança, espírito de crítica e autocrítica, 

optimismo e encarar o trabalho dos seus subordinados com objectividade; b) 

Ter amor a pátria, ao seu trabalho e carreira, ser consciente e delicado perante 

as tarefas que aceitou; c) Servir de modelo para os Directores, professores, 

coordenadores de turno, de disciplina; d) Possuir uma cultura geral e 

pedagógica sólida; e) Ter conhecimentos, profundos da política educacional e 

da lei de Bases do sistema de educação; f) Possuir sólidos conhecimentos da 

metodologia de ensino e da área curricular que atende e da metodologia do 

trabalho inspectivo; g) Possuir uma boa informação bibliográfica; h) Ter 

capacidade para preparar as aulas e realiza-las; i) Saber dirigir o colectivo de 

professores, de alunos e organizar trabalho docente-educativo; j) Saber 

observar, controlar e orientar as actividades; k) Ter domínio das técnicas de 

dinâmica de grupo boa preparação e liderança democrática em comunicação e 

em relações humanas; l) Possuir experiência em gestão escolar e formação de 

professores; e m) Fazer esforço de auto-superação constante e permanente. 

Não obstante a esses aspectos, que é de relevância para a actuação dos 

inspectores escolares, e tendo em conta que a qualidade da educação 

depende em grande medida da acção inspectiva. A actuação do inspector pode 
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ser melhor aceite e produzir mudanças quando for devidamente fundamentada, 

em um quadro de referências, onde assumem especial importância, entre 

outras, a seriedade, o bom senso, a lealdade, a tolerância, a flexibilidade, a 

habilidade para lidar com os outros, a justiça, a prudência e a boa-fé, no 

respeito por um código de conduta e por princípios deontológicos, tendo em 

conta a missão da escola, os projectos de educação local e as especificidades 

de cada contexto (Lucas, 2008, p. 17). Estas características e atitudes estão 

contempladas no novo perfil do inspector escolar, estabelecido pelo GINED 

(2006), contemplando três dimensões: o ser, o saber e o saber-fazer.  

A nível do ser (qualidades da personalidade), ao inspector da educação são 

requeridas qualidades morais como a modéstia, flexibilidade, esperança, 

persistência, espírito de crítica e autocrítica, optimismo; assunção da 

objectividade face à apreciação do trabalho dos inspeccionados; o amor à 

pátria, ao seu trabalho e à carreira, bem como a atitude consciente e de 

delicadeza perante as tarefas.  

A nível do saber, são requeridas ao inspector sólida cultura geral e pedagógica, 

ao que se acrescentam o conhecimento profundos e actualizados sobre a 

política educacional e a legislação educacional; sólidos conhecimentos da 

metodologia geral e da metodologia de diversas actividades, áreas de estudo e 

disciplinas, enquanto base do trabalho inspectivo, são necessários para o 

inspector; deve possuir bons conhecimentos bibliográficos.  

A nível do saber fazer, a capacidade para preparar as aulas e realizá-las, bem 

como para dirigir o colectivo de professores, de alunos e organizar o trabalho 

docente-educativo são pertinentes para uma adequada actuação inspectiva; 

saber observar, controlar e orientar as actividades, ancoradas em experiências 

em gestão escolar e de formação de professores fazem parte do saber fazer 

inspectivo; a auto-superação constante e permanente constituem a chave do 

trabalho inspectivo. 

Em função dos perfis acima expostos face ao legalmente previsto, o trabalho 

inspectivo requer planificação, enquanto pressuposto de base para a 

projecções do que se pretende, ou seja, o plano de acção, e o nível da 
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concretização das acções. Todavia, os novos paradigmas da educação e as 

dinâmicas inerentes exigem um novo perfil do inspector escolar, de quem se 

espera uma actuação em consonância com a nova realidade que a educação 

experimenta actualmente. 

1.3.2. Deveres do inspector 

De maneira geral, na história do sistema educativo em Angola, a figura do 

inspector sempre esteve vinculada à de um fiscal ou controlador, responsável 

por verificar a aplicação dos normativos dentro dos estabelecimentos de 

ensino. De facto, fiscalizar e controlar a qualidade do ensino oferecido nas 

escolas é responsabilidade do Estado, como garantia do direito universal à 

educação. Dentro do sistema educativo de Angola, essa função é preenchida, 

ao menos em parte, pelo serviço de inspecção e que plasmam essas 

obrigações nos seguintes normativos: 

O artigo 16.º indica como deveres do Inspector da educação, para além 

daqueles definidos no Decreto-lei n.º 33/91 de 26 de Julho os seguintes: a) 

Zelar para que todos os professores disponham de instrumentos de trabalho 

adequado (programas, planificação das disciplinas, planos de aulas, manuais 

escolares e respectivos guias, registo de chamadas, cadernos de planificação, 

e outros documentos necessários à actividade do professor); b) Assegurar que 

se respeite a legislação e todos os textos normativos que regem a actividade 

docente educativa; c) Informar regularmente aos órgãos e entidades 

competentes das diversas necessidades pertinentes das escolas da área de 

acção; d) Conhecer toda a legislação que rege o sistema nacional de Educação 

e Ensino, bem como todos os documentos inerentes ao processo docente 

educativo; e) Planificar e dirigir devidamente as suas visitas na base de 

documentos normativos e oficiais de acordo com o plano de inspecção, 

distribuído no início de cada ano; e) Manter um clima de trabalho harmonioso 

na base do respeito mútuo; f) Fazer constar nos relatórios apenas factos que 

correspondem à verdade; g) Exercer as suas funções sem abuso de autoridade 

e não agir arbitrariamente no exercício das mesmas; h) Zelar pela boa 

organização dos serviços e pela conservação do património do estado; i) Zelar 
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pela sua auto-superação, de modo a estar sempre actualizado; e j) Ter sigilo 

profissional. 

A esse profissional são colocadas exigências de intervenção social, em geral, e 

profissional, em particular, de tal sorte que possa lidar com as mudanças 

culturais, comportamentais, sociais e tecnológicas da actualidade. É nesta linha 

de pensamento que Santana et al. (s/d) afirmam que “o inspector escolar é um 

profissional especializado em manter a motivação do corpo docente, deve ser 

idealista, flexível e dinâmico, buscando constantemente ser transformador, 

trabalhando em parceria, exercitando o trabalho de equipa, integrando a escola 

e a comunidade” (p. 6). 

A função dos Inspectores Escolares como articulador do sistema de ensino 

também centra-se no controlo do funcionamento do sistema educativo, presta 

relevante apoio técnico ao Ministério da Educação, através de estudos e 

pareceres que visem a melhoria do funcionamento e aperfeiçoamento do 

sistema educativo, na senda de intervenções especializadas que vêm sendo 

realizadas, nomeadamente no que se refere a Reforma Educativa (GINED, 

2006, p.6). Exemplo: i) Devem analisar e propor medidas necessárias para 

regularização de vida escolar do aluno; ii) Acompanhar a elaboração dos 

critérios de atendimento da matrícula dos alunos, de acordo com o número de 

vaga, considerando a demanda escolar; iii) Analisar, junto à equipa 

pedagógica, os casos de classificação e reclassificação, dando as devidas 

orientações; e iv) Participar e apreciar as actividades culturais promovidas pela 

escola.  

Em linhas gerais, as funções-base da inspecção escolar são, segundo Meuret 

(2002, p. 32), exercer o controlo externo das escolas, tanto no domínio 

pedagógico como no administrativo/financeiro, oferecer a orientação e a 

sustentação/apoio às instituições escolares em suas acções educacionais e 

exercer a intermediação entre as escolas e o sistema gestor, isto é, a ligação 

ou comunicação bidireccional, no sentido de uma melhor articulação do 

sistema educacional. A inspecção tem, dessa forma, a incumbência e os meios 

legais de verificar a exactidão das acções, nos domínios técnicos, 
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administrativos e financeiros. Dai que, Clímaco, cit. Menezes (2010, p. 51) 

defende que: 

Não deve preocupar-se tanto com os normativos e controlo como um fim em si 

mesmo, mas preocupar-se mais com a complexidade contextualizada…, 

recorrendo a novas metodologias inspectivas baseadas em conhecimentos e 

orientadas para a melhoria e aperfeiçoamento das escolas, consideradas como 

contextos privilegiados para a aprendizagem e o desenvolvimento profissional.  

As atribuições da inspecção escolar estão relacionadas ao funcionamento e à 

organização das unidades escolares da Educação no Ensino Primária, I e II 

Ciclo de formação. Deste modo, o papel do inspector escolar, assume 

tendencial gestão democrática, fundamenta-se nos valores de reciprocidade, 

afectividade e apoio mútuo. 

1.3.5. Direitos do inspector 

O artigo 17.º salvaguarda como direitos do Inspector da Educação, para além 

daqueles definidos no Decreto-lei n.º 33/91 de 26 de Julho, os seguintes: a) 

Usar um credencial de modo já aprovado para os responsáveis do Ministério da 

educação de modo a ter acesso a todas as instituições e estabelecimentos de 

ensino não superior, público, particulares bem como consulares e comunitário; 

b) Usufruir de remuneração especial para o Pessoal de Inspecção, Fiscalização 

e controlo da Administração do Estado de acordo com o regime remuneratório 

aprovado pelo Decreto n.º 20/01 de 6 de Abril; c) Ser dotado de meio de 

transporte do Estado e/ou fazer uso dos meios públicos ou privados (com 

encargo para o Estado), com o fim de cumprir cabalmente as actividades que 

lhes forem distribuídas; d) Solicitar e receber apoio de qualquer autoridade 

sempre que necessário ao desempenho das missões que lhes forem 

incumbidas; e) Participar nos encontros metodológicos de inspecção onde o 

Ministério da Educação for convidado; f) Ser louvado e distinguido pelo trabalho 

realizado durante 20 (vinte) anos em prol do Estado no País; g) Dispor de 

condições de trabalho que permitam um bom desempenho; h) Ser estimulado 

moral e/ou materialmente quando se distinguir no exercício das suas funções; i) 

Ser promovido para as categorias superiores dentro da carreira especial de 

Inspecção nos termos da legislação em vigor; e j) Beneficiar de recursos de 
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formação e/ou superação no âmbito da sua área de formação e desempenho 

profissional. 

Nesta conformidade, o Inspector escolar no seu eixo de intervenção/acção 

deve orientar, preventivamente, as acções desenvolvidas na escola para o 

cumprimento legal e eficaz. A correcta actuação do inspector pautada por 

princípios éticos e profissionais influencia o trabalho dos inspeccionados. 

1.4. Visitas inspectivas: modalidades e documentos de suporte  

A actuação do inspector escolar assume características predominantemente 

interactivas e de proximidade, pressupondo o envolvimento do inspector nas 

actividades desenvolvidas na escola. A participação directa no processo de 

trabalho, segundo GINED (2006, p. 14) “efectua-se através de visitas às 

instituições”. As visitas permitem uma constatação directa, objectiva e imediata 

sendo que levam subjacente a adopção de procedimentos de 

acompanhamento das actividades educativas in loco. A participação, 

concordando com Fernandes e Pereira (2016), “requer o estabelecimento de 

regras, pelo que a própria comunidade escolar deve participar da elaboração 

dessas regras, conferindo espaço à liberdade e à autonomia, substanciando 

uma gestão escolar democrática”. 

As visitas apresentam algumas particularidades como: a) permitem colher 

dados objectivos no momento do controlo; e b) exigem uma participação activa 

do sujeito observado. A quantidade e qualidade das observações obtidas 

dependem da posição do Inspector, ou seja, se ele é um participante activo ou 

um observador passivo. Assim, o GINED (2006, p. 14) aponta que o “Inspector 

poderá obter em diferentes secções durante um ano lectivo”, por via de quatro 

modalidades fundamentais: “visitas habituais, visitas incidentes ou 

extraordinárias, visitas específicas e visita de avaliação”. 

As visitas habituais assumem as variantes de visitas iniciais e visitas de 

seguimento. As visitas iniciais realizam-se no princípio do ano lectivo e incidem, 

geralmente, sobre aspectos organizativos do trabalho pedagógico (tais como 

os horários, os projectos educativos, o regulamento interno e as matrículas) e 

aspectos infra-estruturais (edifício, mobiliário, material didáctico e 
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programação). As visitas de seguimentos visam a melhoria da actuação 

docente, ocorrendo ao longo do período escolar. 

As visitas incidentes ou extraordinárias ocorrem mediante a verificação de um 

dado problema não previsto (denúncia, iniciativa da escola, visitas de entidades 

oficiais), são acções isoladas que terminam com a programação e que contam 

com capacidade de reacção e de arbitragem do Inspector. 

As visitas específicas, correspondem a propósitos concretos, informações, 

estudo e investigação podem fazer parte do plano de acção de material 

especial e requerem uma minuciosa preparação. 

As visitas de avaliação são coordenadas pelo Ministério da Educação ou pelo 

Gabinete de Inspecção, recorrem a instrumentos normalizados e estão 

previstas no Plano Geral. Tem como objectivo contribuir para que sejam 

tomadas medidas de política administrativa mais conveniente face aos 

problemas e debilidades verificadas. 

As visitas também podem ser classificadas quanto à finalidade: a) visita de 

carácter fiscal; b) visita de carácter orientador; e c) visita de carácter promotor 

de actividade. As visitas de carácter fiscal para corrigirem possíveis desvios à 

legalidade. Incidem sobre aspectos de ordem administrativa, técnica e 

relacionados com o rendimento dos professores. 

As visitas de carácter orientador visam impulsionar e orientar o pessoal 

docente, com a finalidade de: (i) buscar informações sobre determinado 

problema; (ii) dar informações que provoquem aperfeiçoamento; e (iii) modificar 

opiniões e atitudes. E, finalmente as visitas de carácter promotor de actividades 

que têm por objectivo elevar o nível educativo. Esta pode ter uma dupla função: 

Pessoal e Profissional: A função pessoal é focalizada em: aspectos específicos 

como investigação operativa, alguns estudos localizados e ensaios de novos 

métodos. Já a função profissional: conforma intenção de averiguação, tais 

como utilização de tempos livre, pulsar de influências da escola e analisar 

sistemas de trabalho. De salientar que estes tipos de visitas feitas por 

inspectores escolares nas instituições, são de carácter legislativo e 

obrigatórias. Aguiar (1996) defende uma “urgente necessidade de adequação 
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dos planos de acção dos inspectores escolares às características específicas 

da escola visada”, apontando que: 

A adequabilidade do plano de acção confere, em parte, maior legitimidade ao 

trabalho inspectivo e, em outra, contextualidade da intervenção do Inspector 

Escolar sendo que o ajustamento do plano de acção proporciona maiores 

oportunidades para a compreensão da realidade escolar e, com isto, maiores 

possibilidades de intervenção para a melhoria e redireccionamento da acção 

(ibidem).  

Assim, “dentre outras obrigações, é fundamental que o trabalho inspectivo seja 

interpretado no sentido pedagógico, destacando-se as seguintes lógicas 

fundamentais” (Aguiar, 1996, p. 265): 

(i) A Inspecção é um processo de comunicação bidireccional entre os 

órgãos centrais e as unidades operacionais do Sistema. Cabe à 

Inspecção ser um canal de comunicação entre os órgãos centrais 

(Ministério da Educação) e as unidades operacionais (escolas) do 

Sistema. Deve haver um fluxo entre a orientação que emana dos órgãos 

centrais e consequente realimentação das decisões, a partir das 

informações sobre a realidade escolar após a aplicação da norma; 

(ii) A Inspecção supõe estrutura em nível macro e funcionamento em nível 

micro. A unidade escolar vista como micro dentro de uma unidade maior 

do Sistema, nível macro. A função do Inspector, sob este pressuposto 

está vinculada em manter harmonia entre os dois polos (Decisão - 

Sistema/ Acção - Escola) através de atitudes comunicadora, 

coordenadora e reinterpretadora; 

(iii) A Inspecção Escolar trata com a organização e funcionamento global 

da escola. Cabe à Inspecção não somente a questão da legislação que 

regulamenta e normaliza as acções na escola, como também a 

preocupação com o total funcionamento da mesma, que deve estar 

constantemente num processo de acompanhamento, avaliação e 

orientação. Percebe-se, por este pressuposto, que o Inspector deve 

assistir a realidade escolar sem sobrepor-se ou contrapor-se ao trabalho 

da supervisão de ensino, de orientação e da administração. 
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Para a realização das actividades inspectivas são recomendáveis documentos 

de suporte, no sentido de garantir o estabelecimento de referenciais para a 

apreciação e o enquadramento do que se inspecciona. Segundo GINED (2006, 

pp. 22-23), “para que o inspector realize com zelo as suas actividades, deve o 

mesmo fazer-se acompanhar dos seguintes elementos”: a) Orientação para a 

preparação de uma aula; b) Proposta de um Esquema possível do plano de 

aula; c) Orientação para uma inspecção ao Departamento Provincial da 

Educação [DPE]; d) Orientação para uma inspecção à escola; e) Visita a escola 

para verificar a situação material e humana; f) Ficha para inspeccionar uma 

escola sobre assuntos da direcção do ensino pelo Director; g) Ficha para 

inspeccionar uma escola referente a planificação do trabalho docente – 

educativo; h) Ficha de conversação com os coordenadores de disciplina na 

escola; i) Ficha para inspeccionar uma escola sobre segurança, ordem, 

disciplina, pontualidade do processo docente-educativo; j) Ficha para 

inspeccionar uma aula pelo inspector da educação; k) Modelo de relatório – 

Tipo das visitas de inspecção; l) Questionário para os alunos sobre a situação 

escolar; e n) Principais causa das reprovações. 

Para além destes documentos, o Inspector escolar poderá tornar o seu trabalho 

mais eficaz se considerar e dominar os procedimentos e orientações expressas 

nos normativos legislativos, entre os quais são de referenciar: a) Estatuto 

Orgânico do MED; b) Estatuto do Inspector da Educação; c) Regulamento 

Interno da Escolas Primárias, Secundárias e Plano de Actividade da Inspecção 

(Modelo); d) Modelo de Projecto Educativo das Escolas; e) Guião do Inspector; 

f) Orientação sobre o processo de avaliação para o ensino público e particular; 

g) Decreto que cria a Carreira Técnica Especial para o Pessoal dos Serviços de 

Inspecção, Fiscalização, e controlo da Administração do Estado; h) Lei de 

Bases do Sistema de Educação e Ensino (Decreto-Lei n.º 32/20, de 12 de 

Agosto); i) Plano de estudos ou esquema curricular; j) Modelo de relatório de 

actividades de campo; e k) Calendário Escolar.  

Porém, parte-se do pressuposto de que a interacção inspector-professor 

quando baseada em lógicas que valorizam a participação e a relação horizontal 

propiciam o desenvolvimento profissional e, em consequência, o 

desenvolvimento da escola, inibindo indícios de resistência que, em muitos 
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casos, caracterizam o estar organizacional. Nesta linha, Mendes (2013, p. 429-

430) ao se debruçar sobre a avaliação institucional defende que 

(…) Quando estabelecida numa lógica de obrigatoriedade e de busca de aferição 

da conformidade com os normativos e orientações da tutela, aliada à 

incompreensão ou compreensão destorcida da sua essência, pode fazer 

despoletar e, ao mesmo tempo, reforçar as manifestações de resistência, 

enquanto elemento intrínseco à própria avaliação. Isto torna a situação mais 

complexa o que talvez não se resolva somente com acções de sensibilização. 

A linguagem e a comunicação poderão ser um factor decisivo ou limitante na 

obtenção do grau de satisfação ou não das actividades desenvolvidas. De 

outro modo, uma falha na comunicação poderá originar casos de má 

percepção nos professores sobre os inspectores escolares e vice-versa. 

1.5. Mecanismos de controlo do trabalho docente  

Uma actuação inspectiva qualificada, criteriosa e coerente pode levar a uma 

melhoria dos actuais níveis de qualidade educacional, se for persuasiva e 

consistente nas suas intervenções. Apesar da existência de diversos 

documentos normativos que referenciam e explicitam a missão e as funções da 

Inspecção escolar, aos inspectores escolares, tem sido atribuída 

continuamente competências no âmbito do controlo e da verificação do 

cumprimento da legislação em vigor e de acordo com os contextos vigentes da 

gestão da política educativa na escola.  

Actualmente, a matriz de programas e actividades da inspecção escolar 

contempla dentre outras, áreas de intervenção (Inspecção-Geral da Educação 

[IGE], 2006), a saber:  

1. O programa Aferição: tem, a finalidade de contribuir para o melhor 

conhecimento da actividade das organizações educativas no seu todo ou 

em programas específicos, dando sentido aos processos desencadeados e 

aos resultados obtidos. Este programa é operacionalizado através das 

actividades Efectividade da Educação Básica nos Primeiros Anos, 

Desempenho Escolar dos Alunos, Segurança e Bem-estar nas Escolas e 

Efectividade da Auto-Avaliação das Escolas. 
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2. O programa Controlo: tem por objectivo verificar a conformidade legal do 

funcionamento das unidades organizacionais ou de segmentos do sistema 

educativo e identificar factores condicionadores da sua eficácia e da sua 

eficiência, considerando os meios disponíveis e os serviços prestados. 

Através das actividades desenvolvidas no âmbito deste programa – 

Organização do Ano Lectivo, Exames Nacionais dos Ensinos Básico e 

Secundário, Autonomia e Paralelismo Pedagógico, Rede das Instituições 

de Solidariedade Social da Educação Pré-Escolar, Cooperativas e 

Associações de Educação Especial sem Fins Lucrativos e Ensino da 

Língua e Cultura Portuguesas no Estrangeiro. 

3. As actividades de Auditoria: orientam-se para a análise, segundo critérios 

de conformidade, eficácia, eficiência, pertinência e coerência, dos actos de 

gestão praticados num determinado lapso temporal. Tal análise tem por 

referência a legislação em vigor, as normas ou os regulamentos das 

organizações e os contratos celebrados com entidades públicas. A sua 

principal finalidade e informar os responsáveis das organizações auditadas 

acerca das condições de funcionamento ou da prestação de serviço destas 

e recomendar soluções alternativas que permitam melhorar os resultados 

da gestão. 

4. A actividade de Provedoria: destina-se a tratar e informar acerca das 

queixas escritas apresentadas pelos utentes e agentes do sistema 

educativo, tendo em vista salvaguardar a defesa e a promoção dos direitos 

e interesses legítimos dos cidadãos, bem como a equidade e a justiça. 

Neste sentido, no decorrer da intervenção procura-se compreender e 

apreciar a acção dos diversos actores escolares no terreno, através da sua 

auscultação e de uma interacção empática, no sentido de efectuar um 

diagnóstico acerca do funcionamento das diversas unidades 

organizacionais. 

5. A Acção Disciplinar: é constituída pelo conjunto de procedimentos 

pontualmente desencadeados em todo o sistema educativo por solicitação 

externa ou em resultado de previa acção inspectiva, com o objectivo de 
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apurar eventuais responsabilidades disciplinares, podendo assumir as 

formas de averiguação, inquérito, processo disciplinar ou sindicância. 

6. Relatórios: que contem recomendações e propostas que contribuem para a 

(re)formulação das políticas de educação e de formação e que possibilitam 

a revisão ou a adopção de acções de melhoria do funcionamento do 

sistema educativo, nomeadamente através da identificação de indicadores 

e termos de referência. 

Nesta perspectiva de desenvolvimento organizacional e laboral, a intervenção 

inspectiva estabelece uma nova forma de relação com as unidades escolares, 

que não só induz mecanismos de regulação interna e processos de feedback, 

ou de monitorização sistemática, desenvolvidos pelas próprias organizações, 

permitindo-lhes corrigir o modo como trabalham em função dos resultados que 

obtêm, mas também produz informação de avaliação externa, regular e 

periódica, útil para comparar praticas e resultados e para reflectir e reorientar o 

seu próprio projecto para metas mais ambiciosas, num processo de “gestão do 

conhecimento”, promovido através de diferentes técnicas de trabalho, como a 

aferição, a meta-avaliação ou o benchmarking (Inspecção-Geral da Educação 

[IGE], 2005). 

Segundo Leif (1975, p. 223), 

a) A escola primária e os seus professores são inspeccionados pelos 

inspectores departamentais da educação nacional e pelos inspectores 

de academia. 

b) Os estabelecimentos e os docentes do ensino secundário são 

inspeccionados pelos inspectores do ensino técnico, pelos inspectores 

de academia, pelos inspectores pedagógicos regionais e pelos 

inspectores-gerais da instrução pública.   

Todavia, assente nos mecanismos de controlo do trabalho docente acabados 

de enunciar, a acção inspectiva é assumida como uma prática complexa, 

aplicada a uma unidade organizacional concreta, tomada como um todo, em 

toda a sua especificidade, complexidade e singularidade. Tal actuação exige 

uma adequada formação técnico-pedagógica do inspector, que integre não 
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apenas o profundo conhecimento da legislação, mas sobretudo a competência 

para saber aplica-la em cada caso concreto, com prudência e capacidade de 

persuasão. Estas concepções e procedimentos de acção, encontram respaldo 

na LBSEE, Lei 32/20 de 12 de Agosto art.° 117.° (cf. Anexo 6). 

1.6. O processo perceptivo face ao código linguístico - interacção 

pedagógica  

No dia-a-dia, todo profissional é confrontado com uma quantidade de estímulo, 

que são interpretados através de um fenómeno que se designa por percepção. 

O mesmo pode ser interpretado como um processo de interpretar estímulo, em 

que o produto final é o significado, que depende de factores estruturais 

(aparência física da pessoa, lugares e coisas) e de factores funcionais 

(necessidades, emoções, experiência, memória) do indivíduo. 

Entende-se por percepção, “o processo de recepção, selecção, aquisição, 

transformação e organização das informações fornecidas através dos nossos 

sentidos” (Baber & Legge, 1976, p. 11, citado em Braghirolli, Bisi, Rizzon & 

Nocoletto, 1990, p. 74). Os factores determinantes da percepção podem ser 

classificados em: (1) mecanismo de perceber, ou seja, os órgãos receptores, 

os nervos condutores e o cérebro; (2) as características do estímulo e (3) o 

estado psicológico de quem percebe (Aragão 1976, p. 54, cit. Braghirolli, Bisi, 

Rizzon & Nocoletto, 1990, p. 74). 

Sublinha-se que ao se perceber o modo de actuação dos inspectores escolares 

nas escolas, há um conjunto de estímulos (comportamentos desde: a fala, 

modo de agir sobre determinadas situação, ser e estar) a serem captados 

pelos professores que implicitamente ou explicitamente se constituem factores 

percepcionais por parte dos professores e que dão critérios de avaliação para 

melhor interpretar e perceber a natureza das acções inspectivas. Assim, como 

referem Monge-Olivarría e Expósito-García (2017), a gestão educacional 

requer o tratamento de diferentes níveis de informação ou possam permitir a 

interpretação e compreensão do contexto e dos efeitos da intervenção. Nestes 

ambientes, a linguagem é de carácter prático e por vezes quando utilizada nas 

relações laborais de forma incorrecta pode inviabilizar a participação efectiva 
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dos actores de terreno e, com isso, as possibilidades de melhoria do trabalho 

na escola.  

Cabe ao Inspector, agindo com criticidade, examinar a norma sob a dimensão de 

seu conteúdo e de sua adequação à realidade social a que se destina, dando 

conhecimento à administração do Sistema das consequências da aplicação dessa 

norma. Ao agir dessa forma, estará cumprindo a função política e pedagógica, 

pois sua função não se refere apenas a actividades relativas à aplicação da 

norma, mas também à revisão ou mudança de legislação, que devem ser de 

acordo com o contexto educacional a que se destina (Aguiar, 1996, p. 265). 

O estado psicológico de quem percebe “professores” é um factor determinante 

na percepção, seus motivos, emoções e expectativas fazem com que perceba, 

preferencialmente, certos estímulos do meio. Neste sentido, a mensagem 

transmitida (impressão dos inspectores sobre os gestores escolares e 

professores) pode ser verbal, escrita e não-verbal, podendo privilegiar uma das 

gamas de signos ou integrar a dimensão verbal e não-verbal. 

1.7. Discussão teórica da inspecção escolar à luz de diferentes teorias 

1.7.1. Funcionalismo linguístico  

Com base na teoria da informação, no processo de comunicação intende-se 

como código linguístico “o processo de enviar e receber mensagens, as quais é 

atribuída um significado” (Axley, 1996, cit. Ferreira, Neves e Caetano, 2011, p. 

406). Para analisar a linguagem do inspector escolar, parte-se de uma 

perspectiva funcional do uso da língua, segundo a qual a linguagem consiste 

em um produto da interacção entre indivíduos (Inspectores Escolares, Gestores 

Escolares e Professores).  

Assim, 

A comunicação principia numa fonte, que codifica um significado intencional numa 

mensagem, a qual envia por um canal. O receptor descodifica a mensagem no 

significado percebido e transmite, ou não, um feedback à fonte. Por vezes existe 

um chamado ruído, isto é, perturbações neste processo, as quais distorcem e 

inferem com esta transmissão das mensagens (ibidem, p. 406). 

Dentro desse esquema, é dotada de significados na medida em que se 

compreendem os meandros do contexto de uso da língua. Faz-se importante 
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ressaltar que, embora tenha como objecto de estudo as percepções e 

significância da inspecção escolar como mecanismo de controlo do trabalho 

docente, “o paradigma funcionalista compreende também toda a engrenagem 

social em que a fala é produzida – seu propósito, seus participantes e o 

contexto discursivo em que se insere” (Nichols, 1984, p. 97 cit. Tostes, 2013). 

O ponto de vista funcionalista pode ser resumido de acordo com uma 

perspectiva que vê a linguagem como fenómeno dinâmico, que serve a uma 

função específica.  

Além de estruturas morfofonêmicas e seus significados, temos como acessar 

informações significativas a respeito das intenções do falante ao se dirigir a seu 

interlocutor. Essas intenções e a forma como ela foram veiculadas no discurso 

possibilitam um entendimento mais global da linguagem humana (Tostes, 2013).  

Em suma, de forma inversa, origina maior distanciamento entre a filosofia da 

escola e a filosofia dos inspectores, sobretudo, aqueles professores e gestores 

escolares que apresentam maior taxa de insegurança nas suas reais 

capacidades e habilidades na profissionalização. 

1.7.2. Teoria dos actos de fala  

A teoria de Austin (1962) lança o conceito de actos de fala perlocucionários, 

isto é, “os eventos de fala que objectivam determinado efeito em seu 

interlocutor”. Na presente pesquisa, é de se esperar que o inspector escolar 

consiga ter seus comentários não apenas compreendidos, mas também aceitos 

por seus interlocutores (gestores escolares e professores), o que resultará no 

efeito perlocucionários de suas palavras.  

Do ponto de vista do destinatário, isso significa que “a interpretação será 

apenas em parte baseada na informação contida na expressão linguística em 

si; igualmente importante é a informação que o destinatário já possui” (Moura-

Neves, 2001, pp. 20-21 cit. Tostes, 2013). Assim, muitas vezes o resultado de 

um acto perceptivo é substancialmente diferente da realidade objectiva. Deste 

modo, a construção da confiança passa por um esforço por parte do inspector 

escolar de compreender o contexto escolar, escutar e dialogar com os 

membros da comunidade, buscar soluções de forma conjunta, agir com 

transparência e compromisso.  
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Um inspector é um companheiro de rota, um actor que aporta uma visão 

externa, que dialoga com as visões dos actores escolares. Contudo, estudar os 

efeitos perlocucionários dos actos de fala configura-se como actividade de 

extrema importância para a acção inspectiva dentro do processo educativo.  

1.8. A escola e a emergência dos inspectores escolares 

Um dos primeiros níveis de compreensão da administração pública é que a 

racionalização burocrática, reconhecida em todos os estados modernos como 

princípios, leis, norma oficial para garantir a universalização de procedimentos 

nas instituições públicas, não conseguem implementar a universalização das 

práticas administrativas. Deste modo, 

A burocracia tornou-se um poder fim aplicado nas práticas em todas as escolas 

enquanto um mecanismo instituído oficialmente de tal forma que o controlo de 

todas as actividades no interior da escola deva ser exercido legalmente por uma 

direcção auxiliada por coordenação e funcionários de apoio (Garcia & Serralheiro, 

2005, p. 31).  

Nesse processo democrático de educação, a inspecção escolar tem um papel 

fundamental e uma acção direccionada a acompanhar e orientar a equipa da 

escola, subsidiando-os nos seus aspectos pedagógicos e administrativos. E, é 

da competência do inspector escolar coordenar e articular a implementação e a 

efectivação das práticas que compõem o planeamento geral da escola, 

garantindo que os aspectos da organização escolar sejam integrados numa 

mesma linha de acção e colaborando para a sua efectiva realização na escola. 

Neste campo, alguns pontos a considerar, entre os quais o cadastro escolar e 

matrícula dos alunos, a distribuição de turmas aos professores, a constituição 

de turmas, o uniforme dos alunos e os registos de avaliação da aprendizagem 

dos alunos.  

O cadastro escolar e a matrícula dos alunos  

É importante que o Especialista tenha conhecimento sobre a operacionalização 

do cadastro escolar: data, locais, horários, para que possa dar informações 

acertadas aos gestores escolares e aos professores e colaborar para sua 

realização. Quanto ao processo de matrícula, é necessário se informar sobre 
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os responsáveis pela efetivação da mesma, a época prevista, como os pais são 

solicitados, quais os dados do aluno e da família. É necessário observar o 

atendimento dispensado aos pais e aos responsáveis no acto da matrícula.  

Distribuição de turmas aos professores 

A distribuição das turmas deve ser discutida com os docentes, considerando os 

critérios disponibilizados pelo MED e o perfil de cada professor e da turma. A 

decisão deve ser a que melhor atenda às necessidades da escola e ao 

interesse dos alunos. Os professores de especialidade do curso devem actuar 

nas turmas de especialidades para a garantia da meta.  

A constituição de turmas 

Trate-se de um aspecto organizativo, geralmente enquadrado na gestão 

escolar, sendo da responsabilidade do Director, em articulação com o Inspector 

e os professores. É um dos elementos relevantes para o sucesso da 

aprendizagem dos alunos. Alguns critérios deverão ser levados em conta: (i) 

não agrupar alunos com as mesmas características de aprendizagem e 

atitudinais em uma mesma turma; (ii) considerar os pares de idade; e (iii) 

constituir turmas temporárias, de acordo com as necessidades de 

aprendizagem dos alunos, quando se fizer necessário. 

Uniforme dos alunos  

Jamais a exigência do uso do uniforme escolar poderá constituir empecilho 

para a entrada e permanência do aluno na escola. Mas, podem ser feitas 

campanhas educativas supervisionadas pelo director, coordenadores e 

professores para que todos estejam uniformizados, uma vez que as escolas já 

dispõem de uniforme para todos os alunos, evitando a discriminação e 

contribuindo para a organização da escola.  

Registos de avaliação da aprendizagem dos alunos  

Os resultados das avaliações internas dos alunos devem ser rigorosamente 

registrados e divulgados para toda a escola e para as famílias dos alunos. Os 

mesmos deverão ser elaborados pelos professores, secretaria e inspectores 

escolares. Constituem-se tipos de registros realçam Muniz et al. (2015, p. 30): 
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i. Ficha de Acompanhamento do Aluno: instrumento de registro dos dados 

referentes a vida escolar do aluno. Dá suporte ao professor e inspector 

escolar para conhecer e acompanhar o desempenho do aluno e planejar 

acções de intervenção pedagógica, no tempo certo. 

ii. Boletim Escolar: deve possibilitar ao aluno e à sua família o 

conhecimento do desempenho escolar e deverá conter os seguintes 

dados: carga horária e frequência do aluno; nível de desempenho 

desejável; resultado do aluno (nota ou conceito). 

iii. Ficha de Transferência: deve conter os registros da ficha de 

acompanhamento do aluno, quanto a frequência, conteúdos curriculares 

e notas ou conceitos e recomendações pedagógicas que se fizerem 

necessárias.  

Quanto à frequência do aluno, o professor deverá fazer o controlo diário. Em 

caso de infrequência, informar ao gestor escolar (Director Pedagógico e /ou 

Director Administrativo) para que verifique os motivos da falta, através do 

contacto com a família do mesmo. Na hipótese da infrequência não ser sanada, 

cabe à escola comunicar, em primeiro lugar, ao Conselho Tutelar. Persistindo o 

problema sem que providências tenham sido tomadas, nova comunicação 

deverá ser dirigida à Promotoria da Infância e da Juventude. 

Neste processo, as funções de liderança são distribuídas por todo o grupo de 

trabalho gerando um clima facilitador na resolução de problemas.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO # II: ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
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Capítulo II: Enquadramento metodológico 

Como refere Gil (2002) “a fase metodológica consiste na descrição dos 

procedimentos adoptados para a realização da investigação, cuja organização 

varia de acordo com as peculiaridades de cada estudo”. Assim, neste capítulo 

são sintetizados os procedimentos e as técnicas de recolha e de análise dos 

dados, bem como os elementos estruturantes do estudo. Pretende-se 

apresentar, clarificar e justificar as opções metodológicas assumidas no estudo, 

na perspectiva de comunicar e documentar a trajectória metodológica e 

respectivos procedimentos utilizados.  

Deste modo, o conjunto de dados e ou informações obtidas durante o processo 

de investigação, plasmadas neste estudo, teve como suporte delineamentos 

característicos das abordagens de natureza qualitativa, objectivando, assim, 

compreender a situação problemática ora levantada. Este capítulo inclui: i) a 

natureza do estudo; ii) os participantes; iii) Técnicas de recolha de dados; e iv) 

a Proposta de Estratégia de Intervenção Inspectiva. 
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2.1. Problema, objecto e objectivos do estudo  

A definição do problema parte de constatações que revelaram algumas 

desconexões entre o formalmente estabelecido e a prática, em termos das 

percepções sobre o trabalho inspectivo, o que foi expresso na seguinte 

indagação: Quais são as principais percepções e significados que os 

professores da escola do Magistério Primário n.º 137 do Nambambi - 

Lubango/Huíla conferem ao trabalho inspectivo enquanto mecanismo de 

controlo? Desta, emergiram outras questões científicas que nortearam o estudo 

formuladas nos seguintes termos:  

a) Que sentido e significados são atribuídos pelos professores da escola do 

Magistério Primário n.º 137 do Nambambi - Lubango/Huíla ao trabalho 

inspectivo enquanto mecanismo de controlo? 

b) Como se caracteriza o ambiente relacional, entre inspectores e 

professores, no âmbito da realização da inspecção na escola do 

Magistério Primário n.º 137 do Nambambi - Lubango/Huíla? 

c) Como tem sido a acção inspectiva na escola do Magistério Primário n.º 

137 do Nambambi - Lubango/Huíla? 

d) De que modo a actividade inspectiva pode salvaguardar o cumprimento 

das normas legalmente estabelecidas, estimulando a colaboração da 

comunidade educativa da escola do Magistério Primário n.º 137 do 

Nambambi - Lubango/Huíla? 

Com vista a responder essas questões, e de forma mais específica, traçaram-

se os seguintes objectivos:  

a) Aferir as principais percepções e significações dos professores 

relativamente ao modo e aos procedimentos adoptados para a 

realização da inspecção na escola do Magistério n.º 137 do Nambambi- 

Lubango/Huíla; 

b) Caracterizar o ambiente relacional, entre inspectores e professores, no 

âmbito da realização da inspecção escolar enquanto mecanismo de 

controlo na escola do Magistério n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla; 
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c) Descrever a acção inspectiva na escola do Magistério n.º 137 do 

Nambambi-Lubango/Huíla, caracterizando os seus principais traços, 

tendências e configurações; 

d)  Aferir as lógicas e sentidos da actividade inspectiva procurando 

descortinar em que medida salvaguarda o cumprimento das normas 

legalmente estabelecidas para a realização da acção docente na escola 

do Magistério n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla;  

e) Confrontar o modo de interacção dos inspectores e docentes aferindo o 

seu contributo para o desenvolvimento da acção docente na escola do 

Magistério n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla.  

Em síntese, considerando que o estudo de caso procura analisar de modo 

exaustivo um ou poucos objectos, com vista a produzir um conhecimento mais 

detalhado (Gil, 2008), o presente estudo circunscreveu-se ao trabalho 

inspectivo, focalizada no âmbito da gestão educacional, como mecanismo de 

controlo. Considerando que o objecto de estudo é “o conteúdo que se focaliza, 

em torno do qual gira toda a discussão ou indagação” (Salvador, 1980, cit. 

Lakatos & Marconi, 2003, p. 45), o presente estudo ficou circunscrito à 

percepção dos professores do II Ciclo do Ensino Secundário do Complexo 

Magistério Primário n.º 137 do Nambambi-Lubango na Província da Huíla sobre 

o trabalho inspectivo. 

2.2. Abordagem metodológica e Natureza do estudo  

A estruturação de uma investigação pressupõe escolhas e decisões de ordem 

metodológica e procedimental cuja explicitação constitui um dos requisitos da 

escrita científica. Assim, nesta inscrição discorrem-se a abordagem e a 

natureza do estudo, procurando caracterizar e justificar as opções assumidas.  

2.2.1. Abordagem metodológica 

A metodologia é um vocábulo utilizado com diferentes sentidos, sendo por esse 

facto, portador de não pequena ambiguidade. No uso corrente, aparece não 

apenas associado à ciência que estuda os métodos científicos, como às técnicas 

de investigação e, até mesmo, a uma certa aproximação de epistemologia (Pardal 

& Correia, 1995, p. 10).  
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“Uma das tarefas da metodologia prende-se com a classificação dos métodos a 

utilizar numa investigação e com a sua clarificação face aos objectivos e ao 

objecto do estudo” (Almeida & Pinto, 1995, pp. 93-94). Assim, o Estudo de 

Caso apresenta-se como opção adequada quando o investigador detém um 

reduzido controlo sobre os acontecimentos, o focos incide sobre fenómenos 

actuais em contexto real e se procura responder a questões do tipo “o quê”, 

“para quê”, “onde”, “quem”, “quando”, “como”, “porquê” sendo, nas duas últimas 

questões, que o Estudo de Caso potencia as suas características heurísticas.  

Neste caso, após a autorização para a realização do estudo, foram 

desencadeadas acções específicas para a concretização do mesmo, conforme 

se indica na figura 1.  

Autorização da pesquisa 

 

Para conhecer: 

ANÁLESE DOCUMENTAL 

 

Para seleccionar: 

QUESTIONÁRIO 
 

 
 

Normativos  

Legislação  

Teorias  

Contexto real  

Gestão de recursos 

humanos e materiais 

 

  

 

Selecção dos 

professores 

 
 

 
 

 

 
Para identificar: ENTREVISTA 

 

Para compreender: ANÁLISE DOS DADOS 

 

Figura 1: Trajectória e instrumentos utilizados na pesquisa 

Fonte: Elaboração própria. 

2.2.2. Natureza do estudo 

Dentro destes limites de pesquisa, optou-se pela realização de um estudo que 

se enquadra em investigações qualitativas, embora não tenham sido excluídos 

procedimentos quantitativos de recolha e de análise dos dados. Trata-se de 

uma investigação do tipo estudo de caso. Como “Caso” pode-se considerar 

“um acontecimento, um indivíduo, uma organização ou um programa” (Yin, 

1987). O estudo de caso não permite estabelecer “verdades gerais” sobre 

determinadas formas de interacção social. Tenta estudar um determinado caso 

muito específico e, eventualmente, poder-se-á, com base nesse estudo, 
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levantar algumas pistas para estudos mais vastos ou novas aplicações do 

estudo inicial.  

É um método de investigação que permite um estudo holístico e significativo de 

um fenómeno no seio de um contexto real, quando as fronteiras entre o fenómeno 

e o contexto não são claramente evidentes e nos quais são utilizadas muitas 

fontes de informação (Yin, 1987, p. 23).  

Nesta conformidade, como caso, elegeu-se o trabalho inspectivo na escola a 

partir da percepção e significações que os professores e os gestores escolares 

atribuem à inspecção escolar, num quadro em que são encontradas evidências 

prévias que indiciam percepções menos adequadas relativamente a esta 

dimensão de gestão escolar. A opção por uma metodologia essencialmente de 

natureza qualitativa mostrou-se compaginável com a abordagem do estudo de 

caso, dado que a intenção central foi captar as representações e sentidos 

atribuídos pelos gestores escolares e professores aos inspectores escolares às 

suas práticas.  

Por outra, prende-se, ainda, pelo facto de se poder analisar apenas um aspecto 

particular nas interacções escolares. Desta feita, a circunscrição do estudo a 

uma instituição escolar particular confere traços de estudo de caso, pois Yin 

(2005, cit. Mendes, 2013, p. 317), o escopo de análise se circunscreve a um 

“fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto” a qual “enfrenta uma 

situação tecnicamente única em que haverá muitas mais variáveis de interesse 

do que pontos de dados”. Neste caso, pretendeu-se realizar um estudo 

detalhado, profundo e exaustivo sobre as conceptualizações e percepções que 

os professores do Pré-escolar e do Ensino primário conferem aos inspectores 

escolares, no sentido de caracterizar a situação actual.  

A investigação é do tipo estudo de caso, de natureza qualitativa. Para diversos 

autores “a pesquisa qualitativa supõe o contacto directo e prolongado do 

pesquisador com o ambiente e a situação que está sendo investigada, o que 

exige um trabalho intensivo de campo para presenciar as situações e os 

actores inseridos em seu ambiente natural” (Ludke & André, 1986, p. 17).  

As descrições dos autores permitem considerar que o presente estudo 

apresenta um conjunto de aspectos que incluem a concepção da investigação, 
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tais como o principal método utilizado (entrevista semiestruturada), a natureza 

da análise de dados (essencialmente qualitativos, baseados nas imagens 

construídas socialmente pelos actores), bem como a orientação centrada na 

interpretação dos significados que os actores conferem às suas próprias 

práticas.  

O estudo de caso circunscreveu-se a uma instituição concreta (o Complexo 

Magistério Primário n.º 137 do Nambambi-Lubango na Província da Huíla), 

tendo como foco a inspecção, abordada a partir da percepção dos professores. 

Portanto, como refere Yin (2005, cit. Mendes, 2013, p. 317) o estudo de caso 

circunscreve-se a um “fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto”. 

É com base neste princípio que se configura a nova abordagem (alguns 

autores preferem o termo paradigma) de pesquisa, chamada de “naturalística” 

por alguns ou de “qualitativa” por outros (André, 2012, p. 17).  

A abordagem de cunho qualitativo trabalha os dados buscando seu significado, 

tendo como base a percepção do fenómeno dentro do seu contexto. O uso da 

descrição qualitativa procura captar não só a aparência do fenómeno como 

também suas essências, procurando explicar sua origem, relações e mudanças, e 

tentando intuir as consequências (Triviños, 1987, p. 33). 

Nesta linha de pensamento, aconselha a utilização deste paradigma, dado que, 

(…) preocupam-se menos com a generalização e as generalidades e mais com o 

aprofundamento, a abrangência e a diversidade no processo de compreensão, 

seja de um grupo social, de uma organização, de uma instituição, de uma política 

ou de uma representação, colocando esses diferentes aspectos à luz das teorias 

que fundamentam suas indagações.  

Seu critério principal não é numérico, embora quase sempre precise 

justificar a delimitação da multiplicidade das pessoas que vai entrevistar e a 

dimensão e escolha do espaço (Mason, 2010). 

2.2.3. Potencialidades e limitações do estudo  

Toda a metodologia apresenta as suas limitações e potencialidades, e o Estudo 

de Caso não é excepção, apresenta, pois, razões que lhe conferem um 

estatuto privilegiado relativamente às outras intervenções, mas também contém 
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limitações que não devem ser ignoradas. A partir de uma análise sucinta 

apresenta-se os seguintes aspectos que parecem essenciais: 

Tabela 1: Variáveis do estudo de caso 

Variáveis  

 Potencialidades Limitações 

 O envolvimento do investigador na dinâmica de uma entidade 
social única pode permitir a divulgação e compreensão de 
processos que, de outro modo ficariam sub-analisados. 

Os Estudos de Caso não 
pretendem qualquer tipo de 
generalização. 

Os Estudos de Caso vistos como produtos podem constituir um 
arquivo de material descritivo suficientemente rico para permitir 
novas interpretações dos mesmos. 

O envolvimento do investigador 
pode afectar a fidelidade dos 
dados, fazendo com que 
informações equívocas e visões 
distorcidas afectem a orientação 
das “descobertas” e conclusões.  

Os Estudos de Caso podem constituir um “passo para a acção,” na 
medida em que as suas conclusões podem ser interpretadas como 
a base de alterações no sistema educativo, nas mais diversas 
instâncias. 

Nem sempre o Caso seleccionado 
corresponde ao que inicialmente o 
investigador havia idealizado, o 
que aumenta as possibilidades de 
obter informação pouco 
interessante e fiel. 

Como normalmente se apresentam com uma linguagem próxima da 
utilizada no dia-a-dia, podem constituir uma forma de democratizar 
as conclusões das investigações em educação. 

(Yin, 1987) O Estudo de Caso não 
permite estabelecer “verdades 
gerais” sobre determinadas 
formas de interacção social. 

Atendendo à sua natureza heurística, à medida que a investigação 
progride podem surgir novos elementos ou dimensões. 

 

Enquanto metodologia de autoformação dos actores, pode 
converter-se também numa metodologia apropriada para melhorar 
nos professores a sua capacidade reflexiva e “problematizadora”, 
com a consequente melhoria da prática educativa. É assim um 
método útil para a análise de problemas práticos, acontecimentos 
ou situações do quotidiano. 

 

O estudo de caso “não implica nenhuma forma particular de recolha 
de dados, os quais podem ser quantitativos e qualitativos, mas sim 
o uso de múltiplas fontes de evidência, convergindo para o mesmo 
conjunto de questões” (Yin, 1993, p. 32). 

 

 “(…) a grande vantagem deste método consiste no facto de permitir 
ao investigador a possibilidade de se concentrar num caso 
específico ou situação e de identificar, ou tentar identificar, os 
diversos processos interactivos em curso e é especialmente 
indicado para investigadores isolados, dado que proporciona uma 
oportunidade para estudar, de forma mais ou menos aprofundada, 
um determinado aspecto de um problema em pouco tempo” (Bell, 
1997, pp. 22, 23). 

 

Fonte: Concepção do autor com base em Yin (1987, 1993) e Bell (1997). 

O carácter restritivo do estudo pode ser visto como uma limitação, tem como 

base os pressupostos de Lakatos & Marconi (1992), em que “o processo de 

delimitação do tema só é dado por concluído quando se faz a limitação 

geográfica e espacial do mesmo, com vistas na realização da pesquisa”. 

Assim, com base ao campo geográfico, o estudo circunscreveu-se apenas na 

Escola do Magistério Primário n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla. Realça-se 

que o estudo se circunscreveu apenas a área da psicopedagogia, no qual, 
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através da observação feita, pelos entrevistados e inquiridos da instituição em 

causa com focos simplesmente aos professores do Magistério Primário n.º 137 

do Nambambi – Lubango/Huíla dos dois cursos: Formação de professores do 

Ensino Pré-Escolar e Formação de Professores do Ensino Primário. Outras 

fontes, encontrou no factor bibliografia, como a sua maior limitação. 

No entanto, apesar destas limitações, pressupõe-se ter contribuído, com a 

elaboração deste profissional (Inspector escolar), para o desenvolvimento de 

uma perspectiva dinâmica, inovadora e de melhoria contínua, para a escola do 

Magistério Primário n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla. Contudo, é 

fundamental relembrar que o que poderá funcionar com algumas escolas 

poderá não aplicar-se a outras, pelo que é necessário ter em conta a 

diversidade de concepções e práticas de ensino de cada contexto. 

2.3. Participantes: características e critérios de amostragem  

Tendo em vista os objectivos da presente pesquisa, constituiu-se um grupo de 

professores efectivos e gestores escolares (membros da direcção escolar: A, B, 

e C), em função das respectivas classes leccionadas (10.ª, 11.ª, 12.ª e 13.ª 

classe) dos dois cursos (Pré-escolar e Ensino Primário). De modo sintético, o 

item 3.4.1. Bloco - “Dados do perfil sócio académico dos participantes” (cf. pp. 

78-79), traça o perfil dos inquiridos considerando as variáveis: Habilitações 

Literárias (formação inicial e formação contínua), Instituição, Grau Académico, 

Tempo de Serviço como professor e função no cargo, Situação Profissional, 

Escolha da Profissão e idade (categorizada em grupos etários), incluindo o 

código atribuído a cada um dos mesmos. 

Tabela 2: Composição da população e da amostra 

 População Amostra 

M F T  M F T % 

Membro da direcção escolar (A)  01 00 01  01 00 01 2,04 
Membro da direcção escolar (B)  01 00 01  01 00 01 2,04 
Membro da direcção escolar (C) 01 00 01  01 00 01 2,04 
Responsável de estruturas pedagógicas 11 07 18  11 07 18 36,73 
Professores 43 49 95  06 22 28 57,14 

Total 57 56 116  20 29 49 100 

Fonte: Concepção do autor 2020, com base na Rede Escolar 2018 - 2019 (cf. Anexo 3). 
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Dos 49 (quarenta e nove) sujeitos que conformam a população produtora de 

dados recolhidos através da aplicação do método de inquérito por questionário 

20 (vinte) são do sexo masculino e 29 (vinte e nove) são do sexo feminino, o 

que perfaz 40,81% e 59,18%, respectivamente. Considerando a variável 

categoria ocupacional (cargo/função), a população produtora dos dados 

distribui-se em quatro grupos, sendo três membros do órgão de direcção 

escolar, 18 (dezoito) responsáveis de estruturas disciplinares pedagógicas e 

um total de 28 (vinte e oito professores) docentes.  

A distribuição percentual por sujeitos (participantes), tendo como referência o 

tamanho da amostra (n = 49), indica maior percentagem para os professores, 

com 57,14%, seguindo-se os responsáveis de estruturas disciplinares 

pedagógicas com 36,73% e os membros do órgão de direcção com 2,04% 

“cada”, como se observa na tabela 3 (três). Ainda no mesmo quadro, verifica-se 

que, em termos globais, o grupo amostral de docentes apresenta a maior 

percentagem, relativamente ao número total de sujeitos da amostra (n = 49), 

com 57,14%, seguindo-se o grupo integrado pelos responsáveis de estruturas 

disciplinares pedagógicas com 36,73% e, por último, o dos membros do órgão 

de direcção com 2,04%.  

Todavia, no presente estudo, teve-se como focos 51,14%, metade da 

população que representam a totalidade do campo de acção, conforma ilustra a 

tabela 3 (três), mas para que o estudo se torna-se credível e com perspectiva 

de tornar a amostra representativa utilizou-se a fórmula de amostragem 

sistemática descrita abaixo (Barbetta, 1994, ap. Bartolomeu, 2016, p. 46), cuja 

margem de erro admissível é de 10 %: 

 

Onde: n0 – uma primeira aproximação para o tamanho da amostra (número de 

elementos da amostra); e E0 – erro de amostra tolerável”. Depois de 

encontrado o resultado da margem de erro procurou-se calcular o tamanho 

mínimo da amostra: 
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Logo, foram inquiridos, 49 (quarenta e nove) funcionários correspondentes a 

51,06 % da população em estudo, retirados como base em números de lista 

par, aqueles sujeitos que estiverem entre 01 à 10; 10 à 20; 20 à 30, assim por 

diante (Triviños, 1987). Portanto, importa aqui salientar, que dos 100% dos 

participantes, apenas 43,75% encontram-se em comissão de serviço (membros 

da direcção da escola e responsáveis por estruturas específicas de gestão 

pedagógica) e 56,25% que exercem simplesmente actividades pedagógicas 

“ministram aulas” conforme a tabela 3 acima expressa.  

Trata-se de uma amostra do tipo sistémica descrita por Barbetta (1994) apud 

Bartolomeu (2016, p. 46), cujos critérios de selecção utilizados nos 

participantes baseou-se no modelo de Triviños (1987).  

2.4. Técnicas de recolha de dados  

Para aproximar o estudo aos pressupostos acima descritos, primou-se pelo uso 

de métodos e procedimentos diversos de recolha e análise de dados, tais como 

inquérito por entrevista, inquérito por questionário, análise documental, análise 

de conteúdo. A observação foi chamada de participante porque parte do 

princípio de que “o pesquisador tem sempre um grau de interacção com a 

situação estudada, afectando-o e sendo por ela afectado” (André, 2012, p. 28). 

Por isso, os investigadores usam os questionários e as entrevistas para 

transformar em dados a informação directamente comunicada por uma pessoa 

(ou sujeito) (Tuckmam, 2000). Portanto, “Observar, perguntar e ler são as três 

acções fundamentais que estão na base de técnicas de recolha de dados” 

(Moreira, 2007).  

Numa outra perspectiva, optou-se por se utilizar tais procedimentos por se 

tratar de um estudo de caso, corroborando com Yin nos estudo de caso “não 

implica nenhuma forma particular de recolha de dados, os quais podem ser 

quantitativos e qualitativos, mas sim o uso de múltiplas fontes de evidência, 

convergindo para o mesmo conjunto de questões” (1993, p. 32), sendo, por 

isso, uma das principais vantagens destes estudos o “recurso a múltiplas fontes 

de dados” (ibidem, 1994, p. 92).  
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2.4.1. A análise documental e procedimentos 

“Os documentos são usados no sentido de contextualizar o fenómeno, 

explicitar suas vinculações mais profundas e completar as informações 

colectadas através de outras fontes” (André, 2012, p. 28). Para conhecer o real 

contexto das actividades levada acabo pelos inspectores escolares e as 

opiniões sobre esse processo a partir da percepção dos professores utilizou-se 

como instrumento de pesquisa a análise documental.  

Para isto, para além de teóricos plasmados na fundamentação teórica, se 

realizou a leitura e análise dos seguintes documentos: Decreto-Lei n.º 32/20 de 

12 de Agosto, despacho n.º 11/83 do Gabinete do Ministro da Educação, 

inserido no Diário da República n.º 12/84, I série n.º 14. (Criação da Comissão 

Instaladora da Inspecção Escolar), Decreto-Lei n.º 42 de 6 de Junho de 2001, 

que aprovado em curso de pré-selecção de inspectores previstos no nº. 4.º do 

art.° 6.º, Decreto-Lei n.º 33/91 de 26 de Julho, Deveres e Direitos do Inspector 

da Educação, Guião do Inspector da Educação (2006), Regulamento Interno do 

Gabinete de Inspecção Nacional da Educação (2006), Projecto de Estatuto da 

Carreira do Inspector da educação (2006) e Guião Metodológico do Inspector 

(2012). 

O objectivo principal da análise foi o cruzamento de diferentes pressupostos 

das distintas teorias face ao mesmo fundamento visando a compreensão da 

inspecção desde sua evolução histórica, suas práticas e processo de 

estruturação e / ou reestruturação a nível de legitimidade. A análise documental 

configurou-se numa valiosa ferramenta neste estudo, pois, permitiu construir 

um quadro com certa amplitude, em termos de informação, sobre a inspecção 

escolar em Angola, mais concretamente suas acções na escola em causa. 

Tendo sido também relevante para a confrontação de informações recolhidas 

através de outros métodos e procedimentos (inquérito por entrevista e por 

questionário e conversas informais).  

Estes pressupostos serviram de base para considerar a análise documental com 

um procedimento adequado para a recolha de informações nesta pesquisa. A 

natureza e os objectivos da pesquisa apontaram para a necessidade de se 

recorrer as fontes documentais, com o objectivo principal de, por um lado, 
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construir a priori referenciais que pudessem ajudar a conhecer melhor a realidade 

que se pretendia estudar (Mendes, 2013, p. 351).   

Assim, essencialmente foram seleccionados e submetidos a análise 

documental: Ofícios, Leis, Decretos, Despachos, Regulamentos e Relatórios 

que, à partida constituíram uma fonte de dados credível, por se tratar de 

documentos oficiais, isto é, produzidos por “agentes de Estado […] ou por 

pessoas que agem no quadro das suas funções” (Saint-Georgs, 2011, p. 22, 

citado por Mendes, 2013, p. 353).  

E, nesta fase da pesquisa teve-se em conta o cuidado na análise, interpretação 

e transcrição de documentos a fins, se teve atenção ao facto de que, como 

advertem Ruquoy (2011, p. 89, cit. Mendes, 2013, p. 351), “o investigador deve 

[…] utilizar procedimentos que lhe permitam verificar as afirmações do 

entrevistado: comparar as respostas de diferentes entrevistados, cotejar as 

afirmações orais e as provenientes dos documentos”. Como não seria possível 

analisar todo o contexto de actuação dos inspectores escolares, optou-se em 

investigar a acções inspectivas realizadas aos professores nos anos de 2018 e 

2019. A escolha por este período se justifica pelo conhecimento das acções 

que aconteceram nestes anos, com base nas avaliações dos professores face 

a actuação dos inspectores escolares.  

2.4.2. As entrevistas: objectivos e contexto de realização  

                   A entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha 

informações a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de 

natureza profissional, é um procedimento utilizado na investigação social, para a 

colecta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema 

social (Lakatos & Marconi, 2002, p.92). 

Após a análise documental foi elaborado um guião de entrevista do tipo 

semiestruturado como instrumento de pesquisa para compreender as 

estratégias de gestão do pessoal e a interacção participativa nas actividades 

não só docente bem como das actividades inspectivas na instituição. Uma vez 

que, “observar, perguntar e ler são as três acções fundamentais que estão na 

base de técnicas de recolha de dados” (Moreira, 2007). Portanto, estes 

instrumentos são eficazes numa pesquisa na medida em que: 
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Os investigadores usam os questionários e as entrevistas para transformar em 

dados a informação directamente comunicada por uma pessoa (ou sujeito) deste 

modo, o questionário e as entrevistas são processos para adquirir dados acerca 

das pessoas, sobretudo interrogando-as e não observando-as, ou recolhendo 

amostra do seu comportamento (Tuckmam, 2000). 

O guião de entrevistas foi validade qualitativamente pelo painel de especialistas 

que participou deste estudo, cujas apreciações permitiram conferir 

objectividade às questões formuladas e a própria estrutura lógica do guião. A 

realização da entrevista com o membro da direcção escolar (A), decorreu no 

gabinete de trabalho deste, no dia 10 (dez) de Setembro de 2019, pelas 10 

horas, tendo sido previamente acordado. Assim, efectuou-se a entrevista, 

numa única secção que durou aproximadamente uma hora com intercessões 

de intervalos que gastava cerca de 1 (um) a 2 (dois) minutos onde se falava de 

outros assuntos ligados a escola estes não constados no boletim de entrevista, 

isto é, para descontrair de maneira a não estar sob pressão “é uma técnica que 

permite o relacionamento estreito entre entrevistado e entrevistador” (Barros & 

Lehfeld, 2011).  

Os dados da entrevista tiveram como suporte um gravador (telemóvel - I Phone 

8) para garantir não só a fidelidade do conteúdo, assim como a não perca de 

dados que depois do término foi-se seleccionando as respostas de cada 

questão contida no boletim da entrevista e tendo em conta os objectivos de 

cada questão. Antes referir que, teve-se em conta questões éticas de 

investigação, isto é, foi concedido o boletim de entrevista (cf. Apêndices 3) dias 

antes da secção de entrevista para as devidas apreciações e preparação e se 

perguntou se este queria fazer parte. Para os devidos efeito, se esclareceu os 

objectivos da entrevista e da investigação (cf. Apêndice 1), não obstante, o 

fornecimento do termo de consentimento livre e esclarecido (cf. Apêndice 2), 

todos dirigidos a escola em causa, onde se tomou nota do conteúdo e assinou-

se “ambas as partes”, autorizando a realização da entrevista, junto de sua 

respectivas gravações devendo para efeito duplicar o respectivo documento 

onde ambas as parte tenha uma cópia.  

A informação foi transcrita na íntegra e para tal, recorreu-se a um processo de 

codificação do participante, sendo esta representada pela inicial do nome, o 
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género, a idade e o tempo de serviço, e posteriormente submetida a uma 

análise de conteúdo para a obtenção de uma informação qualitativa. Optou-se 

por realizar entrevistas semiestruturadas, que se caracterizam pela existência 

de um guião previamente preparado que serve de orientação ao 

desenvolvimento da entrevista. Este tipo de entrevista facilita a análise e 

comparação de dados: “nas entrevistas semiestruturadas fica-se com a certeza 

de se obter dados comparáveis entre os vários sujeitos” (Bogdan & Biklen, 

1994, pp. 135).  

Tabela 3: Mapa resumo da entrevista realizada 

Função/cargo ocupacional Sujeito Realização das entrevistas 
Data, período e local Duração 

 
A 

 
FSSXYXI 10.09.2019 Manhã - Lubango/Nambambi, 

Gabinete do Director.         01:00:02 

Fonte: (Elaboração própria.) 

Através da triangulação dos dados recolhidos por observação directa, pelas 

entrevistas e pela análise documental, pretendeu-se assegurar uma apreciação 

sustentada e consistente, imprescindível para disponibilizar informação útil e 

valida. Assim, num primeiro momento, logo após os primeiros contactos com a 

gravação da sessão da entrevista, procurou-se analisar o sentido da 

mensagem transmitida pelo entrevistado no sentido de se perceber se este, 

estivesse a omitir e /ou forjar as informações. Para o efeito, recorreu-se, para 

além de teóricos plasmados no enquadramento teórico, Decretos, normas e 

princípios que regem a actividade inspectiva nas escolas, aos objectivos do 

estudo e da entrevista. 

Assim, considerando a vasta experiência e conhecimentos, enquanto gestor 

escolar, as opiniões e reflexões sobre o serviço inspectivo na escola, as 

informações transcritas justificam o domínio do trabalho inspectivo (cf. 3.2.3. 

Resultados do inquérito por entrevista). Seguidamente, se fez a sistematização 

e expressão do conteúdo das mensagens, com o intuito de realizar deduções 

lógicas e justificadas a respeito da origem das mensagens e seus significados. 

Isto é, a exploração do conteúdo da mensagem consistiu numa etapa 

importante, porque possibilitou averiguar a riqueza nas interpretações e 

inferências. Esta foi a fase da descrição analítica, a qual diz respeito ao corpus 
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(outras informações colectadas: de documentos oficiais, dos inquéritos e 

observações informais no local) submetido a um estudo aprofundado, orientado 

pelas hipóteses e referenciais teóricos. 

Finalmente, a análise de conteúdo aplicada a entrevista, culminou com 

tratamento dos resultados, inferência e interpretação. Esta etapa foi destinada 

ao tratamento dos resultados; ocorreu nela a condensação e o destaque das 

informações para análise, culminando nas interpretações inferenciais; é o 

momento da intuição, da análise reflexiva e crítica das informações obtidas 

durante o processo todo da entrevista. 

2.4.2.1. Triangulação dos dados  

Sabendo que, no estudo de caso, a triangulação é uma característica 

fundamental, para aumentar a validade dos dados e reduzir ameaças à 

validade do estudo, utilizou-se protocolos de triangulação, através de várias 

fontes de evidências, nomeadamente: dados obtidos através da análise 

documental, da análise de conteúdo, dos questionários e da entrevista. Todas 

estas fontes permitiram ter a percepção do objecto em estudo: A percepção 

dos professores do II ciclo acerca do trabalho inspectivo como mecanismo de 

controlo. A pesquisa vai ao encontro do preconizado por Denzin (1989, in 

Duarte, 2009, p. 11) quando diz que: “a triangulação de dados, refere-se à 

recolha de dados, recorrendo a diferentes fontes” e “na triangulação teórica, 

são usadas diferentes teorias para interpretar um conjunto de dados de um 

estudo…”. Tanto a triangulação teórica, permitiram o cruzamento das 

informações recolhidas através das várias fontes de evidência, como já referido 

anteriormente, e através da revisão bibliográfica efetuada, uma vez que as 

concepções teóricas orientaram a interpretação dos dados obtidos na 

pesquisa. 

2.4.3. O questionário: objectivos, contexto de aplicação e procedimentos   

O questionário é um instrumento de recolha de dados, constituído por uma série 

ordenada de perguntas que devem ser respondidas por escrito e sem a presença 

do entrevistador. Em geral o pesquisador envia o questionário ao informante, pelo 

correio ou por um portador; depois de preenchido, o pesquisado devolve-o do 

mesmo modo (Lakatos & Marconi, 2003, p. 201) 
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No presente estudo, a construção do inquérito por questionário resultou de um 

estudo moroso, consultas e adaptações de trabalhos já existentes, embora 

muito poucos, nesta matéria. Passou por momentos de reflexão sobre as 

leituras feitas em articulação com a teoria e a prática, de forma a obter o 

máximo de informação sobre a temática em estudo. Recorre-se geralmente a 

utilização desta técnica, facto que “o questionário auxilia a organizar, 

normalizar e a controlar os dados, para que as informações procuradas e 

obtidas possam ser colhidas de forma rigorosa” (Fortin, 2000, cit. Bartolomeu 

2016, p.46). Sendo o questionário uma técnica muito estruturada, a sua 

eficácia advém da sua aplicabilidade a uma população vasta e dispersa.  

Neste caso, as concepções e percepções, que os inquiridos demonstraram, 

foram elaboradas sob forma de afirmações (Hill & Hill, 2009, citado por 

Mendes, 2013, p. 347) com cinco alternativas de resposta, com base na 

seguinte escala do tipo Likert: 

Discordo totalmente 
(1) 

Discordo 
(2) 

Não concordo/ 
Nem discordo 

(3) 

Concordo 
(4) 

Concordo totalmente 
(5) 

 

Todavia, a estratégia de validação passou pelo cruzamento da informação 

documental, retirada da revisão da literatura e dos objectivos traçados face ao 

percurso investigativo que se pretendia alcançar, uma vez que, com o uso e a 

atribuição da escala de tipo Likert permitiu a construção dos gráficos (cf. 

Apêndice 12) e tabelas (Apêndice 10), utilizados para melhor se compreender 

os dados recolhidos. Assim, os instrumentos de recolha e análise de dados 

foram elaborados, avaliados e validados com base nos fundamentos da 

literatura utilizada e nos objectivos pré-estabelecidos no presente estudo.  

Validação prévia dos questionários 

Depois de redigido, o questionário precisa ser testado antes de sua utilização 

definitiva, aplicando-se alguns exemplares em uma pequena população escolhida. 

Deve ser aplicado em populações com características semelhantes, mas nunca 

naquela que será alvo de estudo (Lakatos & Marconi, 2003, p. 203).  

O pré-teste serve para verificar se o questionário apresenta três importantes 

elementos: fidedignidade, validade e operacionalidade. Numa primeira 
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fase foram realizados estudos-pilotos com 20 (vinte) professores, sendo 10 

(dez) professores do turno da manhã e 10 (dez) professores do turno de tarde 

de uma outra escola nos dias 12 (doze) e 13 (treze) do mês de Dezembro de 

2019, isto é, na penúltima semana do III trimestre que antecedeu as férias para 

os professores, que teve início no dia 18 (dezoito) de Dezembro de 2019, no 

sentido de perceber se os instrumentos levantam alguns problemas de 

preenchimento, na transposição para a realidade da escola (cf. Apêndices 4 e 

5).  

Nesta linha, o pré-teste, teve como objectivo aferir a clareza e pertinência das 

questões. Como realça diversos autores:  

A análise dos dados, após a tabulação, evidenciará possíveis falhas existentes: 

inconsistência ou complexidade das questões; ambiguidade ou linguagem 

inacessível; perguntas supérfluas ou que causam embaraçam ao informante; se 

as questões obedecem a determinada ordem ou se são muito numerosas 

possibilitando a oportunidade de melhoria do questionário (Lakatos & Marconi, 

2003, p. 203). 

Nesta lógica, foi também intenção analisar rigorosamente os dados do pré-

teste, para detectar erros de lógica e de raciocínio e, uma vez recolhidos os 

dados, procedeu-se à sua análise, com o objectivo de se introduzir as 

alterações necessárias. Neste caso, foram reformuladas duas questões. 

Acto contínuo, após se ter introduzido, no pré-teste, todas as alterações 

pertinentes, o questionário foi submetido à apreciação do painel de 

especialistas, do que resultaram contribuições pontuais e a sua aprovação. 

Importa referir que, a validação dos instrumentos de recolha de dados 

“inquérito por entrevista e inquérito por questionário”, deu-se por meio de 4 

(quatro) especialistas versados na área de educação. 

Aos participantes, deu-se antes informações da natureza e objectivos do 

estudo, para que se situassem e autodisponibilizarem-se em contribuir com 

informações acerca do objectivo desta pesquisa. Após os esclarecimentos 

necessários a autorização foi concedida, a administração dos inquéritos (cf. 

Apêndice 6) junto de uma nota informativa denominada de termo de 

consentimento livre e esclarecido (cf. Apêndice 4) aos professores realizou-se 
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entre os dias 16 (dezasseis) e 18 (dezoito) de Dezembro de 2019, isto é, pelas 

08h00/ horas, na sala de professores e na secretária-geral, após uma breve 

explicação e instrução de preenchimento que levava 2 (dois) à 3 (três) minutos, 

foi possível a aplicação do instrumento e por conseguinte, 15 a 20 minutos os 

mais ágeis terminavam com o preenchimento e outros com mais vagar liam, 

preenchiam e um dia depois deixavam a secretária.  

De realçar que a respectiva recolha dos instrumentos, efectuou-se sob dois 

critérios: presencialmente e não presencial. Na segunda opção, ficou 

estabelecido um prazo razoável de 4 (quatro) dias para o efeito e apelo directo 

e constante, através da secretária da escola que recolhia os inquéritos na 

medida que os participantes iam devolvendo, o que, no caso, surtiu alguns 

efeitos positivos, tendo sido devolvidos 95% dos inquéritos. E, ainda assim, 

houve dificuldade no preenchimento nesta fase de pós-teste. Outrossim, neste 

momento de interacção, permitiu ampliar a socialização pesquisador e 

participantes, por via de conversas informais, o que permitiu colher mais 

informações relativamente à organização, dinâmica de trabalho e ao clima 

relacional na escola.  

2.4.4 Questões éticas 

(…) A investigação aplicada a seres humanos pode, por vezes, causar danos aos 

direitos e liberdade da pessoa. Por conseguinte, é importante tomar todas as 

disposições necessárias para proteger os direitos necessários para proteger os 

direitos e liberdade das pessoas que participam nas investigações (Fortin, 1999).  

“As pessoas que participam de qualquer estudo têm não só o direito de ser 

informadas acerca dos propósitos da pesquisa, mas também o de recusar-se a 

participar dela” (Gil, 2008). Actualmente, “os estudos observacionais negam 

potencialmente esse princípio”. Para garantir dados mais fidedignos, “o 

pesquisador trabalha de forma oculta e não esclarece as pessoas acerca dos 

motivos e da forma como está sendo realizada a pesquisa (pelo menos antes 

de ter realizado a observação) ”.  

Ainda assim,  
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Cinco princípios ou direitos fundamentais aplicáveis aos seres humanos foram 

determinados pelos códigos de ética; o direito à autodeterminação, o direito à 

intimidade, o direito ao anonimato e à confidencialidade, o direito à protecção 

contra o desconforto e o prejuízo e, por fim, o direito a um tratamento justo e leal 

(Fortin, 1999).  

Todavia, foram salvaguardados as identidades e /ou anonimato face aos 

aspectos éticos dos inquiridos desta pesquisa, tendo maior incidência a sua 

privacidade, confidencialidade e o anonimato, para além dos acima descritos, 

os seguintes: 1. As identidades dos sujeitos devem ser protegidas…; 2. Os 

sujeitos devem ser tratados respeitosamente e de modo a obter a sua 

cooperação na investigação...; 3. Ao negociar a autorização para efectuar o 

estudo, o investigador deve ser claro relativamente aos termos do acordo e 

deve respeitá-lo até à conclusão do estudo…; e 4. Seja autêntico quando 

escrever os resultados (Bogdan e Biklen, 1994, p. 77). 

2.5. Análise de conteúdo: categorias e indicadores de análise  

A análise de conteúdo “é uma metodologia de tratamento e análise de 

informações constantes de um documento, sob forma de discursos 

pronunciados em diferentes linguagens: escritos, orais, imagens, gestos” 

(Severino, 2007, p. 121). Realça o autor, que: 

As linguagens, a expressão verbal, os enunciados, são vistos como indicadores 

significativos, indispensáveis para a compreensão dos problemas ligados às 

práticas humanas e a seus componentes psicossociais. As mensagens podem ser 

verbais (orais ou escritas), gestuais, figurativas, documentais (pp.121-122).  

Na óptica de Chizzotti (2006, p. 98) “o objectivo da análise de conteúdo é 

compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo 

manifesto ou latente, as significações explícitas ou ocultas”. Nesta senda, 

pragmaticamente, procurou-se analisar por meio da literatura assuntos 

inerentes a actividades inspectiva e consequentemente correlacionar tais 

conteúdos na fase empírica desta dissertação para se poder perceber até que 

ponto as percepções dos professores sobre o trabalho inspectivo colidem com 

as teorias expostas. Resumidamente, e indo ao encontro do diz Bardin (2006), 
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decorreu-se da seguinte forma: 1) pré-análise, 2) exploração do material e 3) 

tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

2.6. Análise estatística  

Após a realização e transcrição das entrevistas, se realizou novamente uma 

pré-análise destes dados para organizá-los e confirmar e/ou levantar novas 

hipóteses. Em seguida, se realizou a triangulação dos dados organizados a fim 

de identificar as percepções do gestor escolar e professores sobre a actividade 

inspectiva na instituição. Isto é, neste estudo, foram utilizados particularmente 

medidas de tendência central (valor médio e mediana) e medida de dispersão 

(desvio padrão).  

A natureza das variáveis e da escala utilizada para aferir percepções dos 

inquiridos, relativamente a prática inspectiva, enquanto objecto do presente 

estudo induziram à utilização de técnicas não paramétricas, como afirmam 

diversos autores “esta opção é justificada dada a natureza a escala de tipo 

Likert, integrada no questionário, no qual os valores atribuídos visaram 

essencialmente estabelecer uma ordem, ficando patente o seu carácter 

ordenável sem quantificar” (Marôco, 2010, cit. Mendes, 2013, p. 360), o que 

permitiu a utilização da técnica estatística não paramétrica para estabelecer 

uma certa ordem dos itens apresentados, com base no grau de concordância 

dos inquiridos. O tratamento informático dos dados baseou-se a sua introdução 

prévia numa base de dados (DBASE) e posterior transferência para um 

programa de cálculo estatístico SPSS 20.0. (Statiscal Package for the Social 

Sciences) e Microsoft Excel 2010. A partir deste foram executados os testes 

que permitiam obter dados para a caracterização da amostra e para a 

determinação de grau de concordância dos inquiridos relativamente aos itens 

integrados no questionário.  

Os resultados foram associados aos dados resultantes da aplicação dos 

métodos e das técnicas de natureza qualitativa utilizado neste estudo e que 

permitiu aprofundar as análises e elaborar um quadro interpretativo mais 

consistente. Assim, na análise dos dados o referido quadro buscou revelar as 
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percepções que os professores tiveram sobre os inspectores escolares, e 

orientou a elaboração das conclusões e considerações sobre o referido tema. 

2.7. Técnicas de análise de dados 

As técnicas são os procedimentos operacionais que servem de mediação prática 

para a realização das pesquisas. Como tais, podem ser utilizadas em pesquisas 

conduzidas mediante diferentes metodologias e fundadas em diferentes 

epistemologias. Mas, obviamente, precisam ser compatíveis com os métodos 

adoptados e com os paradigmas epistemológicos adoptados (Severino, 2007, p. 

124). 

Nesta linha de pensamento, a técnica de análise dos dados resultantes das 

entrevistas e dos questionários organizam-se, por categorias de análise 

relacionadas com diferentes variáveis de situação, condições organizativas e 

funcionais das escolas e as representações dos inquiridos, no sentido de 

apresentar os resultados de forma a mais clara e rigorosa possível. Os dados 

recolhidos foram objecto de uma leitura informatizada e tratados 

estatisticamente através do programa: SPSS 20.0. (Statiscal Package for the 

Social Sciences) e Microsoft Excel 2010. Todos os valores percentuais 

apresentados foram calculados em relação ao número total de 

respondentes/referências a cada item/resposta, e em relação às categorias de 

análise dos questionários.  

Os dados numéricos obtidos através da codificação do questionário fechado 

foram submetidos à análise da estatística descritiva. Optou-se por este 

processo de análise porque permite, com base nos elementos observados, tirar 

ilações para um domínio mais vasto de onde esses elementos provieram 

(Pestana & Gageiro, 2003). Terminada a recolha dos questionários, os mesmos 

foram objecto de um primeiro tratamento que indicou, pelas informações 

obtidas, a possibilidade de uma análise estatística, de acordo com os 

objectivos preconizados. Teve-se como preocupação o rigor em estabelecer 

relação à condução do estudo e ao recurso a alguns critérios de apresentação, 

como sejam quadros e gráficos numéricos precedidos de um pequeno texto 

que corresponde ao desenvolvimento de assunto abordado. 
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2.8. Proposta de estratégia de intervenção inspectiva 

O desenvolvimento deste estudo foi pensado na perspectiva de apresentar 

uma estratégia de intervenção inspectiva. A proposta corporiza a novidade 

científica do estudo, enquanto propostas de intervenção inovadora, cuja 

estrutura e fundamentação são apresentados nesta secção.  

2.8.1. Concepção e objectivos da estratégia 

Com base no estudo realizado, entre 2018 a 2019, que procurou aferir a 

percepção e significados atribuídos, pelos gestores escolares e professores da 

escola de Magistério Primário n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla, ao 

trabalho realizado pelos inspectores escolares, considerou-se pertinente 

apresentar uma proposta compaginável com o problema levantado. De outro 

modo, a proposta se justifica pelo facto de a legislação angolana, 

designadamente a LBSEE 32/20, consagrar princípios, normas estabelecidas e 

legislação aplicáveis no cumprimento dos preceitos por parte dos agentes de 

educação e ensino, bem como a pretensão de mitigar a percepção pervertida 

que alguns gestores escolares e professores expressam relativamente ao 

serviço inspectivo. 

Para a elaboração da proposta, foi tido como foco os principais agentes 

directos intervenientes na gestão do processo docente educativo. Portanto, 

foram envolvidos os gestores e inspectores escolares, bem como os 

professores, privilegiando os seus contextos laborais quotidianos. Neste 

sentido, a estratégia procurou congregar os actores educativos, internos e 

externos, no sentido de configurar cenários mais adequados ao trabalho 

colaborativo no campo inspectivo baseados em cinco princípios chave: 

colegialidade, interactividade, contextualidade, sistematicidade e 

multirreferenciação. 

Tomando como referência os pressupostos apresentados na fundamentação 

teórica e das inferências obtidos ao se analisar as práticas inspectivas na 

escola do Magistério n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla com base nas 

percepções e significações que os professores atribuídos à inspecção 

enquanto mecanismo de controlo do trabalho docente, procurou-se sintetizar os 
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aspectos que podem reforçar o trabalho inspectivo, de modo a reconstruir a 

sua compreensão, tanto por parte dos inspectores como dos agentes 

escolares, enquanto inspeccionados. Para a estruturação da estratégia e 

orientação do trabalho pretendido foram formulados os seguintes objectivos 

específicos da estratégia de intervenção inspectiva: (i) Identificar os elementos 

estruturantes da estratégia de trabalho inspectivo; (ii) Caracterizar os 

elementos estruturantes da estratégia de trabalho inspectivo; e (iii) Delinear a 

estratégia de trabalho inspectivo. 

2.8.2. Apresentação e contextualização da estratégia  

A Inspecção escolar como mecanismo adoptado no contexto educacional para 

o controlo da actividade escolar, nos domínios da administração institucional e 

da gestão do processo de ensino-aprendizagem, tem vindo a ser referenciada 

com sentido pedagógico. Ou seja, procura-se conferir ao trabalho inspectivo 

um sentido mais interactivo, de tal modo que, para além de permitir cotejar as 

práticas escolares, contribuir para a produção de reflexões conducentes à 

compreensão e à melhoria permanente do trabalho desenvolvido nas escolas. 

O modo como tem sido encarado o trabalho inspectivo, principalmente por 

parte dos docentes da escola do Magistério n.º 137 do Nambambi-

Lubango/Huíla, levanta inquietações, pois ao ser encarado como um trabalho 

com mero sentido de policiamento, em contexto educativo, pode limitar o 

potencial pedagógico pretendido. A presente proposta de estratégia surge 

assim num contexto em que o foco da gestão educacional tende para a 

melhoria da prestação das escolares e da qualidade do processo formativo.  

Isso pode ser constatado na ampliação da rede escolar, no recrutamento de 

novos docentes e na explosão da matrícula em todos os níveis de ensino. Tais 

medidas têm permitido ao sistema educativo avançar no sentido da melhoria da 

qualidade educativa, observado, por exemplo, na relativa diminuição das taxas 

de abandono e reprovação e na melhoria das taxas de conclusão. Portanto, 

embora sejam reconhecidos avanços notórios no âmbito da implementação da 

reforma educativa em Angola, em 2004, muitos aspectos continuam a 

inscrever-se no quadro de constrangimentos.  
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Significa que, ainda há um longo caminho a percorrer para que o sistema 

educativo atinja os objectivos propostos, do que resultam novos modos de 

pensar a educação. Exemplo disso é o actual processo de Adequação 

Curricular gizado pelo Ministério da Educação. Entende-se que a melhoria da 

qualidade educativa pressupõe um olhar multirreferencial, de tal modo de 

sejam (re)estruturados todos os dispositivos envolventes do sistema educativo, 

incluindo os aspectos pedagógicos e administrativos. Dai, a necessidade da 

inspecção escolar como instrumento norteador no cumprimento dos planos 

curriculares nas escolas, não basta o aumento de tudo o quanto se referiu 

anteriormente. Assim, no decorrer do estudo, foi possível notar, a partir do 

enquadramento teórico, bem como da análise, interpretação e discussão dos 

resultados que ainda há muito que se trabalhar quanto à interacção, com 

sentido construtivo e pedagógico, dos inspectores escolares e demais agentes 

do ensino na escola.  

A proposta procura incorporar uma estratégia de intervenção que, em parte, 

reduza o sentido de verticalidade e o distanciamento entre a inspecção e a 

prática pedagógica, de tal modo que se promova maior aproximação e 

colaboração entre os intervenientes. Em outra parte, entende-se que o sentido 

colaborativo poderá transcender a execução da inspecção e incorporar a 

dimensão reflexiva que incida sobre o trabalho realizado. Portanto, trata-se de 

uma proposta que incorpora a avaliação do trabalho inspectivo realizado, com 

a participação dos gestores escolares e professores. Este modo de encarar e 

estruturar o serviço inspectivo poderá propiciar-se momentos de interacção 

laboral, onde gestores escolares e professores revestindo-se na pele de 

inspectores escolares adoptam o “trabalho de equipa”. Estes procedimentos 

para além de conferirem espaço ao trabalho colaborativo poderão tender a uma 

maior aproximação entre os intervenientes incorporando imagem positiva dos 

inspectores escolares. Até porque esta actividade não é de hoje:  

A história da educação mostra que a qualidade do ensino antes do período das 

reformas era regulada, fiscalizada de forma vertical e pontual pela inspecção que 

controlava com rigidez os estabelecimentos de ensino. Esse controle da hoje, 

pedia-se tudo ao inspector, desde assegurar o cumprimento da legislação vigente, 

até executar projectos e pesquisas educacionais e participar do processo 

pedagógico da escola (Augusto, 2010, p. 78).  
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Assim, em síntese, o estudo objectivou analisar a trajectória da inspecção 

escolar a luz de diferentes teorias no cenário educacional angolano e não só, 

procurando compreender quem é esse profissional, qual a sua importância 

para a educação e repensar o perfil necessário a esse profissional, sob a 

perspectiva de uma gestão democrática e participativa.  

Para se aferir dados contextuais sobre este profissional na escola em estudo, 

foram aplicados instrumentos de recolha de dados, nomeadamente, inquérito 

por entrevista aos gestores escolares e inquérito por questionário aos 

professores da escola onde se pode verificar o distanciamento deste com os 

distintos agentes da escola. Também, os resultados permitiram concluir que o 

distanciamento resulta, em parte, da inadequada forma de actuação dos 

inspectores escolares “no incumprimento das orientações”, não obstante o 

conhecimento e domínio sobre as actividades inspectivas, designadamente as 

directrizes expressas em normativos e regulamentos legais.  

Durante este período, 2018-2019, em momento algum houve um plano 

institucional que incluísse os inspectores nas actividades da escola e vice-

versa, o que nos legitima a considerar relevância e pertinente a presente 

estratégia de intervenção inspectiva. Portanto, considera-se que a mesma pode 

contribuir para a melhoria das actividades inspectivas junto dos gestores 

escolares e professores, sendo que, esta modalidade enfatiza a construção 

colectiva do trabalho inspectivo e a análise dos resultados. A pretensão é 

valorizar a integração e a colaboração entre os intervenientes.  

2.8.3. Fundamentos e princípios  

A inspecção escolar é uma das funções compreendidas no artigo 117.º da 

LBSEE (Lei n.º 32/20 de 12 de Agosto), que define as carreiras para a 

actuação em fiscalização, gestão, funcionamento das Instituições de Ensino, 

cumprimento de normas estabelecidas na Educação. As atribuições da 

inspecção escolar estão relacionadas ao funcionamento e à organização das 

unidades escolares na Educação do Ensino Geral. Trata-se de uma função 

focalizada na verificação da conformidade legal das escolas e de correcção dos 

desvios inerentes aos actos e aos procedimentos. Suas atribuições e práticas 
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de trabalho confirmam que se trata de uma função de regulação e de controlo 

do Sistema. 

A legitimidade da sua acção e o poder para executá-la emanam da natureza do 

cargo e se fundamentam no paradigma de que há necessidade de controlo da 

actividade alheia, bem como do cumprimento da prescrição legal. A inspecção 

escolar tem, dessa forma, a incumbência e os meios legais de verificar a 

exactidão das acções, nos domínios técnicos, administrativos e financeiros. A 

natureza da inspecção escolar é vinculada à hierarquia, à disciplina, às normas 

e aos procedimentos prescritos. Dessa forma, grande parte das suas 

atribuições se aproxima da conceituação que Weber (1978, p.146) faz “do 

termo burocracia, associando-o aos princípios da racionalização, ligados à 

eficiência e ao máximo rendimento, definindo a vigência da legitimidade como o 

exercício da autoridade institucional”. 

Entende-se que os princípios, em geral, são rudimentos, regras fundamentais e 

gerais de qualquer ciência ou arte, são proposições, opões que o espírito 

admite como ponto de partida; regra fundamental, doutrinas. Nesta 

conformidade, a proposta de estratégia de intervenção inspectiva emana suas 

obrigações e procedimentos legais baseando-se nos princípios básicos 

estabelecidos na LBSEE (designadamente o da Democraticidade, Intervenção 

do Estado, da Qualidade dos Serviços, legalidade) sem eximir a conformação 

de princípios específicos, julgamos necessários para balizar a proposta 

formulada, como sejam a colegialidade, interactividade, contextualidade, 

sistematicidade e multirreferenciação. 

A Democraticidade (art.º 10.º da LBSEE): a LBSEE 32/20, postula que o 

Sistema de Educação e Ensino tem carácter democrático, pelo que, sem 

qualquer distinção, todos os indivíduos directamente envolvidos no processo 

ensino e aprendizagem, na qualidade de agente da educação ou de parceiro, 

tem direito de participar na organização e gestão das estruturas, modalidades e 

instituições afectas à Educação, nos termos a regulamentar para cada 

Subsistema de Ensino. Neste espírito de democraticidade julga-se conveniente 

que no processo de inspecção, desde a concepção, à implementação até à 

aferição dos resultados e a concepção de plano de melhoria, há espaço para o 
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trabalho colaborativo sem excluir a contextualidade, a sistematicidade e a 

multirreferenciação. 

A contextualidade permite incluir parâmetros que emergem do próprio contexto 

de trabalho pedagógico o que é potenciado para participação dos “actores de 

terreno” na conformação dos indicadores inerentes ao serviço inspectivo. Como 

refere Mendes (2013, p. 410), “Os actores de terreno têm a possibilidade de se 

concentrar na análise circunstanciada dos fenómenos e suas causas”. A autora 

sublinha ainda que “Na apreciação das práticas institucionais, muitos serão os 

aspectos relevantes que poderão escapar ao olhar externo” (Mendes, 2013, p. 

410), sendo que “as dimensões mais importantes da acção educativa só são 

reconhecíveis do seu interior” (Correia, et al. 2011, cit. Mendes, 2013, p. 410).  

Intervenção do Estado (art.º 13.º alínea 4, da LBSEE): parte-se do princípio, 

que o Estado pode apoiar iniciativas para o desenvolvimento de Instituições 

Privadas e Público-Privadas de Ensino no desempenho efectivo de uma função 

de interesse público, desde que integradas no Plano de Desenvolvimento da 

Educação.  

Qualidade dos Serviços (art.º 14.º da LBSEE): assegura que, no exercício da 

actividade educativa, as instituições de ensino devem observar elevados 

padrões de desempenho e alcáçar os melhores resultados do domínio 

científico, técnico, tecnológico e cultural e na promoção do sucesso escolar, da 

qualidade, da excelência, do mérito e da inovação. Na actividade educativa, só 

se consegue alcançar resultados quando se cumpre com os pressupostos 

emanados a nível central. Como refere Pires (2004, p.33), “a qualidade é vista 

como um processo perspectivado como um todo e a ênfase é posta na 

satisfação”. Deste modo, a qualidade é compreendida como um conjunto de 

atributos que caracterizam algo como sendo bom, que leva a satisfação. Para 

que tal aconteça neste exercício urge a necessidade de acompanhamento, 

fiscalização e controlo na sua implementação, dali a necessidade da inspecção 

escolar para se fazer cumprir escrupulosamente a lei. 

A Legalidade (art.º 6.º da LBSEE): é estabelecido que todas as instituições de 

ensino e os diferentes actores e parceiros do Sistema de Educação e Ensino 

devem pautar a sua actuação em conformidade com a Constituição da 
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República de Angola e com a Lei. Em termos específicos, a inspecção, 

enquanto serviço integrado no sistema educativo, apela a colegialidade e a 

interactividade. 

A colegialidade é entendida como escopo do trabalho em equipa, de tal modo 

que seja promovida a parceria entre os inspectores, os gestores escolares e os 

professores no processo de construção dos indicadores específicos para a 

prática da inspecção, em conformidade com os parâmetros estabelecidos 

legalmente. A interactividade emerge do trabalho colegial, dado que, a 

colegialidade enquanto espaço que proporciona o trabalho em equipa leva 

subjacentes a interacção, o diálogo, a concertação entre os actores envolvidos 

no trabalho inspectivo. Os princípios que orientam a proposta de estratégias de 

intervenção inspectiva procuram incorporar elementos que levem em 

consideração as condições da escola, ou seja, a realidade contextual desta. A 

conjuntura local e as capacidades dos seus profissionais, suas atitudes gerais, 

e a receptividade à orientação que se procura são relevantes para a 

implementação de um trabalho inspectivo que se pretende colaborativo e 

promotor da melhoria permanente do desempenho docente.  

A efectividade da proposta está estreitamente associada ao trabalho 

colaborativo, sem excluir a responsabilidade de cada um dos intervenientes, 

desde os inspectores, os gestores escolares e os próprios professores. A 

responsabilidade passa, tanto pelo cumprimento das tarefas estabelecidas no 

plano de inspecção, como pela predisposição em participar de um projecto 

colectivo. Portanto, a garantia da educação de qualidade oferecida pela escola 

é uma responsabilidade compartilhada de todos os elementos que compõem o 

sistema educacional. Quanto aos princípios resumem pressupostos que 

conferem o sentido pedagógico à inspecção escolar: Uma inspecção que seja 

mais construtiva e estimuladora da melhoria do que policiadora e penalizadora. 

2.8.4. Estratégia de intervenção 

A estratégia de intervenção incorpora três fases fundamentais assentes nos 

princípios estabelecidos, de tal modo que seja salvaguardada a inspecção 

como um processo de construção colectiva. O envolvimento dos gestores 

escolares e dos professores é requerido a partir da primeira fase que consiste 
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na socialização e mobilização dos intervenientes, seguindo-se a fase da 

execução do plano de acção inspectiva, expressa na concretização do plano.  

Partindo do pressuposto de sistematicidade do plano inspectivo, propõe-se um 

espaço específico de socialização e validação do relatório de inspecção, 

entendido como um documento reflexivo que incide tanto sobre o processo 

como sobre os resultados, a partir dos quais se projecta um novo ciclo de 

trabalho, consubstanciado no plano de melhoria. A sistematicidade do processo 

justifica a inclusão de um momento que permita aos envolvidos no processo 

partilhar reflexões sobre o trabalho realizado, desacatando o que foi feito, como 

foi feito e o que deve ser melhorado. Endente-se que, assim, poderá ser 

conferido ao serviço inspectivo um duplo papel: (i) Instrumento de verificação e 

de garantia da melhoria da qualidade da intervenção da instituição educativa; 

(ii) Instrumento promotor da melhoria do próprio processo inspectivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Estrutura da estratégia de intervenção inspectiva  

Fonte: Elaboração própria. 

1.ª FASE 
SOCIALIZAÇÃO DA PROPOSTA E MOBILIZAÇÃO DOS INTERVENIENTES NO PLANO DE 

ACÇÃO INSPECTIVA 

1.ª SESSÃO 
Apresentação da proposta 

Recolha de sugestões 

2.ª SESSÃO 
Validação do Plano de Acção 

2.ª FASE 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACÇÃO INSPECTIVA 

Visitas administrativas Visitas pedagógicas 

Socialização e validação do relatório 

3.ª FASE 
Elaboração do plano de melhoria 

4.ª FASE 
Avaliação e revisão do Plano de Acção 

O que foi feito 
O que foi bom 

O quê melhorar 
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2.8.4.1. Resultados esperados  

Na elaboração da proposta de estratégia de intervenção teve-se em conta a 

natureza da problemática e as atitudes e comportamento que se espera no 

processo de sua implementação enquanto órgão do corpo de inspecção. A 

participação de todos os intervenientes constitui um pressuposto fundamental, 

do mesmo modo que há necessidade de estes conhecerem os princípios 

orientadores da metodologia de trabalho e compartilhem o significado de sua 

actuação. Não obstante, enquanto instrumento mediador do processo 

educativo, espera-se que esta estratégia de intervenção inspectiva sirva como 

“mecanismo de mudança e aproximação” dos inspectores escolares, gestores 

escolares e professores a partir das políticas centrais.  

A existência de um instrumento de base para a realização do trabalho 

inspectivo mais democrático e colaborativo, constitui o principal resultado 

esperado, em termos práticos. A aceitação do serviço inspectivo como um 

mecanismo de controlo e de promoção da melhoria das práticas, no seio dos 

gestores escolares e professores, figura um resultado esperado de âmbito 

comportamental. Em linhas gerais, a leitura, compreensão e aplicação 

substanciam um mecanismo de aproximação dos professores e gestores 

escolares aos inspectores escolares objectivando o melhoramento do veículo 

laboral destes numa gestão participativa, inovadora e integradora da escola. 

Como diz Azanha (1972, p. 25), “[...] a viabilidade de um projecto educacional 

deve ser determinada à luz da viabilidade das acções que preconiza”. 

2.8.4.2. Plano de acção 

Subscrevendo-se ao 19.º Congresso de Instrução Pública de Genebra, “o 

Inspector deve velar pela aplicação das instruções oficiais e, eventualmente, 

explicar ao professor e aos demais agentes administrativos modalidades da 

sua aplicação”. Pode assumir diversas formas (formulação de sugestões de 

melhoria nos relatórios de acção inspectiva; realização de reuniões de 

informação; organização de cursos, seminários, palestras e outras acções de 

formação; emissão de pareceres). Tendo em conta tais postulados e não 

estando a margem das mesmas, nas acções inspectivas constantes no plano 

estratégico de intervenção inspectiva está organizado e face a sua aplicação 
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obedecerá os propósitos pré-estabelecidos conforme a figura 3 (três) abaixo e 

consequentemente as tabelas que se seguem: 

Inspecção Escolar 

 

Direcção da Escola  

 

 

Administrativa  Técnica  Pedagógica  Financeira 

 

Figura 3: Organigrama da planificação da acção inspectiva na escola 

Fonte: Elaboração Própria.  

Com base na análise de documentos normativo-legais e da revisão da 

literatura, assume-se a intervenção inspectiva de modo cíclico e interactivo, 

incorporando no plano de acção cinco fases específicas derivadas da 

perspectiva geral estruturante da estratégia de intervenção: diagnóstico (fase 

prévia), planeamento e organização, execução e controlo.  

1. Diagnóstico: A fase de diagnóstico do ciclo de inspecção consiste, portanto, 

na apropriação de dados sobre o sistema educativo de forma sistematizada, 

utilizando métodos adequados, transformando os dados colectados em 

informações que propiciem o conhecimento e subsidiem a tomada de 

decisões (Marcelo, Adilson, Henriques & Liliana, 2012, p. 34). 

Diagnosticar sobre o estabelecimento de ensino (escola) com o objectivo de 

identificar os principais obstáculos para a oferta de uma educação de qualidade 

(as equipas de inspecção deverão orientar este processo de colecta e análise 

de informações sobre o funcionamento do sistema, em seus distintos níveis, a 

fim de identificar as possíveis causas que conduzem a resultados de 

aprendizagem insatisfatórios), proporcionando uma leitura sobre o sistema 

educacional.  

Referir-se-á, sucintamente, a essas diversas funções, mas com uma 

advertência: não se trata de novas funções inspectivas que se juntam à de 

controlo, mas sim de várias modalidades ou subfunções que integram a macro 

função de controlo, enquanto parte do ciclo da gestão do sistema educativo. 
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2. Planeamento e organização: trata-se de, “a partir de uma dada situação, 

determinar objectivos, adoptar princípios de acção e escolher uma 

estratégia com vista a criar-se uma situação desejável, num horizonte 

temporal fixado e tendo em conta os recursos disponíveis” (Varela, 2005). A 

organização, consiste em ligar logicamente todas as componentes que 

intervêm num dado sistema ou processo, precisar o papel e as funções de 

cada unidade, determinar a origem, o montante, o modo e o momento da 

utilização dos recursos humanos, financeiros ou tecnológicos necessários 

para atingir os objectivos. Desta fase resulta a matriz de intervenção, sob a 

forma de plano de acção, que incorpora e especifica as tarefas a realizar, os 

responsáveis, os participantes, bem como os prazos de realização. 

Significa que esta fase assume elementos de direcção do processo 

expressos na tomada de decisões relativas a um dado sistema (ex: distribuir 

tarefas; dar instruções sobre o trabalho a realizar, os métodos, o momento 

de execução; dar ordens e directivas...), visando o seu funcionamento 

adequado. A direcção é aqui entendida no sentido participativo, ou seja, na 

perspectiva de que “A direcção se constrói e se legitima na participação, no 

exercício da democracia e na competência de construção colectiva do 

projecto pedagógico que reflicta o projecto de homem e da sociedade que 

se quer” (Ferreira, 2013, p.137).    

3. A execução: expressa a fase em que se leva à prática as decisões da 

organização. Traduz-se num conjunto de acções e operações que, sob a 

orientação da direcção e combinando os meios e recursos da organização, 

visam materializar as decisões, os planos ou projectos, de modo a alcançar 

as metas pretendidas num determinado horizonte temporal.  

4. Controlo: representa a fase que envolve a análise do processo e dos 

resultados, a partir dos quais se projectam novas acções, incluindo a 

revisão do plano de intervenção. Em essência reflecte a análise do grau de 

cumprimento dos objectivos e metas fixadas. Inclui, essencialmente, as 

funções de auditoria, supervisão, fiscalização e avaliação e trata de reforçar 

os factores positivos (pontos fortes) e eliminar ou atenuar os negativos 

(pontos fracos), visando a melhoria da organização, a sua passagem a uma 

fase de maior eficiência e eficácia. Em função dos resultados do controlo, 

são fornecidos inputs que podem contribuir para a tomada de novas 
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decisões ao nível do planeamento, retomando-se o ciclo de gestão 

sistémica. 

Para fins didácticos, sublinha-se que o ciclo da inspecção começa com a 

construção de um diagnóstico sobre o estabelecimento educativo. Este 

diagnóstico é construído colectivamente com a comunidade escolar e tem 

como objectivo identificar os principais gargalos para a oferta de uma educação 

de qualidade. O carácter participativo deste diagnóstico é essencial: o que é 

visto pelos gestores escolares como um problema, pode não sê-lo quando visto 

pelos inspectores e alunos, assim como uma eventual irregularidade detectada 

pelo inspector pode, em realidade, representar uma inovação da comunidade 

escolar frente a uma situação específica. 

A construção deste diagnóstico permitirá chegar à leitura sobre os pontos fortes 

e as principais fragilidades enfrentados pela escola. Permitirá, também, 

reconhecer os diversos níveis de responsabilidade na solução dos problemas. 

Algumas questões poderão ser abordadas directamente pela comunidade 

escolar, outras requererão da intervenção da inspecção escolar, enquanto 

outras recairão sobre as demais equipes nos órgãos centrais. Esta organização 

é fundamental para que se possam estabelecer prioridades de acção, que 

ajudem a caminhar, talvez a passos lentos, mas, certamente, firmes.  

Trata-se de um processo bastante complexo, o que justifica a escolha da 

metodologia participativa aqui proposta para a realização de todas as etapas 

do diagnóstico, desde a colecta de dados até a comunicação dos resultados, 

tanto no interior de cada âmbito do sistema educativo, quanto entre esses 

âmbitos. A abordagem participativa subsidia, também, a legitimidade política na 

construção dos diagnósticos. O foco será a construção de um diagnóstico 

participativo, afim às directrizes da inspecção como mecanismo do controlo do 

trabalho docente, ao ciclo da inspecção e aos princípios da gestão 

democrática. 

2.8.4.3. Avaliação e revisão do plano  

A avaliação é uma função inerente a qualquer sistema de organização social, 

que estabelece objectivos e metas a atingir. Perceber-se que esta etapa de 
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avaliação e revisão do plano apresenta vários pontos em comum com o 

exercício diagnóstico realizado ao “princípio” se entender-se que, avaliação é 

uma operação analítico-descritiva e informativa nos meios que emprega, 

formativa na intenção que lhe está subjacente e independente face à 

classificação. Importa nesta etapa do plano aferir se a operação planeada 

decorre e /ou decorreu como previsto e se os objectivos e metas do plano 

estratégico de intervenção inspectiva foram de facto os pretendidos ou 

alcançados.  

É evidente que a avaliação inclui, nas informações que fornece, elementos 

quantitativos e qualitativos, mas permanece distinta da classificação pela 

intenção que lhe está subjacente. De seguida, esta etapa se procederá da 

revisão do plano com fins de se redefinir possíveis falhas e lacunas 

decorrentes de variáveis externas decorrentes no terreno. Isto é, procurar-se-á 

identificar as fortalezas e as fragilidades da organização, bem como as 

oportunidades e as ameaças dos contextos nos quais estas organizações 

encontram-se inseridas. Como resultado de cada um destes exercícios 

avaliativos, pretende-se promover a prática reflexiva dos atores institucionais, 

habilitando a implementação de melhorias dentro de cada organização para o 

cumprimento de seus propósitos. Todavia, a tabela 3 (três) (cf. Apêndice 8) 

resume os mecanismos que consubstancia a sua implementação.  

Ao complementar a caracterização geral da acção inspectiva na escola e com 

as informações provenientes das actividades, os inspectores percorrerão os 

seguintes passos: i) Identificar as informações complementares colectadas no 

âmbito das escolas; e ii) Processar as informações. Analisa-las e interpreta-las 

em função dos objectivos do plano de actividade. O resultado final trata-se de 

uma comunicação para a tomada de decisões, pois seu principal destinatário é 

o Director Provincial da Educação. Os objectivos que devem orientar a 

actuação dos inspectores escolares, nesta etapa de avaliação e revisão do 

plano, são:  

a) Renovar o apoio do (a) Director (a) Provincial do Gabinete 

Provincial da Educação para o desenvolvimento do novo ciclo da 

inspecção.  
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b) Comunicar o (a) Director (a) Provincial da Educação os resultados 

do diagnóstico institucional da inspecção escolar. 

c) Assegurar o encaminhamento no Gabinete Provincial de Educação 

das demandas realizadas pelas escolas. 

Contudo, a unidade escolar vista como micro dentro de uma unidade maior do 

Sistema, nível macro. “A função do Inspector, sob este pressuposto está 

vinculada em manter harmonia entre os dois polos (Decisão - Sistema/ Acção - 

Escola) através de atitudes comunicadora, coordenadora e reinterpretadora” 

(Aguiar, 1996). 
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Capítulo # III: Apresentação, análise e discussão dos dados 

“O plano de investigação, elaborado na fase precedente, é posto em execução 

nesta fase. Inclui a colheita dos dados no terreno, seguida da organização, e 

do tratamento dos dados” (Fortin, 1999).  

Pretendeu-se, num primeiro momento, proceder a uma leitura dos dados, de 

uma forma lógica, objectiva e exacta; e fazer uma organização das respostas, 

sem interpretações ou comentários pessoais aprofundados. De facto, 

considerando que a análise de dados contempla o “trabalho com os dados, a 

sua organização, divisão em unidades manipuláveis, síntese, procura de 

padrões, descoberta dos aspectos importantes e do que deve ser aprendido e 

a decisão sobre o que vai ser transmitido aos outros” (Bogdan & Biklen, 1994, 

p. 205).  

Um primeiro passo é a sua leitura, desprovida de pré-conceitos, no sentido de 

formar um primeiro quadro mental relativamente à informação recolhida. Numa 

fase seguinte, se pretendeu analisar os resultados da entrevista através da 

análise de conteúdo. De relembrar de que: A análise de conteúdo “é uma 

técnica de investigação que tem por finalidade a descrição objectiva, 

sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação”, e por 

objectivo final a sua interpretação (Berelson, in Bardin, 2009, p. 20).  

A apresentação, análise e interpretação dos resultados foi feita, em seguida, 

com a seguinte estrutura: i) o resultado do julgamento de especialistas, 

utilizado para a avaliação teórica do modelo e da estratégia, descrevendo-se os 

procedimentos metodológicos e estatísticos empregues para a selecção dos 

especialistas e para a recolha, analise e interpretação dos dados; ii) o resultado 

da análise documental; iii) o resultado das entrevistas; iv) o resultado do 

inquérito por questionário; e v) o resultado da análise de conteúdo. Portanto, 

apresentar-se-ão tabelas e gráficos com os resultados estatísticos 

acompanhados das respectivas descrições face as interpretação e discussão 

dos julgamentos fundamentados com o enquadramento teórico. 
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3.1. Julgamento de especialistas 

O delphi é uma técnica que, segundo Fortin (2009, p. 260), pode ser utilizada 

na investigação científica para “obter os julgamentos de um grupo de 

especialistas” sobre um determinado assunto. Portanto, é um método que 

permite estruturar um processo comunicativo, envolvendo especialistas, com 

vista a abordar discussões em torno de um problema de investigação (López-

Gomez, 2018). Assim, considerou uma técnica adequada para a validação 

qualitativa da estratégia de intervenção inspectiva proposta, procurando aferir a 

sua adequabilidade. Para o efeito foi constituído um painel de especialistas 

com formação na área das ciências da educação e com reconhecida 

experiência em gestão e administração educacional.  

A objectividade do método foi assegurada a partir da determinação de 

indicadores e da introdução de escalas nos instrumentos de recolha de 

opiniões sobre a temática em estudo. A sua aplicação obedeceu duas fases 

fundamentais: (i) selecção dos especialistas e (ii) recolha, análise e 

interpretação dos dados. 

3.1.1. Selecção de especialistas 

A primeira fase consistiu na selecção dos especialistas, tendo participado 

quatro profissionais vinculados à área de educação, a partir da aplicação do 

teste de auto-avaliação (cf. Apêndice 9), no qual foram considerados os 

seguintes critérios fundamentais: (i) sexo; (ii) anos de experiência como 

docente; (iii) instituição em que se vincula; (iv) categoria docente; (v) tempo de 

serviço na instituição em que trabalha actualmente; (vi) Grau académico; (vii) 

cargo que ocupa; (viii) experiência profissional vinculada com a temática que se 

investiga; (ix) grau científico e (x) coeficiente de competência em relação à 

temática da investigação. 

De acordo com os critérios antes referenciados, os especialistas apresentam o 

seguinte perfil: todos têm mais de vinte anos de experiência na docência e 

possuem experiência profissional vinculada com a temática que se investiga, 

como sendo realização/orientação de investigações e participação em eventos 

científicos internacionais; quanto ao grau académico, todos são Doutorados em 
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Ciências Pedagógicas; relativamente a categoria docente, 3 (três) são 

Professores (as) Auxiliares e 1 (um) (a) Professor (a) Catedrática; tendo em 

conta o cargo, 1 (um) (a) dos especialistas ocupa cargo de chefia no ISPI - 

Tundavala, 1 (um) (a) é responsável enquadrado na Área Científica, 1 (um) (a) 

é membro de um órgão colegial ao nível departamental e, por fim, 1 (um) (a) 

Docente e Regente de disciplina.  

Para a selecção de especialistas em função do critério coeficiente de 

competência, foram considerados os dados obtidos em relação à oitava 

pergunta do teste de auto-avaliação (cf. Apêndice 9). O processamento dos 

dados foi elaborado a partir da multiplicação da soma dos valores indicados 

pelos possíveis especialistas com os correspondentes na tabela padrão (cf. 

Anexo 13), associados à fórmula K=½ (kc + ka) (sendo Kc o coeficiente de 

conhecimento e Ka o coeficiente de argumentação). Os resultados (cf. 

Apêndice 10 – tabelas 7 e 8) mostram que o coeficiente de argumentação dos 

especialistas se situa entre 0,7 e 0,9; enquanto o coeficiente de conhecimento 

assume um valor mínimo de 0,8 e máximo de 0,9. Estes valores, de acordo 

com a tabela padrão, são considerados altos, cujos reflexos se verificam nos 

resultados do coeficiente de competência dos especialistas, com valores 

situados entre 0,8 e 0,9, o que significa que os especialistas seleccionados 

apresentam um coeficiente de competência elevado, o que a partida, permite 

assegurar que possuem um alto nível de competência em relação à temática 

em estudo. 

3.1.2. Recolha, análise e interpretação dos dados 

Para a recolha de dados, fez-se chegar aos especialistas seleccionados um 

questionário (cf. Apêndice 9), estruturado em dois blocos, sendo o primeiro 

destinado à auto-avaliação dos especialistas e o segundo sobre o grau de 

adequação da proposta de estratégia de intervenção inspectiva elaborada.  

Para aferir a adequabilidade consideradas as cinco dimensões: a estruturação 

das fases da estratégia proposta, os argumentos teóricos da proposta, os 

objectivos da proposta, as premissas para a aplicação da proposta, a 
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possibilidade de concretização dos objectivos propostos e a possibilidade da 

aplicação prática da proposta.   

Para as apreciações foi considerada uma escala de um a cinco, com os 

seguintes conceitos: 1 (um) significa: Inadequado; 2 (dois) significa: Pouco 

adequado; 3 (três) significa: Adequado; 4 (quatro) significa: Bastante 

adequado; e 5 (cinco) significa: Muito adequado. 

Os resultados obtidos foram organizados numa tabela de frequências (cf. 

Apêndice 10 – Tabelas 9 e 10) e representados graficamente (cf. Apêndice 12 - 

Gráfico 1). Na tabela apresentam-se as frequências absolutas para cada 

aspecto em cada categoria, quer dizer, indica-se o número de vezes que cada 

aspecto foi assinalado em cada uma das categorias definidas: inadequado (I); 

pouco adequado (PA); adequado (A); bastante adequado (BA) e muito 

adequado (MA). Com base nos dados obtidos, calcularam-se as frequências 

absolutas, por cada uma das perguntas (cf. Apêndice 10 - Tabela 12); a seguir 

foram calculadas as frequências absolutas acumuladas (cf. Apêndice 10 – 

Tabela 10), com base nas quais calcularam-se as frequências relativas 

acumuladas (cf. Apêndice 10 – Tabela 9), a partir da divisão de cada um dos 

valores da tabela anterior por quarto (número de especialistas). 

Para assegurar maior objectividade na análise dos dados obtidos, foi aplicada a 

estandardização das escalas a partir da definição da probabilidade em termos 

de frequência (ou seja, foram utilizadas as frequências relativas acumuladas 

como valores de probabilidades acumuladas). Assim, fazendo uso do critério 

de normalidade foi determinado o valor da distribuição normal inversa 

acumulada para obter os valores que correspondem às probabilidades 

calculadas, fazendo uso da tabela da distribuição normal estandardizada. 

A partir das frequências relativas cumuladas e numa tabela estatística de 

distribuição normal padronizada, foram obtidos os seguintes valores: -0,67; -

0,67;-0,67;-0,67;0,0; 

0,68;0,68;0,68;0,68;0,68;0,68;0,68;0,68;3,90;0,68;0,68;0,68;3,90;3,90;3,90;3,90

;3,90;3,90;3,90;3,90;3,90;3,90;3,90;3,90;3,90;3,90; (cf. Apêndice 10 – Tabela 

11). Estes valores permitiram determinar as médias por pergunta, as médias 
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por categoria e a média geral que se calcula como a soma total (59,40) entre o 

total de dados; pelo que, a média geral é 59,40/30 = 1,98. 

Logo, foi determinada a diferença entre a média geral (1,98) e a média de cada 

uma das perguntas, chegando-se aos seguintes resultados: 1,70; 2,34; 1,70; 

1,70; 1,83 e 2,61. Por outro lado, a média das categorias se converte nos 

pontos de corte, tal como se representa abaixo: 

 
Como se observa na figura acima, os limites de corte manifestam que maior 

parte dos especialistas classificaram a proposta como muito adequada e 

bastante adequada, e apenas um atribuiu a classificação de adequada. Por 

outro lado, foram aplicados outros testes não paramétricos para verificar a 

consistência das respostas, como sendo: estatística descritiva, teste W de 

Kendall, cujos resultados se confirmaram com as provas de Qui-Quadrado. 

Assim, para a determinação do coeficiente de concordância das respostas dos 

especialistas, fez-se uso do teste de concordância W de Kendall (cf. Apêndice 

11- Tabela 13), com base nas seguintes hipóteses:                                          

Hipótese Nula: não existe concordância entre os especialistas ao avaliar o 

conjunto de critérios que valorizam a estratégia de intervenção inspectiva a ser 

aplicada a escola. Hipótese Alternativa: existe concordância entre os 

especialistas ao avaliar o conjunto de critérios que valorizam a estratégia de 

intervenção inspectiva a ser aplicada a escola. 

Os resultados deste teste se resumem do seguinte modo: (i) W de Kendall = 

0,156; Qui-Quadrado = 3,12; Sig.= 0,01; (ii) valor crítico da distribuição de Qui-

Quadrado (Df) com 5 graus de liberdade e um nível de significação de 1%= 

15,086. Como se pode verificar, o valor do coeficiente de concordância de 

Kendall é baixo (0,156) e o valor Qui-Quadrado observado é 3,12, comparando 

com o valor tabulado para um nível se significância de 1% (15,086), não nos 

permite inferir, visto que a amostra é pequena. Fazendo comparação do valor 
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tabulado 15,086 com o valor de , é notório que , o que leva a 

rejeição da hipótese nula e consequentemente a aceitação da hipótese 

alternativa com uma probabilidade de erro de apenas 1%. 

Estes resultados revelam que as respostas dos especialistas estão 

correlacionadas e, portanto, considera-se que a estratégia inspectiva proposta, 

teoricamente, incorpora os elementos essências e adequada articulação. A 

aplicação experimental da estratégia constitui uma linha de investigação, a 

partir da qual se poderá determinar, em termos empíricos, a sua validade 

prática.  De acordo com os dados obtidos, segue-se a análise de cada uma das 

dimensões submetidas à apreciação dos especialistas, recorrendo aos rangos 

(médias) das questões (cf. Apêndice 10 – Tabela 13):  

Em relação a estratégia: 

 Quanto ao indicador n.º 1, o colectivo de docentes atribuiu a classificação 

média de 4, o que leva a concluir que a estruturação das fases da estratégia 

proposta é bastante adequada. 

 Quanto ao indicador n.º 2, o colectivo de docentes atribuiu a classificação 

média de , o que permite a inferir que quanto aos argumentos teóricos, 

a estratégia é bastante adequada. 

 Quanto ao indicador n.º 3, o colectivo de docentes atribuiu a classificação 

média de 4, o que remete a concluir quanto aos objectivos, a estratégia é 

bastante adequada. 

 Quanto ao indicador n.º 4, o colectivo de docentes atribuiu a classificação 

média de 4, o que leva a concluir que quanto as premissas para a aplicação da 

proposta, a estratégia é bastante adequada. 

 Quanto ao indicador n.º 5, o colectivo de docentes atribuiu a classificação 

média de 4, o que se infere que quanto a possibilidade de concretização dos 

objectivos propostos, a estratégia é bastante adequada. 
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 Quanto ao indicador n.º 6, o colectivo de docentes atribuiu a classificação 

média de , o que remete a concluir, que quanto a possibilidade de 

concretização dos objectivos propostos, a estratégia é muito adequada. 

Estes dados, podem significar, por um lado, que a estratégia apresenta uma 

estruturação metodológica pertinente; por outro, sinaliza que os pressupostos 

teóricos adoptados podem ser significativos para a concepção de um 

instrumento inspectivo que contribua para a qualidade da acção inspectiva na 

escola de uma maneira mais integradora e objectiva. Figura, assim, como uma 

alternativa válida para a garantir o bom funcionamento entre os diversos 

agentes do Sistema Educativo, tal como se fez referência no capítulo 1.  

3.2. Resultados  

Para fundamentar quaisquer explicações de forma adequada, os dados têm de 

incorporar uma longa (heavy) ou pormenorizada descrição das observações e dos 

acontecimentos, de múltiplas perspectivas, para que as situações possam ser 

reconstruídas e reexaminadas pelo investigador (Tuckman, 2012, p. 680).  

3.2.1. Resultados da análise documental 

Numa primeira fase desta pesquisa foi feita uma leitura da Norma Para a 

Elaboração da Dissertação de Mestrado do ISCED/Huíla. Procurou-se retirar 

todas as informações pertinentes para a orientação do presente estudo 

relativamente à estruturação, (capítulos, limites de numeração de paginação, 

aspectos centrais do corpo de texto, linguagem), dentre outros itens, que se 

incorporou na temática a inspecção escolar como mecanismo de controlo do 

trabalho docente.  

De seguida, consultaram-se documentos oficiais, nomeadamente: o Projecto 

Educativo [PE], o Projecto Curricular [PC], Currículo de Formação de 

Professores do Pré-Escolar e do Ensino Primário - Reforma Curricular e o 

Regulamento Interno [RI], a fim de, num primeiro momento, caracterizar o 

contexto do estudo de caso. Posteriormente, estes mesmos documentos foram 

analisados, no sentido de averiguar de que modo a actividade de inspecção é 

caracterizado/definida/percepcionada em cada um dos agentes da instituição. 
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Não obstante, outros documentos como: ofícios, leis, decretos, resoluções, 

despachos, regulamentos e memorandos que, à partida constituíram uma fonte 

de dados credível, por se tratar de documentos oficiais, isto é, produzidos por 

“agentes do Estado […] ou por pessoas que agem no quadro das suas 

funções” (SaintGeorges, 2011, p. 22). E, que permitiram um maior e melhor 

enquadramento conceptual no âmbito teórico-legal.  

Numa outra perspectiva, encontrou-se, também, outras informações 

pertinentes para o trabalho, tais como: perfil do inspector escolar, deveres e 

direitos do inspector, e face aos instrumentos utilizados na fase empírica 

permitiu aferir informações relativamente a situação sócio-histórica e 

demográfica da escola em estudo. Estes pressupostos serviram de base para 

considerar a análise documental como um procedimento adequado para a 

recolha de informações nesta pesquisa.  

Portanto, a análise documental revelou-se ajustada à pesquisa e uma 

alternativa apropriada, num figurino metodológico essencialmente qualitativo, 

no qual se pretendia evitar “o recurso abusivo às sondagens e aos inquéritos 

por questionário” (Quivy & Campenhoudt, 2008, p. 203), quer pela sua 

dimensão quantitativa, quer pelas limitações, em termos de retorno, decorrente 

da demasiada saturação dos potenciais participantes.  

3.2.2. Notas de campo  

Como Bogdan e Biklen referem as notas de campo figuram como “relato escrito 

daquilo que o investigador ouve, vê, experiencia e pensa no decurso da recolha 

e reflectindo sobre os dados de um estudo qualitativo” (1994, p. 150). Este 

relato pode ser de dois tipos: descritivo, “em que a preocupação é a de captar 

uma imagem por palavras do local, pessoas, acções e conversas observadas”, 

ou reflexivo, “…a parte que apreende mais o ponto de vista do observador, as 

suas ideias e preocupações” (ibidem, 1994, p. 152).  

Neste estudo, utilizaram-se as notas de campo, para o registo de informações 

significativas, descritivas e por vezes, reflexivas, no decorrer do estudo. 

Primeiro se começou por desenhar o cronograma de investigação. Depois, 

constituiu-se como preocupação registar as observações ou ocorrências 
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relativas: a todos os passos que foram dados durante toda a investigação; à 

troca de ideias com alguns professores fora do seu horário de trabalho, de 

modo mais informal; ao acesso de documentos oficiais; à marcação de 

encontro com a direcção; à marcação e realização dos questionários e 

entrevistas; ao registo de contactos telefónicos, bem como troca de e-mails e 

observações realizadas aquando das idas à escola. 

3.2.3. Resultados do inquérito por entrevista 

Após a recolha e análise dos inquéritos por entrevistas ao membro da direcção 

escolar (A) no sentido de aferir e complementar a informação já recolhida ao 

longo da investigação realizada, indo ao encontro do que diz Tuckman (2000, 

p. 308), os investigadores recorrem às entrevistas para “transformar em dados 

a informação directamente comunicada por uma pessoa (ou sujeito) ”. As 

descrições apresentadas acerca da prática inspectiva na escola (visitas de 

constatação a nível do cumprimento da legalidade-normativos), numa 

dimensão interna e externa (visitas de ordem técnicas-materiais e infra-

estrutura), bem como compito pedagógico (sala de aulas) permitiram aferir 

percepções conceptuais pertinentes.  

Como já foi referido, o estudo decorreu na escola do Magistério n.º 137 do 

Nambambi-Lubango/Huíla, num horizonte perceptivo entre o ano lectivo 2018-

2020. As percepções do gestor escolar (membro da direcção escolar A), 

genericamente, levaram implícitas imprecisões e noções pouco claras acerca 

da actividade inspectiva. Onde pode-se denotar que: 

  A inspecção escolar nos seus programas de actividade ou planos de acção, 

normalmente na escola centra-se a nível administrativo e pedagógico e que na 

maioria das vezes têm passado assim que possível, isto é, não segue um mesmo 

horizonte temporal uniforme (ex. Uma ou mais vezes por mês, Uma ou mais vezes 

por trimestre, Uma ou mais vezes por semestre, Uma ou mais vezes por ano). 

Normalmente as visitas inspectivas, culmina com certas sugestões que visam o 

melhoramento das actividades que na óptica dos inspectores serem bastantes 

pertinente (Sujeito FSSXYCXI). 
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As visitas a nível administrativas visa para além de verificação da legitimidade, 

aferir também as condições de organização e distribuição da actividade a 

realizar, proporcionando de igual modo a participação colectiva. Nesta óptica, e 

para melhor desempenho, 

  Estão salvaguardados todas condições técnicas, infra-estrutura e materiais na 

ordem dos 80%, e outras condições que garantam o bom funcionamento “relações 

de trabalho” nas actividades levadas acabo pelos inspectores escolares, 

professores e alunos na Instituição (Sujeito FSSXYCXI).   

A instituição apresenta condições de infra-estrutura qualificada que 

condicionam um certo comodismo aos seus utentes e não vivencia constantes 

visitas de inspecção escolares frequentemente, facto que tudo justifica-se 

sobre os aspectos referenciados, inferindo-se que há, de facto, necessidade de 

um trabalho de maior proximidade e estruturados entre os inspectores 

escolares e demais agentes de educação e ensino para a clarificação de 

conceitos e, com isso, uma melhor compreensão da actuação.  

O trabalho inspectivo, é uma actividade essencial ao processo docente educativo, 

todavia, apesar de não haver perfeição total em qualquer actividade, seja por 

nossa parte como gestor escolar, professores e outros agentes da Instituição, é 

imprescindível, que os inspectores criem ambientes de comodismo, que visam 

garantir a tranquilidade não só dos gestores escolares, bem como dos professores 

“sendo estes na maior parte o ponto alvo”, uma vez que os inspectores aparecem 

a escola simplesmente quanto notam irregularidades administrativa ou pedagógica 

(Sujeito FSSXYCXI) 

A estas incompreensões também se associam certas imprecisões 

relativamente ao papel da inspecção, enquanto órgão de tutela no processo de 

manutenção e avaliação do funcionamento das instituições de ensino, o qual 

leva implícitas ideias de que esta entidade constitui um refinamento dos 

serviços da tutela num sentido inspectivo.  

Ainda assim,  

Num processo corroborativo entre a instituição e a inspecção escolar, esforços se 

tem no sentido de manter um bom clima laboral, facto que evidencias justificaram 

que fruto das mesmas actividades, de 2019 a 2020 alcançou-se 90% dos 

resultados positivo no aproveitamento escolar (FSSXYCXI).   



77 
 

Porém, o foco central do normativo é mais amplo quanto as visitas, por 

considerar as funções substantivas da organização e gestão dos processos na 

instituição, numa perspectiva da legalidade. Face a isso, a percepção do gestor 

escolar se centra nas dimensões mais específicas dos processos institucionais 

(académicos e administrativos).  

Deste modo, 

Como e qualquer outra parte do mundo, nem sempre os processos (pasta de 

processos de professores, pasta de arquivos, despachos, decretos e normativos 

que orientam a instituição, etc.) estão conforme orientam os normativos, isto é, a 

100%. Mas, se tem vindo a dar respostas a tempo e hora, quando se trata de 

inspecção nos documentos e no cumprimento dos normativos superiormente 

orientados (FSSXYCXI). 

Contudo, com vista a reactivar mais ainda a actividades inspectiva escolar, 

deve-se criar mecanismo de proximidade entre a equipa de inspectores e 

professores (cf. Apêndice 8). Sendo que esta análise permitiu estruturar as 

ideias hierarquicamente, identificar as categorias, subcategorias, ou seja, 

decompor as entrevistas nos seus elementos essenciais e classificá-los, tendo 

em conta que “uma categoria é uma noção geral resultante de um esforço 

intelectual para integrar indicadores que se originam, em unidades de registo 

recortadas nas mensagens” (Esteves, 2002, p. 230). 

Tal modo de proceder permitiu reviver as entrevistas, bem como, registar 

algumas informações complementares, relativamente à reacção do 

entrevistado, o que constituiu, de facto, um aspecto muito interessante e, de 

certo modo, facilitador do processo de análise.  

3.2.4. Resultados do questionário   

Após à leitura e à análise das respostas constantes nos boletins de inquérito 

respondidos pelos professores, a análises estatísticas dos dados foram 

organizadas através de tabelas (cf. Resultados) e gráficos (cf. Apêndice 12) 

para melhor compreensão e interpretação dos dados). Nesta continuidade, se 

analisou as respostas relativas às perguntas de carácter aberto, em que houve 
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necessidade de recorrer à análise de conteúdo através da categorização da 

informação.  

Deste modo, para cada bloco procurou-se criar categorias de análise que 

potencializassem a interpretação dos resultados e se constatou ainda o número 

de conceitos referentes à inspecção escolar como mecanismo do controlo do 

trabalho docente, com a descoberta da possibilidade de os agrupar em campos 

semânticos.  

3.4.1. Bloco - “Dados do perfil sócio académico dos participantes” 

A primeira parte do questionário incidiu sobre os dados de caracterização dos 

49 (quarenta e nove) participantes, representando 100%, sendo que a maioria 

com mais de 40 (quarenta) anos de idade 40,8%, o sexo feminino representa a 

maior parte 59,2 %, todos residem em Lubango 100% e com maior proporção o 

grau académico de licenciatura 55,1%. Relativamente as Instituições, que 

certificaram o grau maioritariamente outorgado pelo ISCED-Huíla 85,7%, 

seguindo a FCSH-Lisboa 6,1%, de igual modo o ISPI 6,1% e por último o 

TSCTE-UIL-Portugal com 2,0%. Tendo em conta o tempo de serviço na 

carreira, maior parte 49% apresentam uma vasta experiência nas funções que 

têm vindo a exercer, isto é, têm acima de 21 (vinte e um) anos e todos 

professores (as) do quadro único geral de nomeação definitiva 100%. Quanto 

aos que se encontram em comissão de serviço (membros de direcção escolar 

A, B, C e Representantes da estrutura pedagógica), exercem estas funções por 

prestígio 100% num horizonte temporal que ronda entre 1 (um) a 10 (dez) 

anos. Como se verifica nas seguintes tabelas: 

Idade 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

20 a 30 anos 11 22,4 22,4 22,4 

31 a 40 anos 12 24,5 24,5 46,9 

41 a 50 anos 20 40,8 40,8 87,8 

51 a 60 anos 3 6,1 6,1 93,9 

61 ou mais anos 3 6,1 6,1 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
 

Sexo 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Masculinos 20 40,8 40,8 40,8 

Femininos 29 59,2 59,2 100,0 

Total 49 100,0 100,0  
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Residência-Município 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 
Dentro do Município – 
Lubango 

49 100,0 100,0 100,0 

 
Habilitações Académicas 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Bacharelato 6 12,2 12,2 12,2 

Licenciatura 27 55,1 55,1 67,3 

Mestrado 16 32,7 32,7 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
Instituição que certificou o grau 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

ISCED-Huíla 42 85,7 85,7 85,7 

FCSH-Lisboa 3 6,1 6,1 91,8 

TSCTE-IUL/Portugal 1 2,0 2,0 93,9 

ISPI-Huíla 3 6,1 6,1 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
Tempo de serviço como docente 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

1 à 10 anos 15 30,6 30,6 30,6 

11 à 20 anos 5 10,2 10,2 40,8 

21 à 30 anos 24 49,0 49,0 89,8 

31 à 40 anos 5 10,2 10,2 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
Tempo de serviço no cargo ou função 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 1 á 10 anos 18 36,7 100,0 100,0 

Missing System 31 63,3   
Total  49 100,0   

 
Motivos que o levou a escolha da profissão 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Vocação 36 73,5 73,5 73,5 

Prestigio 9 18,4 18,4 91,8 

Influências de 
familiares/amigos 

4 8,2 8,2 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 

3.4.2. Bloco - “Opiniões sobre o estabelecimento de ensino” 

A segunda parte do questionário relaciona-se com as percepções dos 

professores sobre o estabelecimento de ensino. Conforme os dados ocorrentes 

na tabela abaixo: 

Condições do estabelecimento de ensino 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Muito alto 9 18,4 18,4 18,4 

Alto 38 77,6 77,6 95,9 

Médio 2 4,1 4,1 100,0 

Total 49 100,0 100,0  
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Os números apontam que o estabelecimento de ensino possui condições que 

garantam o normal funcionamento das actividades pedagógicas. Isto é, 77,6% 

dos inquiridos avaliaram as condições de trabalho oferecidas pela infra-

estrutura a nível Alto; 18,4% dos inquiridos avaliaram no nível “muito alto”; 

4,1% inquiridos avaliaram no “nível médio”; e ninguém 0% avaliou no “nível 

baixo”, a nível “muito baixo” 0%. De notar que as condições de trabalho 

proporcionada pela escola a nível de infra-estrutura e apetrechamento 

corresponde ao previsto neste nível de ensino. Logo, nesta escola a acção 

inspectiva circunscreve-se tanto a nível administrativo bem como pedagógico. 

3.4.3. Bloco - “Opiniões sobre as actividades levadas a cabo pelos 

inspectores escolares na Instituição” 

Na análise do terceiro bloco do questionário, procurou-se inserir cada 

afirmação relativa aos comportamentos/atitudes do inspector escolar na 

percepção dos professores. De um modo geral, procurou-se por não forçar 

nenhuma afirmação, sendo estas colocadas facilmente dentro de uma tabela 

de fácil interpretação e compreensão. De seguida, são apresentados os 

resultados das questões face as apreciações e realidades dos professores na 

escola: 

Questão 1. Os inspectores escolares quanto ao cumprimento de suas 

obrigações, a nível da legitimidade e normativos pré-estabelecidos 

oficialmente, nos seus planos de acções na escola, normalmente se têm 

notado:  

i) A assistência as aulas por parte da equipa de inspectores escolares na 

Instituição tem sido frequente.  

Como se pode notar 63,3% dos inquiridos discordam totalmente sobre a 

frequência da assistência as aulas por parte dos inspectores na escola. 

8,2% mostraram-se indecisos a respeito da questão. Nota-se também, que 

4,1% dos inquiridos concordam com a frequência da assistência as aulas 

pelos inspectores escolares e de igual modo outros 4,1% afirmam 

categoricamente terem sido alvo de inspecção frequentemente. 
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 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Discordo totalmente 31 63,3 63,3 63,3 

Discordo 10 20,4 20,4 83,7 

Não concordo e nem discordo 4 8,2 8,2 91,8 

Concordo 2 4,1 4,1 95,9 

Concordo totalmente 2 4,1 4,1 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 

ii) No decorrer da assistência ás aulas, os inspectores escolares criam um 

clima de confiança e naturalidade assumindo-se como mais um elemento na 

aula e não como um intruso. 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Discordo Totalmente 4 8,2 8,2 8,2 

Discordo 6 12,2 12,2 20,4 

Não Concordo e Nem Discordo 16 32,7 32,7 53,1 

Concordo 16 32,7 32,7 85,7 

Concordo Totalmente 7 14,3 14,3 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 

Relativamente a esta afirmação, os resultados são equitativos. Visto que 32,7% 

uma boa parte dos participantes são unânimes em não concordar e nem 

discordar em terem recebido apoio, motivacional durante a aula pelos 

inspectores escolares; 32,7% afirmam isto ter acontecido e pode-se mesmo 

denotar face a tabela que maior parte dos dados, apontam pela negativa. Isto 

é, 8,2% discordam totalmente; 12,2% discordam com a afirmação. 

iii) Durante a aula, os inspectores escolares adoptam uma posição de 

compreensão e ajuda, com atitude motivadora; 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Discordo Totalmente 4 8,2 8,2 8,2 

Discordo 5 10,2 10,2 18,4 

Não Concordo e Nem Discordo 33 67,3 67,3 85,7 

Concordo 7 14,3 14,3 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
Diante desta questão, parte dos inqueridos 14,3% alegam que, durante as 

aulas os inspectores escolares, adoptam uma posição de compreensão e 

ajuda, com atitude motivadora. Mas, também a esta questão, se verificou a 

maioria 67,3% não concordam e nem discordam com esta posição dos 

colegas, ainda assim, 10% discordam e 8,2% discordam totalmente.  
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iv) Nas suas visitas de assistência às aulas, os inspectores escolares fazem-se 

sempre acompanhar do plano de acção, isto é, do material necessário; 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Discordo 17 34,7 34,7 34,7 

Não Concordo e Nem Discordo 18 36,7 36,7 71,4 

Concordo 14 28,6 28,6 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
Quase metade dos inquiridos indagam-se a esta afirmação, pois que, por não 

lhes terem apresentado de antemão o plano inspectivo de actividade a ser 

realizada pelos inspectores escolares, os mesmos não concordam e nem 

discordam 36,7%, isto é, recusam-se em certificarem-se se fazem sempre ou 

não acompanhar de todo o material necessário. Fruto da consequência da 

acção inspectiva 34,7% afirma que os inspectores quase ou nunca se fazem 

acompanhar com todo o material necessário, razão pela qual tem havido 

incompreensões por parte dos professores face as atitudes de certos 

inspectores escolares (FSSXYCXY). Ainda nesta senda, 28,6% dos inquiridos 

concordam totalmente e realçam que sobre a acção inspectiva neste ciclo de 

ensino, julga-se o cumprimento ou rigor legislativo no qual os mesmos se atêm 

para a materialização dos seus planos de acção. 

v) Depois da visita inspectiva são realizadas sessões para a partilha dos 

aspectos observados pelos inspectores; 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Discordo Totalmente 34 69,4 69,4 69,4 

Discordo 4 8,2 8,2 77,6 

Concordo 10 20,4 20,4 98,0 

Concordo Totalmente 1 2,0 2,0 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 

Nesta questão, 69,4% negam esta postura dos inspectores escolares. O que 

remete a inferir, que também não têm apresentado o plano de acção e 

objectivos da inspecção. Outros 20,4% julgam terem recebido esclarecimentos 

após a inspecção na sala de aula. Assim como a maioria, 8,2% dos 

participantes afirmam não ter havido qualquer encontro ou sessões de partilha 

onde teve-se como objectivo a análise e partilha de informações de como 

decorreu a aula. Apenas, 2% dos participantes confirmam terem recebido 

informação. 
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vi) Durante as sessões de conversação e de discussão os inspectores 

escolares têm estabelecido uma comunicação directa com os professores; 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Discordo Totalmente 40 81,6 81,6 81,6 

Discordo 3 6,1 6,1 87,8 

Não Concordo e Nem Discordo 3 6,1 6,1 93,9 

Concordo 3 6,1 6,1 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
Relativamente à esta questão, apenas 6,1% dos participantes afirmam com 

esta postura aberta “diálogo” dos inspectores escolares. Contrariamente aos 

81,6% dos demais professores inspeccionados, estes discordam totalmente 

não terem tido comunicação favorável antes durante e após as secções de 

inspecção, seguidos de outros 6,1% na mesma posição e apenas se verificou 

outros 6,1% que se abstêm, isto é, não concordam e nem discordam com essa 

atitude dos inspectores.  

Aqui se pode perceber o distanciamento entre o inspector escolar e os 

professores, na medida em que nos eixos de intervenção/acções previstas no 

Guião Metodológico da Actividade Inspectiva, estão patentes o controlo, a 

avaliação, a arbitragem, a acção disciplinar e a fiscalização das actividades 

pedagógicas. 

vii) As intervenções dos inspectores são esclarecedoras quanto a orientações 

metodológicas para a melhoria do trabalho docente; 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Discordo Totalmente 8 16,3 16,3 16,3 

Discordo 1 2,0 2,0 18,4 

Não Concordo e Nem Discordo 26 53,1 53,1 71,4 

Concordo 11 22,4 22,4 93,9 

Concordo Totalmente 3 6,1 6,1 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
Diante desta questão, que maior parte 53,1% dos inquiridos, estes foram de 

opinião em não concordar e nem discordar. O que leva a crer, que os 

inspectores não têm contribuindo com orientações metodológicas para a 

melhoria do trabalho docente. Ainda assim, diante dos factos, 16,3% dos 

inquiridos discordam com esta posição, somente 22,4% concordaram que os 

inspectores escolares procedem desse modo, seguido de outros 6,1% que são 

da mesma opinião. 
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É neste prisma que muitas vezes se têm debatido acerca dos inspectores 

escolares, por serem autênticos observadores na aula, e dificilmente interagem 

com os professores e muito menos com os alunos, simplesmente anotam as 

ocorrências durante a aula (anotações provenientes das convexas informais 

em arredores da escola). 

viii) As intervenções dos inspectores se resumem em críticas sobre os 

aspectos negativos; 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Discordo Totalmente 18 36,7 36,7 36,7 

Discordo 1 2,0 2,0 38,8 

Não Concordo e Nem Discordo 16 32,7 32,7 71,4 

Concordo 10 20,4 20,4 91,8 

Concordo Totalmente 4 8,2 8,2 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
Tendo em conta a esta questão 36,7% dos inquiridos não percepcionam as 

atitudes dos inspectores como agentes que no decurso de suas actividades, na 

maior parte das vezes procuram elencar /sobressair mais, aspectos negativos o 

que estaria talvez assim, justificar seus trabalhos “relatórios” e 32,7% dos 

participantes preferem não comentar, isto é, nem concordam e nem discordam 

com esta posição dos inspectores em sala de aula. 2% dos participantes 

discordam com esta afirmação, contrariamente dos 20,4% daqueles que 

concordam e outros 8,2% que concordam totalmente com essa postura dos 

inspectores escolares.  

ix) O trabalho inspectivo tem sido fundamental para o aperfeiçoamento 

profissional dos professores; 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Discordo Totalmente 10 20,4 20,4 20,4 

Não Concordo e Nem Discordo 19 38,8 38,8 59,2 

Concordo 15 30,6 30,6 89,8 

Concordo Totalmente 5 10,2 10,2 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 

As análises dos postulados teóricos citados no enquadramento teórico 

permitiram compreender que “O trabalho inspectivo tem sido fundamental para 

o aperfeiçoamento profissional dos professores” e face aos dados acima 

expressos, são inversamente correlacionados (não fortemente), apesar de 
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claramente separados. Percepções que reportam aspectos mais condizentes a 

acção inspectiva, isto é, o modo de actuação dos inspectores escolares, 

essencialmente na sua vertente de profissional (38,8%) maior parte dos 

inquiridos coincidem na medida em que afirmam não haver casualidade alguma 

que justifica esta posição.  

As narrativas levam também implícitas compreensões mais elaboradas que 

tendem a uma abordagem multidimensional da inspecção escolar, ao mesmo 

tempo que se enfatiza a necessidade de se “esperar do inspector, tendo em 

vista os novos paradigmas educacionais, que ele tenha compromisso, vontade 

política, competência, dinamismo e sabedoria, para refutar o autoritarismo e a 

arrogância do passado e adoptar posturas que contribuam para o crescimento 

profissional do professor, efectiva aprendizagem dos alunos e melhoria da 

qualidade da educação” (Lucas, 2007, p. 326). Que para o efeito, há que se ter 

em conta que: 

O ouvir activo requer esforço consciente e disciplinado para silenciar toda a 

conversação interna enquanto ouvimos outro ser humano. Isso exige sacrifício, 

uma doação de nós mesmos para bloquear o mais possível o ruído interno e de 

fato entrar no mundo da outra pessoa – mesmo que por poucos minutos (Hunter, 

2004, p. 82). 

Pese embora, 30,6% dos inquiridos concordam que o trabalho inspectivo é 

fundamental para o aperfeiçoamento profissional dos professores, ainda assim 

percebe-se aqui que na escola em causa está longe de acontecer. 

x) Os inspectores elaboram relatórios em que descrevem as situações 

encontrada, narram factos e fazem propostas ajustados e fundamentadas aos 

professores (as) visando a melhoria do trabalho docente. 

 

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Discordo Totalmente 3 6,1 6,1 6,1 

Discordo 3 6,1 6,1 12,2 

Não Concordo e Nem Discordo 28 57,1 57,1 69,4 

Concordo 12 24,5 24,5 93,9 

Concordo Totalmente 3 6,1 6,1 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
Maioritariamente 57,1% dos inquiridos encontram-se indecisos quanto esta 

afirmação, isto é, não estão de acordo e nem discordam, isso leva a crer que 
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na maior parte das vezes alguns professores não têm sido alvo de inspecção 

ou decorrente do não domínio sobre o regulamento da actividade inspectiva. 

6,1% discordam com essa afirmação e de igual modo outros 6,1% discordam 

totalmente. Também, se pode ver que 24,5% concordam, 6,1% concordam 

totalmente com a afirmação.  

Questão 2. Indique a frequência das visitas inspectivas.  

Visitas 

Frequências de visitas inspectivas Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Uma ou mais vezes por mês 6 12,2 12,2 12,2 

Uma ou mais vezes por trimestre 15 30,6 30,6 42,9 

Uma ou mais vezes por semestre 5 10,2 10,2 53,1 

Uma ou mais vezes por ano 18 36,7 36,7 89,8 

Nunca 5 10,2 10,2 100,0 

Total 49 100,0 100,0  

 
Os dados apontam, que 36,7% “maior parte” dos professores trabalham melhor 

sem a presença dos inspectores, o que se supõe que a relação de interacção 

entre o inspectores e os docentes não é muito salutar ou tem sido fonte 

geradora de tensão, “é de capital importância que os inspectores escolares se 

fazem presente a todo tempo na escola e quando necessário” (FSSXYCXI). 

Nesta medida, a inspecção escolar assume como uma das suas mais 

importantes funções a de Acompanhamento, a qual consiste na observação 

regular das práticas pedagógicas, sobretudo estabelecer relações com a 

comunidade. Deste modo,  

Promover a co-responsabilização dos diversos parceiros educativos e a sua 

participação nas decisões e práticas desenvolvidas, assegurando a 

democratização de oportunidades e a promoção de aprendizagens estruturantes e 

significativas, essenciais para o desenvolvimento integral e harmonioso dos 

educandos (Lucas, 2007, 32). 

Questão 3. Acha pertinente a presença da equipe de inspectores escolares no 

seu local de serviço?   

 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 

Valid 

Muito pertinente 40 81,6 81,6 81,6 

Pertinente 8 16,3 16,3 98,0 

Um pouco pertinente 1 2,0 2,0 100,0 

Total 49 100,0 100,0  
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Quanto à pertinência da presença dos inspectores escolares na instituição, 

81,6% alegam ser muito pertinente realizar trabalhos de inspecção, visto que, 

com esta actividade salvaguarda o cumprimento das obrigações demandadas 

pelo MED. Diferentes de outros 16,3% concebem a actividade inspectiva 

simplesmente pertinente. Um facto curioso é que, 2% dos inquiridos acham 

pouco pertinente o trabalho dos inspectores escolares.  

A quarta questão foi um convite aos inquiridos para acrescentar, de forma 

aberta, opiniões e informação relevantes para enriquecer a pesquisa: 

Campos semânticos da inspecção escolar face a administração e gestão 

do sistema de educação e ensino 

Inspecção Escolar 

Fiscalização Organização e /ou Gestão Legalidade  Controlo 

15% 0% 0% 95% 

 

De conformidade com a questão 4, a Inspecção escolar, na perspectiva dos 

inquiridos, é controlar, fiscalizar: “ao Estado, através do Titular do Poder 

Executivo incumbe a Inspecção do Sistema de Educação e Ensino, o controlo, 

a fiscalização, a verificação de conformidades das condições de organização e 

gestão dos dispositivos educativos e do funcionamento das instituições de 

ensino e as demais estrutura do Sistema de Educação e Ensino (art.º 117.°, 

Decreto-Lei n.º 32/20 de 12 de Agosto). Neste campo semântico, o primeiro 

grupo “fiscalização”, está associado as actividades do inspector escolar na 

vertente da verificação (diagnosticar problema e insuficiências dos distintos 

agentes de educação), da implementação dos planos (programas, currículos, 

calendários…) pedagógicos elaborados e instituídos a nível dos organismos 

ministeriais. A esta missão, 95% dos inquiridos nesta categoria conferem o 

trabalho inspectivo nesta lógica.  

No segundo grupo, “ Organização e /ou Gestão”, ao campo semântico pode-se 

agrupar alguns conceitos e atributos que este sob dois pontos de vistas: a) o 

inspector escolar se identifica como um elemento da escola e, portanto, 

participa de forma prática na organização e gestão dos recursos humanos- 

didáctico-pedagógico e técnico “materiais”; b) o inspector escolar apoia (apoio 

moral, orientações metodológicas, diálogo, tutorando os professores menos 
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versados em dar aula, aconselhar, acompanhar e sugerir sobre os trabalho 

administrativos etc). Como realça Varela (2005) “os novos paradigmas da 

educação exigem um novo perfil do inspector escolar, que deve actuar em 

consonância com a nova realidade que a educação experimenta actualmente”.  

Na terceira categoria “Legalidade”, neste processo, decorre a existência de 

modelos profissionais de actuação nas áreas administrativas e pedagógica 

nestas instituições escolares face às políticas de gestão do Estado para o 

cumprimento dos pressupostos estabelecidos legalmente. Face a essa 

exigência do cumprimento obrigatório tendo em vista a missão dos inspectores 

escolares em se fazer cumprir, surge a percepção pervertida sobre o trabalho 

dos inspectores escolares que muito tem vindo a induzir, de certo modo, um 

clima organizacional pouco favorável à actividade docente e de gestão escolar. 

Neste prisma,   

A inspecção possui uma função mediadora entre os órgãos centrais e as 

comunidades escolares, surgindo como uma estrutura de verificação da legalidade 

dos procedimentos dos diversos agentes educativos e como uma entidade que 

assegura a fiscalização do cumprimento dos regulamentos normativos emitidos 

pelo poder central, privilegia as tarefas de verificação da conformidade técnica 

legal e da execução das políticas educativas decididas a nível central (Azevedo, 

2010, p. 3).  

O terceiro grupo é constituído pela Avaliação e neste campo semântico 

agruparam-se alguns conceitos que estão relacionados com esta ideia pré-

existente nos professores. Os inquiridos alegam que inspeccionar é avaliar 

“práticas e saberes”, todo o trabalho “. Nesta ideia, a avaliação no processo de 

inspecção parece ser vista como um processo avaliativo para melhorar algo 

que está menos bem e não como forma de policiamento, controlo, inspecção, 

vigilância e hierarquia.  

Finalmente, quanto ao controlo, parte das origens “conflituosas” dos 

inspeccionados, 85% dos inquiridos justificam ser importante estas actividades 

dos inspectores escolares, mas, desde que, estes profissionais saibam 

interactuar com os demais agentes de ensino. Alegam mesmo que deveriam 

sim refutar os aspectos negativos “insuficiências” e diante disto (re)orientar a 

título de medidas correctivas, mas isso sempre esteve longe de acontecer. 
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Face a outros resultados (cf. Apêndice 6, Item 3.2 e 3.3) parece que os 

inquiridos querem “agradar” (ou “serem politicamente correctos”) na maneira 

como concebem a inspecção, pois estas respostas contradizem de alguma 

forma a realidade que empiricamente se conhece. Admite-se, no entanto, que 

as respostas podem também significar que os professores estão conscientes 

de que esta associação deve ser questionada, ou pelo menos feita com 

cautela, ainda que as práticas que se conhece pareçam ir no sentido inverso.  

Referem que inspecção é “fazer arte pela qual se fomenta a reflexão sobre as 

técnicas pedagógicas, didácticas e metodológicas que possibilitam uma prática 

inovadora, criativa e adequada às características intrínsecas de um grupo 

escolar. É preciso dominar o saber, toda a teoria e prática da sua disciplina; 

conhecer várias pedagogias; saber ensinar; formar; planificar; dinamizar 

trabalhos, de forma a desenvolver e partilhar saberes com inspeccionados e 

com toda a comunidade educativa” (dados dos inquiridos). 

3.5. Resultados da análise de conteúdo 

Nesta etapa do estudo, aplicaram-se procedimentos específicos de âmbito 

teórico-prático face aos resultados da análise documental e da fase empírica, 

isto é, abstracção, selecção e criação de inferências em torno de diferentes 

pontos de vistas muitos deles não correlacionais. À partida, foi constituído um 

‘corpus de texto’ (colecção de materiais, neste caso de textos, com funções 

simbólicas, a partir dos quais se faz uma análise compreensiva de determinado 

facto ou fenómeno), que, conforme a classificação apresentada pelo autor, 

incluiu textos construídos no processo de pesquisa (transcrições de 

entrevistas) e materiais clássicos da análise de conteúdo, entre Decretos, 

Diplomas Orgânicos, Leis, e outros regulamentos inspeccionais, bem como 

legislação diversa sobre a inspecção escolar em Angola e, focando de modo 

particular a professores do II ciclo do Ensino Secundário do Magistério n.º 137 

do Nambambi – Lubango/Huíla.  

Neste caso, esta simbiose de características (teórico-prático dos 

procedimentos) ficaram evidentes, por um lado, na consideração da frequência 

do aparecimento de certas percepções e atributos conferidos aos inspectores 
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escolares nos discursos dos inquiridos e da correlação entre si, como são os 

casos da sua conceptualização como processo integral e permanente, da sua 

natureza participativa; por outro lado, o foco na interpretação dos significados 

do conteúdo das narrativas dos locutores à volta do tema central da pesquisa. 

Neste sentido, a preocupação não esteve centrada nas informações sobre a 

frequência do aparecimento de determinados aspectos que pudessem 

denunciar as percepções e práticas inspectivas, senão, com maior ênfase, 

numa abordagem mais intensiva dos dados. Foi tida como informação de base 

“a presença ou a ausência de uma característica ou o modo segundo o qual os 

elementos do ‘discurso’ estão articulados uns com os outros” (Quivy & 

Campenhoudt, 2008, p. 227).  

Este procedimento conferiu à análise dos dados natureza centralmente 

extensiva e intensiva, o que ampliou a possibilidade de exploração do material, 

constituiu-se num elemento enriquecedor dos resultados da análise, em termos 

de diversidade e profundidade. A utilização desta técnica mostrou-se adequada 

para a produção de inferências válidas, uma vez que se pretendia “mergulhar 

no material estudado” (Gil, 2008, p. 253), a fim de captar e interpretar 

mensagens ou comunicações produzidas pelos gestores escolares e 

professores.  
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Conclusões  

Para conferir abrangência e pertinência às conclusões optou-se por estruturar 

as mesmas com base na verificação de três aspectos básicos: (i) se o 

problema que se colocou inicialmente mostrou ser pertinente; (ii) se os 

objectivos que se propôs foram alcançados; e (iii) se a hipótese, formulada na 

lógica de linha orientadora, foi confirmada. São apresentadas também algumas 

considerações gerais tendo em conta os resultados da investigação e a suas 

implicações para a prática da inspecção e de aconselhamento. São indicadas 

as linhas que se consideram relevantes para possíveis estudos subsequentes.  

Quanto ao primeiro aspecto, pela pertinência da problemática colocada ficou 

demonstrada ser bastante pertinente e, em certa medida, confirmaram-se as 

constatações iniciais, ou seja, os professores da escola do Magistério n.º 137 

do Nambambi – Lubango/Huíla concebem o trabalho inspectivo na lógica da 

mera fiscalização, o que decorre do pouco domínio da legislação inspectiva; 

este modo de conceber o trabalho inspectivo distancia, de certo modo, os 

professores e o inspector escolar o que desvaloriza o potencial pedagógico do 

trabalho inspectivo. As percepções sinalizam que o ambiente em que se realiza 

a inspecção nem sempre é relacionalmente pedagógico, razão pela qual os 

professores terem esta imagem pervertida dos inspectores escolares (cf. 

Apêndice 6 “Comentários”). 

Relativamente aos objectivos propostos, foi possível analisar as práticas 

inspectivas na escola do Magistério n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla com 

base nas percepções e significações que os gestores escolares e os 

professores conferem aos inspectores escolares (cf. Conclusões). 

No que se refere à hipótese, considera-se que ela foi confirmada como se pode 

constatar na parte teórica e empírica do estudo 81,6% (cf. Apêndice 6, questão 

3.3) que, com a inspecção escolar como mecanismo de controlo do trabalho 

docente no Magistério n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla, há maior 

qualidade no processo docente educativo e contribui positivamente na 

percepção dos professores acerca dos inspectores escolares. Com a visão de 

reforçar a hipótese formulada foi proposta estratégia de intervenção inspectiva 
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que facilitará num trabalho colaborativo entre os inspectores escolares, 

gestores escolares e professores (cf. Apêndice 8 - Tabela 3) 

Subescrevendo-se aos aspectos gerais ora levantados e analisados nesta 

pesquisa, infere-se que: 

A inspecção escolar como parte da Administração e Gestão do Sistema de 

Ensino, encontra respaldo no cumprimento de suas obrigações ao abrigo do 

art.̊ n.̊ 117.° do Decreto n.º 32/20 de 12 de Agosto sobre o Sistema de 

Educação e Ensino). Assim, a mesma é de extrema pertinências na escola do 

Magistério Primário n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla (81,6%), visto que a 

assistência as aulas por parte dos inspectores escolares têm sido não só uma 

maneira de controlo do estado ao sector da educação, bem como um 

mecanismo estratégico que tem vindo a despertar aos professores e gestores 

escolares o cumprimento de suas obrigações e compromisso social.  

No decorrer da investigação, percebe-se que as competências mais 

valorizadas pelos professores, em relação aos inspectores escolares, resume-

se em pessoais, sobretudo ligadas ao nível do saber-fazer e do saber ser 

(67,3%), as científicas e as profissionais, base que permite elaborar o perfil 

ideal do inspector escolar, são relegadas ao segundo plano. 

Resultado da análise teórica e empírica, conclui-se que é pertinente repensar 

as práticas inerentes ao trabalho inspectivo, bem como a sua reorganização, 

constituição e funcionamento despertando para a mudança. Isto é, nota-se 

ligeiras discrepâncias dos fundamentos científicos-legais quando confrontados 

com a prática. Face aos resultados, se verificou que nem sempre ao nível das 

escolas está claro quem faz a inspecção escolar e para que se faz (cf. Perfil do 

Inspector, art.° 8, pág. 12).  

Finalmente, o serviço inspectivo assumido como um campo de acção e de 

saber multifacetado, no qual sabem ‘escutar’ e integrar outros saberes, após 

questionar a especificidade dos problemas, de forma a criar conhecimento 

específico e inovador.  
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Recomendações  

Se é de opinião que os inspectores escolares reajustem nos seus planos de 

acções mecanismos de actuação face a particularidade especifica das escolas 

e professores, de modo a se inserir como mais um elemento da turma e não 

um mero fiscalizador. Promovendo diálogo aberto acerca de utilização de 

métodos e meios mais adequados. Como descreve Lucas (2008, p. 32),  

Nesta medida, a inspecção escolar assume como uma das suas mais importantes 

funções a de Acompanhamento, a qual consiste na observação regular da acção 

educativa, sobretudo em níveis educativos considerados prioritários e em áreas 

críticas do seu funcionamento, dando particular atenção à dimensão pedagógica, 

ao desempenho da escola e à relação que esta estabelece com a comunidade. 

Que se invista mais em formações na carreira inspectiva, nas áreas de 

psicopedagogia, ressaltando mais a vertente prática, pois que ainda muitos dos 

profissionais nesta área apresentam ligeiras dificuldades a nível do domínio 

afectivo e psicomotor nas relações pedagógicas (cf. Bloco III, questões: 3, 5, 6 

e 7). E, a direcção da escola, e/ou professores de forma pedagógica passem 

e/ou exigirem uma cópia dos relatórios das actividades realizadas, como 

previsto nos artigos 16.º e 17.° (Deveres e Direitos dos inspectores no campo). 

Observadas correlações razoavelmente elevadas entre a teoria e prática 

inspectiva na escola de Magistério n.º 137 do Nambambi-Lubango/Huíla, 

sugere-se que a Direcção da escola, junto dos professores promoverem 

actividades (cf. Apêndice 8 -Tabela 3) em prol do calendário lectivo nacional. 

Não obstante a isso, que se redefine as estratégias de selecção dos 

inspectores escolares aos exames de admissão, obedecendo mais rigor nos 

critérios de acesso pré-estabelecidos nos artigos: 9.º; artigo 6.º ponto 4 do 

Decreto-Lei n.º 42 de 6 de Junho de 2001 (Recrutamento e admissão) e do n,º 

1 e 2 do art.° 6.º do Decreto 24/91 de 29 de Junho; do n.º 1 do art.° 7.º Decreto 

n.º 42 de 6 de Junho de 2001; do artigo. 7.º do Decreto n.º 42 de 6 de Junho de 

2001 (Ingresso e formas de acesso), levando em conta o art.° 8.° (cf. Perfil do 

Inspector, pág.12) 
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Em líneas gerais, a nível das práticas ou concretizações, as exigências actuais 

apontam para a necessidade de os inspectores escolares traduzirem o 

planificado em realizações concretas, em alinhamento com o previsto nos 

diplomas legais na escola e (Lucchesi, 2003, p. 119), “assume com os 

educadores uma postura de parceria, ao invés de imposição, pode servir tanto 

à burocracia estatal como à escola, ajudando a torna-la viável, autónoma e 

sedutora”. 

Linhas para estudos subsequentes  

O presente estudo, mais do que fabricar soluções, pretendeu levantar reflexões 

visando gerar a compreensão da intervenção dos inspectores escolares e 

identificar linhas que poderão contribuir para a interacção inspector-gestores 

escoares e professores. Assim, consideram-se duas linhas que poderão ser 

relevantes para estudos subsequentes: 

a) o serviço inspectivo, o previsto e o realizado: o estudo poderá focalizar a 

dimensão normativa da inspecção escolar em Angola, contrastando com 

a dimensão prática, para aferir os possíveis hiatos; 

b) reconfigurações do serviço inspectivo em Angola: o foco do estudo 

poderá, tendo com antecedentes os dados produzidos no presente 

estudo, elaborar planos de intervenção mais centrado na monitorização 

e busca da conformidade do serviço inspectivo. 



95 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

Academia Brasileira de Letras (2008). Dicionário escolar da língua portuguesa. 

2. Ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional. 

Aguiar. J. M. (1996). Manual do inspector escolar e do supervisor pedagógico 

(Sistema Estadual de Ensino de Minas Gerais): legislação e normas. 

Belo Horizonte: Lâncer, v. I e II. 

Almeida, J. F. & Pinto, J. M. (1995). A Investigação nas Ciências Sociais. 

Almeida, L. S. & Freire, T. (2017). Metodologia da Investigação em psicologia e 

Educação. 5.ª Edição. Braga: Psiquilíbrios Edições. 

André, M. E. D. A (2012). Prática Pedagógica-Etnografia e prática escolar, 18ª 

edição. S.P: Papirus.  

Augusto, M. H. O. G. (2010). A regulação das políticas educacionais em minas 

gerais e a obrigação de resultados: o desafio da inspecção escolar. 

Tese de Doutorado. Belo Horizonte: FAE – UFMG. 

Austin, J. L. (1962.). How to do things with words. Oxford: Clarendon Press. 

Azanha, J. M. P. (1972). O conceito de experimentação educacional: 

contribuição à sua análise. 1972. Tese (Doutorado), Faculdade de 

Educação - Universidade de São Paulo, São Paulo.  

Azevedo, C. A. M. & Azevedo, A. G. (2006). Metodologia Científica: contributos 

para a elaboração de trabalhos académicos. 8ª Edição. Lisboa: 

UCE.   

Bardin, L. (2006). Análise de conteúdo (L. de A. Rego & A. Pinheiro, Trads.). 

Lisboa: Edições 70. (Obra original publicada em 1977) 

Bardin, L. (2009). Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70. 

Barros, A. J. S. & Lehfeld, N. A. S. (2011). Fundamentos de metodologia 

científica. 3 ed. São Paulo, SP: Atlas.  



96 
 

Bartolomeu, J. (2016). Avaliação Por Objectivo - Estratégia eficaz para a 

Avaliação de Desempenho do Capital Humano na. Dissertação de 

Mestrado, UAL, Gestão, Lisboa. 

Bell, J. (1997). "Revisão crítica da bibliografia" in Judith Bell, Como realizar um 

projecto de investigação. Lisboa: Gradiva. 

Bogdan, R. C & Biklen, S. K. (1994). Investigação Qualitativa em Educação – 

uma introdução à teoria e aos métodos. Porto: Porto Editora. 

Braghirolli, E. M; Bisi; Rizzon & Nocoletto (1990). Psicologia geral. Ed 26ª, 

Porto Alegre: Editora Vozes. 

Chizzotti, A. (2006). Pesquisa em ciências humanas e sociais (8a ed.). São 

Paulo: Cortez. 

Duarte, T. (2009). A possibilidade da investigação a 3: reflexões sobre 

triangulação (metodológica). Portugal - Lisboa: CIES E-WORKING 

PAPER. 

Esteves, M. (2002). A investigação enquanto estratégia de formação de 

professores: Um estudo. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional.  

Ferreira, J. M. C; Neves, J.; Caetano, A. (2011). Manual de Psicossociologia 

das Organizações. Lisboa: Escola Editora. 

Ferreira, N. S. C. (2013). A Gestão da Educação e as Políticas de Formação de 

Profissionais da Educação: desafios e compromissos. In Ferreira, N. 

S. C. (Org.). Gestão Democrática da Educação: atuais tendências. 

Novos desafios. 8.ª ed. São Paulo: Cortez Editora. Pp. 119-140. 

Fortin, M. F. (1999). O Processo de investigação da concepção à realização. 

Portugal: Lusociência. 

Fortin, M. F. (2009). Fundamentos e etapas do processo de investigação. 

Loures: Lusodidacta. 

Garcia, R, de & Serralheiro, J.P. (2005). Afinal onde está escola? 1ª Edição, 

Porto: Profedições. 



97 
 

Gil, A. C. (2002). Como elaborar projecto de pesquisa (4ª edição). São Paulo; 

Brasil: Atlas.  

Gil, A. C. (2008). Métodos e técnicas de pesquisa social (6ª ed.). São Paulo: 

Atlas S.A 

Hunter, J. C. (2004). O monge e o executivo: uma história sobre a essência da 

liderança. Ed. Sextante  

Inspecção-Geral da Educação. (2005). Aferição da efectividade da educação 

básica nos primeiros anos: Roteiro. Lisboa: Ministério da 

Educação/IGE. 

Inspecção-Geral da Educação. (2006). Plano de actividades 2006 da IGE. 

Lisboa: Ministério da Educação/IGE. 

Instituto Nacional de Formação de Quadros (2011). Supervisão Pedagógica no 

Centro da Reforma Educativa em Angola. Luanda. 

Lakatos, E. M.; Marconi, M. A. (1992). Metodologia do trabalho científico. 4.ª 

ed. São Paulo: Atlas. 

Lakatos, E. M. & Marconi, M. A. (2002). Fundamentos de Metodologia 

Científica. 5.ª Edição. São Paulo: Atlas. 

Lakatos, E. M. & Marconi, M. A. (2003). Fundamentos de Metodologia 

Científica. 5º Edição. São Paulo: Atlas. 

Leif, J. (1975). Vocabulário técnico e crítico da pedagogia e das ciências da 

educação. Lisboa - Editorial notícia.  

Lucas, C. (2007). A Inspecção e a Educação de Infância. Dissertação de 

Mestrado não publicada, apresentada à Universidade do Algarve. 

Lüdcke, M. & André, M. (1986). Abordagem qualitativa. Pesquisa em educação, 

São Paulo: CPU, 1986. 

Marcelo, S. S; Adilson, D.; Henrique, A. P.; Liliana, J. (2012). Fundamentos 

teóricos da revitalização de inspecção da educação e diagnóstico 

institucional para a melhoria da qualidade educativa: materiais de 



98 
 

apoio à formação em competências de inspectores da educação em 

Angola. Argentina-Bueno Aires. 

Marconi, M. D. & Lakatos, E. M. (2003): Técnicas de pesquisa. 5ª Edição. São 

Paulo: Atlas. 

Mason, M. (2010). Forum: qualitative social research sozialforschung. Sample 

Size and Saturation in phd Studies Using Qualitative Interviews. 

September 2010, Volume 11, No. 3, Art. 8. 

Mendes, M. da C. B. (2013). Avaliação da Qualidade e Educação Superior em 

Angola. Benguela: KAT Editora. 

Menezes, M. A. (2010). Reflexões sobre educação. Luanda: Editora Mayamba. 

Moreira, A. (2007). A Tipologia da Inspecção. In Inspecção-Geral da Educação 

(Ed.) 1.ª Convenção da Inspecção-Geral da Educação: Actas. 

Lisboa: Ministério da Educação/IGE, 145-152 

Muniz, R. A. B.; Ferreira, S. dos R. N.; Silva, H.C.; Vieira, H.C.M.; Gomes, H.O.; 

Silva, E.M.; Silveira, M.E.A.; Rodrigues, R.V. (2015). Caderno do 

Supervisor. Montes Claros. 

Pardal, L. A. & Correia, E. (1995). Métodos e Técnicas de Investigação Social, 

Porto, Areal Editores. 

Pestana, M.ª & Gageiro, J. (2003). Análise de Dados para Ciências Sociais – A 

Complementaridade do SPSS. Lisboa: Edições Sílabo. 3ª Ed. 

Pires, S. R. (2004). Gestão da cadeia de suprimentos (Supply Chain 

Management): Conceitos, estratégias, práticas e casos. São Paulo: 

Atlas 

Quivy, R. & Campenhoudt, L. V. (2008). Manual de Investigação em Ciências 

Sociais. Lisboa: Gradiva – Publicações Lda. 2ª Ed. 

Ramos, S. T. C & Naranjo, E. S. (2014). Metodologia da investigação científica. 

Angola- Escolar Editora. 



99 
 

Sá, V. (1997). Racionalidade e prática na gestão pedagógica - o caso director 

de turma. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional. 

Saint-Georges, P. (2011). Pesquisa e Crítica das Fontes de Documentação nos 

Domínios Económico, Social e Político. In: In L. Albarello; F. 

Digneffe; J.-P. Hiernaux; C. Maroy; D. Ruquoy & P. Saint-Georges. 

(2011). Práticas e Métodos de Investigação em Ciências Sociais. 

Lisboa: Gradiva, pp. 15- 47. 

Sampieri, R. H.; Collado, C. F.; Lucio, M. P. B. (2013). Metodologia de 

pesquisa. 5ª Ed. Porto Alegre. 

Santos FIlho, C. dos. (2006). Educação Geral na Universidade (mimeo). 

Faculdade de Educação, Unicamp. 

Severino, A. J (2007). Metodologia do Trabalho científico. 23ª Edição. São 

Paulo - Cortez editora. 

Tomás, J. (1929b). Curso para inspectores escolares. Revista Escolar, 7, 420-

421. 

Tostes, S. C. (2013). Interacções supervisor-professor: Diálogos de protecção 

da face. RBLA, Belo Horizonte, v. 13, n. 1, p. 197-218. 

Triviños, A. (1987). Introdução a pesquisa em ciências sociais - a pesquisa 

qualitativa em educação: o positivismo, a fenomenologia e o 

marxismo. SP: Atlas SA. 

Tuckman, W. B. (2000). Manual de Investigação em Educação. Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian. 

Tuckman, W. B. (2012). Manual de Investigação em Educação: metodologia 

para conceber e realizar o processo de investigação científica. 

Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian  

Varela, L. B. (2005). Inspecção educativa: paradigmas, modalidades e 

características de actuação. S.P-Praia: Inspector Superior da 

Educação. 



100 
 

Weber, M. (1978). Economia e sociedade: fundamentos da sociologia 

compreensiva. Brasília: Editora UnB, v. 1. 

Yin, R. K.  (1993). Applications of case study research. Beverly Hills, CA: Sage 

Publishing. 

________ (1994). Pesquisa Estudo de Caso - Desenho e Métodos (2 ed.). 

Porto Alegre: Bookman 

________ (1987). Case Study Research: Design and Methods. Beverly Hills: 

Sage. 

Referências electrónicas  

Azevedo, J. J. (2010). A inspecção da educação em Portugal. [Disponível em 

http://www.adie.org/revista/index.php?option=comcontent&task=view 

e id=311&Itemid=69, consultado em 20/01/2018]. 

Barbosa, J. G. (2019). Gestão Educacional Multirreferencial. In Laplage em 

Revista (Sorocaba), vol.5, n. Especial, set.- dez. 2019, p.43-55. 

Disponível em: https://www.researchgate.net/publication/338090901 

Gestaoeducacionalmultirreferencial. Acesso em 15 Out. 2020. 

Fernandes, S. B. & Pereira, S. M (2016). Gestão Escolar Democrática: desafios 

e perspectivas. In Roteiro, Joaçaba, v. 41, n. 2, pp. 451-474, 

maio/ago. 2016. Disponível em www.editora.unoesc.edu.br. Acesso 

em 15 de Outubro 2020. 

López Gómez, E. (2018). El método Delphi en la investigación actual en 

educación: una revisión teórica y metodológica. Educación XX1, 

21(1), 17-40, doi: 10.5944/educXX1.15536. Disponível em: 

http://education.esp.macam.ac.il/article/1875. Acesso em 15 de 

Outubro de 2020. 

Lucas, C. (2008). A intervenção da inspecção na educação. Revista portuguesa 

de pedagogia, 42 (1), 5-26. [Disponível em 

http://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&

ved=0CDIQFjAB&url=http%3A%2F%2Fiduc.uc.pt%2Findex.php%2F

https://www.researchgate.net/publication/338090901%20Gestaoeducacionalmultirreferencial
https://www.researchgate.net/publication/338090901%20Gestaoeducacionalmultirreferencial
http://www.editora.unoesc.edu.br/


101 
 

rppedagogia%2Farticle%2Fdownload%2F1225%2F673&ei=MtbWU4

CrOoHW0QX224HoBg&usg=AFQjCNHxqAJMxVrzVL2gaX__XXIUJ

UKQ7Q&sig2=_zB2wv3grxYRso5lKAQP_Q, consultado em 

24/04/2018].  

Lucchesi, M. A. S. (2003). “Buscando Novos Caminhos para a Supervisão”. In 

O Trabalho Docente: teoria & prática. A. G. Queluz (orientação); M. 

Alonso (org.). São Paulo: Pioneira Thomson Learning. pp. 117-125. 

Meuret, D. (2002). Les recherches sur l'efficacitté et l'equité des 

etablissements scolaires: leçons pour l'inspection. Disponível em: 

<http://biblioteque univ. lille 1.fr/grisemine>. 

Monge-Olivarría, C.H. & Expósito_García, E. (2017). La Gestíon Educacional: 

acercamientos Conceptuales. In Revista Santiago, n. 143, 

maio_agosto. Pp. 288-298. Disponível em: 

https://www.researchgate.net/profile/Christian_Monge2/publication/3

39841823_La_gestion_educacional_acercamientos_conceptuales/lin

ks/5e687e0b299bf1744f72d166/La-gestion-educacional-

acercamientos-conceptuales.pdf. Acesso em 15 de Outubro de 

2020. 

Santana, K. E. et al (s.d.). Inspecção escolar no processo motivacional: suas 

implicações e importância na educação. [Disponível em 

http://catolicaonline.com.br/revistadacatolica2/artigosv3n5/artigo40.p

df, consultado em 14/03/2015]. 

Referências Legislativas  

Assembleia Nacional (2020). Diário da República, I Série N.º 123. Decreto-Lei 

n.º 32/20 de 12 de Agosto, sobre o Sistema de Educação e Ensino. 

Angola – MED. 

Decreto-Lei n.º 04/2019 de 03 de 12. Sob o Despacho n.º 7066 

4ª/4.12/RE/2019 (Gabinete da Ministra). 

Decreto-Lei n.º 17/18 de 25 de Janeiro - Estatuto Orgânico do Ministério da 

Educação. 

https://www.researchgate.net/profile/Christian_Monge2/publication/339841823_La_gestion_educacional_acercamientos_conceptuales/links/5e687e0b299bf1744f72d166/La-gestion-educacional-acercamientos-conceptuales.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Christian_Monge2/publication/339841823_La_gestion_educacional_acercamientos_conceptuales/links/5e687e0b299bf1744f72d166/La-gestion-educacional-acercamientos-conceptuales.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Christian_Monge2/publication/339841823_La_gestion_educacional_acercamientos_conceptuales/links/5e687e0b299bf1744f72d166/La-gestion-educacional-acercamientos-conceptuales.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Christian_Monge2/publication/339841823_La_gestion_educacional_acercamientos_conceptuales/links/5e687e0b299bf1744f72d166/La-gestion-educacional-acercamientos-conceptuales.pdf


102 
 

Decreto-Lei n.º 20/01 de 6 de Abril. Tabela de regime remuneratório do 

inspector da educação. 

Decreto-Lei n.º 33/91 de 26 de Julho, Deveres e Direitos do Inspector da 

Educação. 

Decreto-Lei n.º 42/01 de 6 de Junho, que aprovado em curso de pré-selecção 

de inspectores previsto no nº. 4 do art°. 6º 

Despacho n.º 11/83 do Gabinete do Ministro da Educação, inserido no Diário 

da República n.º 12/84, I série n.º 14°. (Criação da Comissão 

Instaladora da Inspecção Escolar) 

Despacho n.º 199/03, de 05 de Dezembro. Regulamento Interno do Gabinete 

de Inspecção Nacional da Educação, Luanda. 

Gabinete de Inspecção Nacional Da Educação – GINED (2006). Guião do 

Inspector da Educação. Luanda. 

Gabinete De Inspecção Nacional Da Educação – GINED (2006). Projecto de 

Estatuto Da Carreira Do inspector Da Educação. Luanda.  

II Ciclo de Debate (2019). A articulação entre a Supervisão Pedagógica e a 

Inspecção da Educação. Luanda-MED. 

 


